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Sumário Executivo 

 

1. Âmbito do documento 

O presente relatório técnico integra a proposta de Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) e desenvolve 

a componente relativa aos ecossistemas florestais, em cumprimento do artigo 12.º do Regulamento (UE) 

2024/1991, de 24 de junho de 2024. O seu objetivo é estabelecer uma base técnica para orientar o restauro, a 

monitorização e a avaliação das florestas portuguesas, assegurando coerência com os referenciais europeus e 

com os instrumentos nacionais de política florestal, conservação da natureza, gestão do território, adaptação 

climática e prevenção de incêndios rurais. 

Os ecossistemas florestais são aqui entendidos como sistemas multifuncionais, com relevância ecológica, climá-

tica, económica e social. Contribuem para a conservação da biodiversidade, o sequestro de carbono, a proteção 

do solo e da água, a regulação hidrológica, a conectividade ecológica, a mitigação de riscos naturais e a susten-

tação de atividades económicas ligadas ao território rural. Em Portugal, esta importância é reforçada pela ele-

vada exposição aos incêndios rurais, pela fragmentação fundiária, pela pressão de espécies exóticas invasoras, 

pelos efeitos das alterações climáticas e pelo abandono de algumas áreas rurais. 

O documento abrange Portugal Continental, a Região Autónoma dos Açores e a Região Autónoma da Madeira, 

reconhecendo que os três territórios apresentam realidades biofísicas, institucionais e metodológicas distintas. 

Por essa razão, a aplicação dos indicadores e das medidas de restauro deve ser ajustada às especificidades de 

cada região. No Continente, a floresta integra sistemas produtivos, agroflorestais e naturais muito diversos. Na 

Madeira, destaca-se o peso da Laurissilva, mas também a expansão de eucaliptais e acácias. Nos Açores, a flo-

resta convive com uma forte dominância agrícola, com áreas de floresta cultivada e formações naturais e semi-

naturais de elevado valor ecológico, mas também com pressões significativas associadas a espécies introduzidas. 

A elaboração do relatório foi assegurada pelo subgrupo temático dos Ecossistemas Florestais, coordenado pelo 

ICNF, enquanto Autoridade Florestal Nacional, com participação da AGIF, APA, DGADR, DGT, GPP, representantes 

das Regiões Autónomas e Rede de Conhecimento. O processo integrou ainda contributos técnicos, científicos, 

institucionais e setoriais, permitindo que o documento reflita uma leitura plural dos desafios do restauro flores-

tal. Esta dimensão participativa é relevante, porque o sucesso das medidas dependerá, na maioria, da coopera-

ção entre administração pública, proprietários, produtores, organizações florestais, municípios, entidades cien-

tíficas e sociedade civil. 

 

2. Diagnóstico 

O diagnóstico evidencia que Portugal dispõe de uma base importante de informação florestal, assente na Carta 

de Ocupação do Solo (COS), no Inventário Florestal Nacional, nos inventários florestais regionais dos Açores e da 

Madeira e em sistemas complementares de observação. Ainda assim, persistem limitações relevantes quanto à 

atualização, harmonização e comparabilidade dos dados, sobretudo para alguns indicadores exigidos pelo Re-

gulamento Europeu. 

Em Portugal Continental, os sistemas florestais, agroflorestais e matos representam uma parte muito expressiva 

do território. A floresta e os sistemas agroflorestais constituem o principal uso do solo, com forte presença de 
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montados de sobro e azinho, pinhais, eucaliptais e folhosas caducifólias. A floresta portuguesa apresenta, em 

muitos casos, elevada presença de espécies autóctones, mas também enfrenta pressões associadas à simplifi-

cação estrutural, aos incêndios, às pragas, à perda de conectividade e à gestão insuficiente em territórios de 

propriedade muito fragmentada. 

Na Região Autónoma da Madeira, os dados mais recentes evidenciam a relevância da floresta e dos matos na 

estrutura territorial. A Laurissilva mantém-se como formação central, com elevado valor ecológico, hídrico e pa-

trimonial. Contudo, observam-se tendências que exigem atenção, como a redução significativa do pinheiro-

bravo, associada a problemas fitossanitários e incêndios, o crescimento dos eucaliptais e a expansão das acácias. 

Estes processos podem comprometer a biodiversidade, a funcionalidade ecológica e a capacidade de recupera-

ção de algumas áreas. 

Nos Açores, a floresta é a segunda principal ocupação do solo, depois das áreas agrícolas. A floresta cultivada 

tem forte presença de espécies introduzidas, como Pittosporum undulatum, Acacia melanoxylon, Eucalyptus globu-

lus e Cryptomeria japonica. Algumas destas espécies têm valor económico ou histórico na paisagem regional, mas 

outras representam pressões relevantes sobre a biodiversidade nativa. A floresta natural e seminatural açoriana, 

embora de grande valor, encontra-se frequentemente limitada, fragmentada ou sujeita à competição de espécies 

invasoras. 

O relatório trabalha com um conjunto de indicadores destinados a avaliar a evolução do estado dos ecossistemas 

florestais: índice de aves comuns de áreas florestais, madeira morta em pé, madeira morta caída, estrutura etária 

heterogénea, conectividade florestal, reservas de carbono orgânico no solo, percentagem de florestas domina-

das por espécies arbóreas autóctones e diversidade das espécies de árvores. Estes indicadores devem ser inter-

pretados, sobretudo, pela sua tendência de evolução e não apenas por valores absolutos. Esta opção é prudente, 

porque a diversidade de contextos ecológicos e de modelos de gestão dificulta a definição de referências únicas 

para todo o território. 

As principais lacunas identificadas prendem-se com a insuficiência de séries temporais consolidadas, a periodi-

cidade longa dos inventários, a ausência de um sistema nacional robusto de monitorização do carbono orgânico 

no solo, a falta de métricas harmonizadas de conectividade, a cobertura desigual de alguns programas de moni-

torização e a dificuldade de aplicar certos indicadores às Regiões Autónomas. Além disso, alguns indicadores, 

como a madeira morta e a estrutura etária heterogénea, devem ser lidos com especial cuidado em contexto 

mediterrânico, porque podem ser positivos para a biodiversidade, mas, se mal geridos, podem aumentar a carga 

de combustível e a perigosidade de incêndio. 

 

3. Estratégia e medidas 

A estratégia proposta assenta numa abordagem progressiva, adaptativa e territorialmente diferenciada. O obje-

tivo não é apenas aumentar áreas intervencionadas, mas assegurar que o restauro melhora efetivamente a es-

trutura, a funcionalidade e a resiliência dos ecossistemas florestais. Na prática, isto implica combinar conserva-

ção da biodiversidade, gestão ativa, redução do risco de incêndio, adaptação climática, proteção do solo, recu-

peração hidrológica e valorização da floresta como ativo territorial. 

A área total de floresta em Portugal aproxima-se dos 3,4 milhões de hectares. O relatório propõe que, até 2050, 

possam ser abrangidos por medidas de restauro cerca de 1,6 milhões de hectares, numa trajetória faseada. Até 

2030, prevê-se uma fase de arranque, com cerca de 44 mil hectares sujeitos a medidas, centrada na estabilização 
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ecológica, na capacitação e na validação de metodologias. Entre 2031 e 2040, a ambição aumenta significativa-

mente, com cerca de 715 mil hectares, já numa lógica de massificação controlada. Entre 2041 e 2050, prevê-se a 

consolidação de mais 842 mil hectares, reforçando a recuperação funcional e a manutenção dos resultados al-

cançados. 

A seleção das áreas prioritárias deve considerar a probabilidade de resposta ecológica positiva, a capacidade de 

reforçar a conectividade, a presença de pressões críticas e a viabilidade operacional. São especialmente relevan-

tes as áreas ardidas ou afetadas por fenómenos extremos, os corredores ribeirinhos degradados, as manchas 

florestais autóctones fragmentadas, os territórios com solos degradados ou risco de desertificação e as áreas 

invadidas por espécies exóticas invasoras. 

As medidas estruturam-se em vários blocos. Um primeiro bloco incide sobre acidentes naturais e perturbações, 

incluindo avaliação rápida pós-evento, mitigação de riscos imediatos, controlo sanitário, reabilitação funcional 

inicial e restauro estrutural e adaptativo. Esta lógica é importante porque, após incêndios, tempestades ou surtos 

bióticos, há uma janela curta para evitar erosão, perda de solo, degradação hidrológica e colonização por inva-

soras. 

Um segundo bloco centra-se na silvicultura próxima da natureza. Inclui o diagnóstico e planeamento da instala-

ção dos povoamentos, o desenho ecológico, a preparação do terreno com mínima perturbação, a proteção fun-

cional do solo e da hidrologia, a promoção da regeneração natural, a gestão da heterogeneidade etária, a reten-

ção de micro-habitats, o reforço da conectividade e a exploração florestal seletiva, faseada e de baixo impacto. 

Esta abordagem procura substituir modelos uniformes por soluções ajustadas ao sítio, mais diversas, mais resi-

lientes e, tendencialmente, mais compatíveis com a adaptação climática. 

Um terceiro bloco diz respeito à capacidade de implementação. Inclui a criação de uma rede nacional de viveiros 

florestais, com produção de material florestal de reprodução adaptado às condições ecológicas atuais e futuras, 

bem como formação para operadores de maquinaria, capacitação de proprietários e formação avançada de téc-

nicos. Esta dimensão é decisiva, porque as medidas só produzirão resultados se forem corretamente executadas 

no terreno. 

A estratégia reconhece que a implementação das medidas de restauro florestal em Portugal enfrenta um desafio 

crítico de compatibilização com a Gestão Integrada de Fogos Rurais, e que o sucesso do Plano Nacional de Res-

tauro da Natureza dependerá de uma abordagem adaptativa que promova a biodiversidade sem comprometer 

a resiliência do território. Reconhece ainda que a propriedade privada, a fragmentação fundiária e a desigual 

capacidade de adesão a apoios públicos condicionam fortemente a execução. Por isso, recomenda-se promover 

gestão agregada, reforçar incentivos à cooperação, apoiar Zonas de Intervenção Florestal (ZIF), Áreas/Operações 

Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP/OIGP), baldios e grandes blocos de gestão, simplificar procedimentos e 

valorizar áreas certificadas por sistemas como FSC e PEFC, onde muitos critérios já convergem com os objetivos 

do PNRN. 

 

4. Monitorização 

A monitorização é essencial para demonstrar se as medidas contribuem para uma tendência positiva dos indi-

cadores florestais. O relatório propõe a criação e consolidação de um Sistema Nacional de Monitorização Flores-

tal, capaz de articular os dados do IFN, dos inventários regionais, da COS, dos sistemas de observação da biodi-

versidade, da monitorização do solo e de informação proveniente de certificação, projetos de restauro e instru-

mentos de gestão florestal. 
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A avaliação deve combinar indicadores ecológicos, estruturais, funcionais e operacionais. O índice de aves co-

muns florestais permitirá acompanhar a resposta biológica dos ecossistemas. Os indicadores de madeira morta, 

estrutura etária, autóctones e diversidade arbórea apoiarão a leitura da qualidade estrutural dos povoamentos. 

A conectividade permitirá avaliar a funcionalidade da paisagem. Já o carbono orgânico no solo será essencial 

para medir a recuperação de funções edáficas e o contributo para mitigação climática. 

Contudo, a monitorização deve ser prudente e adaptativa. Alguns indicadores ainda não dispõem de séries ro-

bustas ou metodologias totalmente harmonizadas. Outros exigem interpretação territorializada, sobretudo nas 

Regiões Autónomas e em áreas de elevado risco de incêndio. Assim, o sistema deve permitir não apenas reportar 

resultados, mas também aprender com a execução, corrigir medidas, ajustar prioridades e melhorar a qualidade 

dos dados. 

A avaliação periódica deverá apoiar ciclos regulares de revisão do Plano, distinguindo execução física, resposta 

ecológica e eficácia das medidas. Esta abordagem permitirá reforçar intervenções com bons resultados, refor-

mular ações menos eficazes e garantir que o restauro florestal se traduz em ganhos duradouros de biodiversi-

dade, resiliência climática, proteção do solo, segurança territorial e valorização sustentável da floresta portu-

guesa. 
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

Os ecossistemas florestais constituem uma infraestrutura ecológica essencial, com funções determinantes na 

conservação da biodiversidade, na regulação dos ciclos naturais, na mitigação das alterações climáticas e na 

prestação de bens e serviços ambientais fundamentais à sociedade e à economia. A sua relevância estende-se à 

proteção dos recursos hídricos e do solo, à estabilidade da paisagem rural e à promoção da resiliência dos terri-

tórios face a riscos naturais. 

No contexto europeu, foi estabelecido um quadro estratégico que orienta os Estados-Membros na concretização 

de metas ambiciosas para o restauro da natureza, com relevância para os ecossistemas florestais. Este enqua-

dramento promove uma abordagem baseada em evidência científica, com objetivos mensuráveis e mecanismos 

de monitorização que asseguram a melhoria da biodiversidade e da funcionalidade ecológica das florestas, per-

mitindo que continuem a gerar bens e serviços essenciais à humanidade. A meta comum é garantir que os ecos-

sistemas florestais apresentem uma tendência positiva em termos de diversidade biológica, estrutura e resiliên-

cia. 

A implementação das medidas de restauro florestal em Portugal enfrenta um desafio crítico de compatibilização 

com a Gestão Integrada de Fogos Rurais. Ao contrário do Norte da Europa, onde a acumulação de madeira morta 

e a heterogeneidade estrutural podem entender-se como indicadores de saúde ecológica, nas paisagens medi-

terrânicas estes elementos podem aumentar exponencialmente a carga de combustível e a perigosidade de in-

cêndios rurais, podendo potenciar incêndios severos com impactes que colidem com a intenção primeira de 

restauro. O sucesso do Plano Nacional de Restauro da Natureza dependerá de uma abordagem adaptativa que 

promova a biodiversidade sem comprometer a resiliência do território, privilegiando a criação de mosaicos de 

paisagem que garantam a descontinuidade de combustíveis e a proteção contra incêndios rurais de grande se-

veridade. Deste modo, as medidas a implementar, e as práticas de gestão, precisam de ser ajustadas às áreas 

selecionadas. 

Portugal tem consolidado uma resposta integrada a este desafio, alinhando os objetivos europeus com as suas 

políticas públicas de ordenamento, conservação e desenvolvimento rural. A estratégia nacional assenta na valo-

rização da floresta como recurso multifuncional, promovendo a gestão ativa e sustentável, a reconversão de 

áreas degradadas e a promoção de espécies nativas. Esta abordagem é complementada por instrumentos de 

planeamento que identificam áreas prioritárias de intervenção, com base em critérios ecológicos, climáticos e 

socioeconómicos. 

O Inventário Florestal Nacional (IFN) e os Inventários Florestais das Regiões Autónomas (IFRAM e IFRAA) 

constituem uma ferramenta técnica e cientificamente robusta, central neste processo, fornecendo dados siste-

máticos sobre a extensão, composição, estrutura e estado das formações florestais em Portugal. Através dos 

Inventários Florestais, é possível acompanhar a evolução dos ecossistemas florestais, identificar áreas críticas 

para intervenção e avaliar o impacto das medidas de restauro implementadas num conjunto de indicadores 

chave. A sua integração nos processos de planeamento e monitorização assegura a robustez das decisões e a 

coerência entre os objetivos estratégicos e a realidade biofísica do território. 

A implementação das medidas de restauro é assegurada por uma articulação entre entidades públicas, proprie-

tários, comunidades locais e organizações da sociedade civil, promovendo a corresponsabilização e a coesão 
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territorial, suportada na estrutura fundiária. A monitorização do progresso é realizada por meio de indicadores 

ecológicos e funcionais, que permitem avaliar a eficácia das ações e garantir a sua conformidade com os objeti-

vos estratégicos definidos a nível europeu. 

Este esforço nacional reflete um compromisso claro com a recuperação dos ecossistemas florestais, contribu-

indo para a resiliência ambiental, a valorização do capital natural e o desenvolvimento sustentável. A integração 

entre os objetivos europeus e as políticas nacionais e regionais, constitui uma oportunidade para reforçar a ca-

pacidade adaptativa do território e assegurar a preservação dos seus valores naturais para as gerações futuras. 

Identificados os principais ecossistemas florestais com potencial de restauro, o conjunto de indicadores defini-

dos no Regulamento (UE) 2024/1991 permite avaliar objetivamente o seu estado atual e os resultados alcança-

dos. Estes são apresentados na tabela seguinte, alinhados com os critérios estabelecidos pelo Regulamento (UE) 

2024/1991 e com as boas práticas internacionais, nomeadamente os referenciais do FRA 2025 e do FOREST EU-

ROPE (FOREST EUROPE, 2024). 

Quadro 1. Resumo dos indicadores dos ecossistemas florestais e as suas metas 

Ecossistema Indicadores 
Meta 

2030 2040 2050 

Ecossistemas Flo-

restais (Artigo 

12.º) 

Aves Comuns de 

Áreas Florestais 

Tendência crescente do ín-

dice 
Continuação da tendência (medida a cada 6 anos) (pós-2030) 

Indicadores Florestais 
Tendência crescente (≥6 de 7 

indicadores) 
Continuação da tendência (pós-2030) 

Fonte: Regulamento (UE) 2024/1991 

 

1.2. Constituição do subgrupo temático 

Portugal deu início formal ao processo de elaboração do PNRN, em cumprimento das obrigações decorrentes 

do Regulamento (UE) 2024/1991, com a definição das linhas orientadoras para a respetiva governança (Despacho 

n.º 12734/2024, publicado a 25 de outubro de 2024, no Diário da República, 2.ª série). 

A liderança da preparação do projeto do PNRN foi atribuída ao Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-

restas (ICNF), com a coordenação do Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), que integra re-

presentantes de diversos setores. Este Grupo será supervisionado por uma Comissão Interministerial de Coor-

denação, presidida pela Ministra do Ambiente e Energia. 

Atendendo à especificidade dos temas a abordar, foi deliberada em plenário do GT-RN a criação de Subgrupos 

Temáticos. A coordenação do Subgrupo dos Ecossistemas Florestais foi atribuída ao ICNF, enquanto Autoridade 

Florestal Nacional, integrando-o a Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I.P. (AGIF), a Agência Portu-

guesa do Ambiente (APA), a Direção-Geral do Território (DGT), a Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural (DGADR), o Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP), a Rede de Conhecimento, bem 

como representantes das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 
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Compete ao Subgrupo apoiar a coordenação do GT-RN na preparação do PNRN no que respeita aos ecossiste-

mas florestais, contribuindo para o preenchimento do Formato Único. A fase inicial, centrada na recolha de in-

formação e na elaboração do diagnóstico, foi concluída até setembro de 2025. Seguir-se-á a fase de planea-

mento. 

O ICNF assegura o apoio técnico, logístico e administrativo ao Subgrupo, disponibilizando uma plataforma cola-

borativa que visa reforçar a comunicação e o trabalho conjunto entre os seus membros. 

O Subgrupo adotou um modelo de funcionamento flexível, reunindo-se em função das necessidades identifica-

das e mediante consenso entre os seus membros. As reuniões constituem o espaço formal para a definição e 

distribuição de tarefas, no âmbito das competências atribuídas. 

Na Região Autónoma dos Açores (RAA) foi criado o Grupo de Trabalho Regional para a elaboração do Plano 

Nacional de Restauro da Natureza (GTR-PNRN), através da Resolução do Conselho do Governo n.º 111/2025 de 

30 de julho de 2025, tendo sido nomeados os respetivos membros, representantes dos diversos setores. Neste 

grupo de trabalho foi adotada a estrutura do GT-RN, com a criação de subgrupos temáticos. A coordenação deste 

subgrupo foi atribuída à Direção Regional dos Recursos Florestais e Ordenamento Territorial. 

Na Região Autónoma da Madeira (RAM) foi criado o Grupo de Trabalho Regional para a elaboração do Plano 

Nacional de Restauro da Natureza (GTR-PNRN), através da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 

251/2025 de 20 de maio de 2025, tendo sido nomeados os respetivos membros, representantes dos diversos 

setores. Neste grupo de trabalho foi adotada a estrutura do GT-RN, com a criação de subgrupos temáticos. A 

coordenação deste subgrupo foi atribuída ao Instituto das Florestas e Conservação da Natureza (IFCN, IP-RAM). 
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2. Abordagem metodológica 

2.1. Definição de ecossistemas florestais e de conceitos-base relevantes 

A definição clara e rigorosa dos conceitos fundamentais associados aos ecossistemas florestais e ao restauro de 

natureza constitui um elemento estruturante para a coerência metodológica e científica do presente relatório. 

Estes conceitos permitem estabelecer uma linguagem comum entre os diversos intervenientes, facilitando a in-

terpretação dos diagnósticos, a formulação de objetivos e a implementação das ações previstas no âmbito do 

Plano Nacional de Restauro da Natureza. A sua explicitação contribui, igualmente, para assegurar a conformi-

dade com os referenciais normativos europeus e nacionais, bem como com os princípios técnicos e científicos 

que orientam as boas práticas de restauro. A lista que se segue identifica conceitos e definições que se julgam 

pertinentes para sistematização, clarificação e organização deste relatório. 

Ecossistema florestal 

Unidade ecológica composta por comunidades de árvores, arbustos, herbáceas e organismos associados, inte-

ragindo com fatores como o solo, clima e topografia. Os ecossistemas florestais desempenham funções essen-

ciais como o sequestro de carbono, regulação hídrica, conservação da biodiversidade e proteção contra erosão. 

A sua definição é central para delimitar o objeto das ações de restauro. 

Nos Inventários Florestais (IFN, IFRA, IFRAM) considera-se nesta categoria, um terreno com uma superfície mí-

nima de 0,5 ha, coberto por árvores com uma altura superior a 5 metros e uma cobertura de copas superior a 

10%, ou árvores capazes de atingir esses parâmetros in situ. 

Esta definição está alinhada com os critérios internacionais da FAO, permitindo a comparabilidade com outros 

países. Além disso, o Inventário Florestal português inclui (FAO, 2020; FAO, 2025): 

• Florestas naturais (formações espontâneas ou seminaturais): Exceto os habitats contemplados no anexo 

I da Diretiva 92/43/CEE, que serão considerados no Art. 4.º do PNRN - Restauro dos ecossistemas terres-

tres, costeiros e de água doces; 

• Florestas plantadas/cultivadas; 

• E outras formações arbóreas como matos, pastagens arborizadas e áreas agroflorestais. Neste contexto 

os matos, por impossibilidade de avaliação face aos indicadores do Regulamento (UE) 2024/1991 para 

estes ecossistemas, não serão incluídos. Ao invés por sobreposição de ocupação, os sistemas agroflo-

restais, neste contexto, serão incluídos simultaneamente na avaliação dos ecossistemas florestais (Art. 

12º) e agrícolas (Art. 11º), avaliando-se, assim, os indicadores contemplados em ambos os artigos. 

Restauro 

A operacionalização do Plano Nacional de Restauro exige uma clarificação dos conceitos que compõem o conti-

nuum restaurativo — um conjunto de práticas que visam recuperar a funcionalidade dos ecossistemas, escolhi-

das dependendo das condições locais e de opções societais (Gann et al. 2019). No topo deste espectro encontra-

se o restauro ecológico, definido como o processo de promover a recuperação de um ecossistema degradado 

para restabelecer a sua integridade, biodiversidade nativa e trajetória evolutiva. Esta recuperação é feita tendo 

como referenciais ecossistemas pristinos ou seminaturais de elevado valor ecológico (como os habitats protegi-

dos no âmbito do Anexo I da Diretiva 92/43/CEE) (Gann et al. 2019). No contexto do PNRN é também adotada 
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uma visão mais abrangente, através do conceito de restauro de ecossistemas, alinhado com a definição da UNEP 

(2021), que se foca em travar e reverter a degradação para maximizar a prestação de serviços ecossistémicos. 

Este continuum permite integrar, de forma pragmática, ações de restauro ecológico, ações de reabilitação, que 

visam a recuperação de funções e serviços sem necessariamente atingir o estado nativo original, e ações de 

recuperação (reclamation, na definição inglesa de Gann et al. [2019]) orientadas para a estabilização e utilidade 

produtiva de áreas severamente alteradas, como áreas de exploração de inertes. Esta clarificação de conceitos 

estrutura o quadro estratégico para que o PNRN possa responder tanto a imperativos de conservação rigorosa 

como a necessidades de gestão sustentável e resiliência socioecológica do território e caminhar no sentido dos 

objetivos a que se propõe. 

Estado de conservação 

Refere-se ao grau de integridade ecológica de um ecossistema, considerando a sua composição, estrutura e 

funções. Um ecossistema em bom estado de conservação mantém processos naturais essenciais, sustenta a 

biodiversidade nativa e assegura a prestação de serviços dos ecossistemas. No âmbito do Regulamento (UE) 

2024/1991, este conceito é operacionalizado através de indicadores ecológicos mensuráveis. A avaliação 

centra-se sobretudo na tendência de evolução desses indicadores ao longo do tempo. O objetivo é garantir uma 

trajetória positiva e duradoura da funcionalidade ecológica, mais do que a reposição de estados históricos ideais. 

Naturalidade 

Corresponde ao grau em que um ecossistema expressa características estruturais, funcionais e composicionais 

próximas das dinâmicas ecológicas próprias da região biogeográfica. Em contextos mediterrânicos, a naturali-

dade não implica ausência de intervenção humana, reconhecendo-se que muitos sistemas resultam de intera-

ções prolongadas entre processos naturais e usos humanos tradicionais. Assim, sistemas geridos de forma ex-

tensiva e histórica podem apresentar elevada naturalidade funcional, apesar da sua origem antrópica. Este con-

ceito é relevante para interpretar o estado de conservação, ajudando a distinguir intervenções compatíveis com 

a dinâmica ecológica de pressões que a comprometem. No âmbito do restauro, a naturalidade serve como refe-

rência graduada, orientando trajetórias realistas e ecologicamente sustentáveis. 

Referência ecológica 

Condição histórica, ideal ou funcional que serve como modelo para avaliar o grau de alteração de um ecossis-

tema e orientar o seu restauro. Pode basear-se em dados históricos, áreas bem conservadas ou modelos ecoló-

gicos. A referência ecológica é essencial para definir objetivos realistas e mensuráveis.  

Indicadores ecológicos 

Variáveis mensuráveis que permitem avaliar o estado, tendências e impactos sobre os ecossistemas. No caso 

dos ecossistemas florestais, incluem-se indicadores como diversidade de espécies, cobertura arbórea, estrutura 

vertical, presença de espécies indicadoras, entre outros. São ferramentas fundamentais para o diagnóstico, mo-

nitorização e avaliação das ações de restauro. Neste documento são identificados e caracterizados os indicado-

res ecológicos selecionados para a sua monitorização. No âmbito deste artigo do PNRN foram definidos um 

conjunto de indicadores de cumprimento obrigatório por todos os Estados-Membros, que serão usados para 

avaliar o sucesso da implementação do plano (Regulamento (UE) 2024/1991). 
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Serviços dos ecossistemas  

Benefícios diretos e indiretos que os ecossistemas prestam à sociedade. Nos ecossistemas florestais, incluem-se 

serviços de regulação (clima, água), provisão (madeira, alimentos), culturais (recreação, identidade) e de suporte 

(ciclo de nutrientes, formação do solo). A valorização destes serviços reforça a importância do restauro de ecos-

sistemas. 

Fragmentação e conectividade ecológica 

A fragmentação refere-se à divisão de habitats naturais em áreas isoladas, comprometendo a dispersão de es-

pécies e os fluxos ecológicos. A conectividade ecológica diz respeito à capacidade de ligação entre essas áreas, 

permitindo o movimento de organismos e a manutenção de processos ecológicos. Estes conceitos são cruciais 

para planear intervenções que promovam paisagens funcionais e resilientes. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 

2030) 

Resiliência ecológica 

Capacidade de um ecossistema de resistir a perturbações (naturais ou antrópicas) e recuperar, mantendo as 

suas funções essenciais. Ecossistemas resilientes são mais capazes de enfrentar alterações climáticas, incêndios 

ou pragas. O aumento da resiliência é um dos objetivos centrais do restauro de ecossistemas. 

Potencial de restauro 

Avaliação da viabilidade ecológica, técnica e socioeconómica de recuperar um ecossistema. Depende do grau ou 

do risco de degradação, da presença de espécies nativas, da conectividade com áreas naturais e da disponibili-

dade de recursos. Este conceito orienta a priorização de áreas e a definição de estratégias de intervenção. (Na-

turaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

 

2.2. Mapeamento e quantificação da superfície dos ecossistemas flores-

tais 

A integração da informação da Cartografia de Ocupação do Solo (COS) e dos Inventários Florestais (IFN, IFRAM e 

IFRAA) na análise dos ecossistemas florestais é condição essencial para uma análise informada dos desenvolvi-

mentos posteriores necessários. Deste modo, a articulação entre a COS e os Inventários Florestais permite uma 

abordagem integrada à caracterização e monitorização dos ecossistemas florestais.  

A COS, produzido pela Direção-Geral do Território, fornece uma base cartográfica vetorial de cobertura nacional, 

com classes temáticas harmonizadas e comparáveis ao longo do tempo, permitindo a análise da dinâmica espa-

cial da ocupação do solo, incluindo a identificação de áreas florestais, a sua fragmentação e alterações de uso. 

Na sua versão mais recente (COS2023v1) integra a Série 2 da produção cartográfica nacional. A classificação 

temática é estruturada em 93 classes, com uma unidade mínima de mapeamento de 1 hectare, permitindo uma 

representação vetorial detalhada e harmonizada do uso e ocupação do solo. A metodologia adotada procura 

assegurar a consistência espacial e temporal da informação, sendo particularmente relevante para a identifica-

ção e delimitação de áreas florestais e seminaturais. 
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Por sua vez, o IFN, sob responsabilidade do ICNF, na sua sexta edição (IFN6), produz dados quantitativos e qua-

litativos sobre os ecossistemas florestais, nomeadamente povoamentos florestais, baseado numa rede sistemá-

tica de 12 mil pontos de amostragem distribuídos por todo o território continental, recolhidos por meio de in-

ventário de campo com base em unidades amostrais sistemáticas. Este sistema fornece indicadores estruturais 

e funcionais, como composição específica, volume lenhoso, biomassa, regeneração natural, mortalidade e es-

tado sanitário, fundamentais para a avaliação do estado ecológico dos ecossistemas florestais e, em particular, 

fornece os dados relativos aos indicadores ecológicos e silvícolas necessários para orientar as intervenções de 

restauro e monitorizar os seus efeitos ao longo do tempo. 

A estas ferramentas nacionais e transversais acrescentam-se os sistemas próprios das Regiões Autónomas, que 

desempenham um papel relevante na monitorização dos ecossistemas insulares e das medidas de restauro aí 

implementadas, reconhecendo a especificidade ecológica, geomorfológica e climática dos arquipélagos. 

Relativamente à Região Autónoma dos Açores, o IFRAA I (DRRF, 2007) constitui atualmente a caracterização quan-

titativa oficial dos ecossistemas florestais na RAA, conjugada com os dados das áreas públicas e privadas arbori-

zadas, conforme reportado anualmente ao INE. A metodologia aplicada no Inventário Regional dos Açores, tendo 

em conta as especificidades das ilhas, nomeadamente a sua dimensão, difere da utilizada no continente, uma 

vez que, em vez do sistema de quadrículas para determinação da informação gráfica (cartográfica) e numérica 

sobre a ocupação do solo, foi estabelecido um modelo de estratificação das manchas. Este modelo permite obter 

as áreas relativas às diferentes espécies florestais e a sua distribuição por povoamentos, considerando a com-

posição e o estado de desenvolvimento, com a vetorização de todos os polígonos superiores a 5.000 m² e carac-

terização individual. 

Desta forma, o inventário florestal é muito mais preciso no que respeita à ocupação do solo, mas menos porme-

norizado quanto à caracterização dos polígonos, o que, de certa forma, exige um esforço de harmonização na 

aplicação dos indicadores anteriormente estabelecidos. 

O IFRAM, sob responsabilidade do IFCN, IP-RAM, na sua terceira edição (IFRAM3) baseou-se numa metodologia 

robusta combinando Deep Learning com análise manual tradicional. Foram classificados 13.047 fotopontos utili-

zando coberturas aerofotográficas de 2018, 2019 e 2023, complementadas por trabalho de campo realizado em 

2025, foram recolhidos dados por meio de inventário de campo em 318 parcelas de amostragem (289 na Madeira 

e 29 em Porto Santo). O inventário mantém compatibilidade total com os inventários anteriores (IFRAM1 e 

IFRAM2) e com o Inventário Florestal Nacional (IFN), permitindo análises comparativas rigorosas. No entanto, 

apesar da elevada resolução cartográfica e do detalhe ao nível da caracterização das formações florestais, o 

IFRAM apresenta limitações na cobertura de alguns indicadores exigidos pelo Regulamento (UE) 2024/1991, no-

meadamente no que respeita à avaliação da conectividade florestal e às reservas de carbono orgânico no solo, 

que não são diretamente mensurados. Adicionalmente, a forte dominância de determinados tipos florestais e a 

reduzida dimensão territorial condicionam a aplicação de métricas comparáveis às utilizadas no território conti-

nental, exigindo adaptações metodológicas e leitura contextualizada dos resultados.  

A integração espacial e temática destes sistemas de informação permite uma caracterização multiescala e mul-

tidimensional dos ecossistemas florestais, essencial para a definição de prioridades de restauro, avaliação de 

pressões e ameaças, e monitorização da eficácia das medidas implementadas no âmbito do Plano Nacional de 

Restauro da Natureza. 
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2.3. Avaliação de indicadores a nível nacional para os ecossistemas flo-

restais 

Os indicadores florestais são ferramentas essenciais para a avaliação do estado e da dinâmica dos ecossistemas 

florestais, bem como para apoio à monitorização das ações de restauro previstas no Plano Nacional de Restauro 

da Natureza. No interior dos ecossistemas florestais, distinguem‑se os povoamentos florestais, que correspon-

dem a áreas contínuas com características relativamente homogéneas de composição, estrutura e estádio de 

desenvolvimento. Os povoamentos constituem a escala operacional privilegiada para a inventariação, planea-

mento, gestão e aplicação das medidas de restauro. Já a paisagem florestal corresponde à escala mais ampla de 

organização do território, integrando múltiplos ecossistemas florestais, outros usos do solo e as interações es-

paciais entre eles, sendo determinante para a conectividade ecológica, a propagação de distúrbios e a resiliência 

global. Enquanto a paisagem enquadra os processos espaciais e cumulativos, o ecossistema define a funcionali-

dade ecológica, e o povoamento permite materializar a intervenção no terreno, sendo a articulação entre estas 

três escalas essencial para um restauro florestal eficaz e sustentável. 

No contexto do Plano Nacional de Restauro da Natureza, a paisagem constitui a escala principal para o planea-

mento estratégico e integração territorial, nomeadamente para prevenção estrutural de riscos. As metas, obri-

gações e indicadores são definidos primariamente à escala dos ecossistemas florestais, assegurando coerência 

ecológica e comparabilidade europeia, enquanto a implementação prática das medidas de restauro ocorrerá 

predominantemente à escala do povoamento. O restauro eficaz depende, assim, da articulação entre interven-

ções ao nível dos povoamentos e a recuperação ou manutenção dos processos ecológicos que operam à escala 

mais ampla do ecossistema. 

O Regulamento (UE) 2024/1991 estabelece metas juridicamente vinculativas, indicadores normalizados e meto-

dologias de monitorização harmonizadas a nível europeu, com o objetivo de garantir comparabilidade, rigor es-

tatístico e consistência temporal dos dados reportados pelos Estados Membros. Neste contexto, os indicadores 

previstos têm por base critérios de relevância ecológica, disponibilidade e qualidade dos dados, alinhamento 

com normas europeias e capacidade de integração em sistemas de reporte e avaliação. 

A organização temática dos indicadores florestais adotada neste relatório baseia-se em referenciais técnicos e 

normativos reconhecidos a nível nacional e europeu. Em particular, segue a lógica funcional estabelecida pelo 

processo FOREST EUROPE (FOREST EUROPE, 2024), que define critérios e indicadores para a Gestão Florestal 

Sustentável, e está alinhada com os domínios abordados no Regulamento (UE) 2024/1991, relativo ao restauro 

da natureza. 

A estrutura temática dos indicadores organiza-se em cinco grandes domínios: 

• Estrutura e composição dos povoamentos; 

• Funções ecológicas e processos naturais; 

• Pressões e ameaças; 

• Serviços dos ecossistemas; 

• Gestão e uso do território. 

 

A maioria dos indicadores é derivada de fontes biofísicas e administrativas, como seja o IFN/IFRAA/IFRAM, a COS, 

o Regime Jurídico Aplicável às Ações de Arborização e Rearborização (RJAAR), a Legislação Regional de proteção 
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do Arvoredo (DLR 35/2008/M) na RAM, e na RAA os Decreto Legislativo Regional nº 6/98/A, de 13 de abril e Decreto 

Regulamentar Regional nº 13/99/A; sendo espacialmente explícitos e quantificáveis. 

O quadro seguinte apresenta a identificação e descrição técnica dos indicadores de estado definidos no diploma, 

organizados segundo categorias temáticas que facilitam a sua interpretação e integração. 

Quadro 2. Descrição técnica dos indicadores dos ecossistemas florestais 

Indicador Descrição técnica Categoria temática 

Madeira morta em pé 
• Volume ou número de árvores mortas ainda em posição 

vertical, indicador de habitat e decomposição 

• Funções ecológicas e pro-

cessos naturais 

Madeira morta caída 
• Volume ou número de troncos e ramos mortos no solo, indi-

cador de reciclagem de nutrientes e biodiversidade 

• Funções ecológicas e pro-

cessos naturais 

Percentagem de florestas com es-

trutura etária heterogénea 

• Proporção de povoamentos com diversidade de idades, as-

sociada à resiliência ecológica 

• Estrutura e composição 

dos povoamentos 

Conectividade florestal 
• Grau de ligação entre manchas florestais, medido por métri-

cas espaciais (e.g., índice de conectividade) 

• Serviços dos ecossiste-

mas 

Reservas de carbono orgânico 
• Quantidade de carbono armazenado nos solos florestais, in-

dicador de função ecológica e mitigação climática 

• Funções ecológicas e pro-

cessos naturais 

Percentagem de florestas domi-

nadas por espécies arbóreas au-

tóctones 

• Proporção de povoamentos onde predominam espécies na-

tivas, indicador de naturalidade e gestão sustentável 

• Gestão e uso do territó-

rio 

Diversidade das espécies de árvo-

res 

• Número e distribuição relativa das espécies arbóreas pre-

sentes, indicador de riqueza específica 

• Estrutura e composição 

dos povoamentos 

Fonte: Regulamento (UE) 2024/1991 

 

Para além destes, sobressai em separado o indicador “índice de aves comuns de zonas florestais”, distinguindo-

se metodologicamente por ser baseado em monitorização faunística sistemática, com recolha de dados por ob-

servação direta em transetos definidos, segundo protocolos padronizados a nível europeu (e.g., Pan-European 

Common Bird Monitoring Scheme - PECBMS). Este indicador não descreve diretamente a estrutura florestal, mas 

sim a resposta da avifauna às condições ecológicas dos habitats, funcionando como indicador integrador da 

qualidade ecológica e da eficácia das medidas de restauro. (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024) 

Parece relevante assinalar que, embora o regulamento do restauro da natureza tenha sido concebido para o 

território comunitário europeu, a heterogeneidade desse espaço implica que os indicadores adotados para aferir 

o cumprimento das metas estabelecidas possam entrar em conflito com outros imperativos de proteção de áreas 

naturais e até das próprias populações, situação particularmente evidente nos territórios florestais do sul da 

Europa. Com efeito, a acumulação de biomassa (seja madeira morta em pé, ou caída), ainda que entendida como 

relevante para a biodiversidade em algumas paisagens, vem constituir-se como combustível muito disponível e 

perigoso, facilitando a propagação e a intensidade dos incêndios rurais. Mais, a complexidade estrutural dos 

povoamentos, com árvores de diversas idades e portes numa mesma área, ainda que surja como ecologicamente 

relevante, promove em paisagens como a portuguesa a continuidade vertical do combustível e facilita a passa-

gem do fogo para as copas, tornando os incêndios rurais muito mais rápidos e destrutivos. 

Também a manutenção de corredores ecológicos pode colidir com a necessidade de criar descontinuidades e 

faixas de gestão de combustível, relevantes para travar a progressão de incêndios rurais, o que, em conjunto 

com o indicado acima, vem sinalizar que, por um lado, a apreciação das métricas definidas tem de ser prudente, 
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no equilíbrio entre interesses potencialmente conflituantes e que, por outro, as boas práticas de gestão de com-

bustível não deverão ser impactadas por restrições que em última análise não apenas representem vulnerabili-

dade acrescida para as populações mas, também e igualmente importante, para os ecossistemas a recuperar. O 

desenvolvimento de todas as ações de restauro, bem como a sua monitorização, deverão por isso articular-se e 

observar-se sempre em ampla conjunção com outros planos e programas sectoriais, de que, para Portugal, os 

incêndios rurais são um exemplo incontornável. 

Segue-se a caracterização dos indicadores previstos no Regulamento (UE) 2024/1991. 

 

2.3.1. Indicador A: Índice de aves comuns florestais (FoBI) 

2.3.1.1. Caracterização 

Introdução 

As aves são largamente utilizadas com indicadores de biodiversidade atendendo à sua distribuição alargada, 

sensibilidade às alterações ambientais, facilidade de monitorização e reconhecimento público.  

No âmbito do Pan-European Common Bird Monitoring Scheme (PECBMS) foram desenvolvidos um conjunto de 

índices de aves comuns, que incluem o índice de aves de zonas agrícolas (Farmland Bird Index - FBI) e o índice de 

aves de zonas florestais (Forest Bird Index - FoBI), que há cerca de duas décadas têm sido produzidos ao nível 

europeu e da UE. (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024). Este índice corresponde ao indicador no âmbito do Regu-

lamento (UE) 2024/1991, a ser reportado anualmente, medindo a tendência das populações de aves nos ecos-

sistemas florestais. Agrega, num dado quantitativo, informação sobre várias espécies de aves, permitindo avaliar 

o quão um ecossistema florestal é capaz de suportar uma comunidade diversa e estável de aves, e permitindo 

avaliar e ajustar a gestão florestal aplicada. A diversidade de aves na floresta é crucial para o bom funcionamento 

do ecossistema florestal, mantendo processos ecológicos essenciais, como o controlo natural de pragas, a poli-

nização, a dispersão de sementes e a resiliência às alterações climáticas. 

No entanto, estes índices são calculados apenas para Portugal Continental, não sendo incluídos os dados obtidos 

pelo Censo das Aves Comuns (CAC) nas regiões autónomas da Madeira e dos Açores. 

Apesar de ser implementada a metodologia do PECBMS, os dados do CAC da RAM e da RAA são tratados na 

elaboração do Relatório do Censo das Aves Comuns, sendo calculadas as tendências populacionais das espécies 

de aves comuns monitorizadas. Os dados das regiões autónomas não são reportados ao PECBMS, que apenas 

exige o reporte dos dados de Portugal Continental, porém, os dados são utilizados no âmbito do reporte do 

artigo 12.º da Diretiva Aves. (SPEA, 2024) 

Os dados anuais sobre estas populações, têm sido usados em programas ambientais e rurais; e.g. indicador do 

PDR2020 e 8.º Programa de Ação Ambiental (8th EAP, da UE). (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024) 
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Ligação com a biodiversidade 

As aves comuns florestais são excelentes bioindicadores, ao responderem rapidamente a alterações no uso do 

solo, na estrutura do habitat e nas pressões ambientais. A sua diversidade e abundância estão diretamente liga-

das à integridade ecológica dos ecossistemas florestais, sendo representativas de diferentes níveis tróficos e 

funções ecológicas. (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024) 

Relevância para os ecossistemas florestais 

O indicador de aves comuns florestais traduz o estado dos ecossistemas florestais, sendo sensível a alterações 

ambientais e práticas de gestão. A sua monitorização permite avaliar tendências de biodiversidade e orientar 

políticas de conservação, e sinaliza a condição dos ecossistemas florestais, com os valores mais elevados refle-

tindo uma melhor condição da floresta. (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024) 

São reconhecidos os serviços ecológicos prestados pelas aves florestais, como o controlo de pragas e a dispersão 

de sementes. 

A tendência deste indicador reflete alterações de longo-prazo nas comunidades de aves florestais. Declínios po-

dem indicar degradação do habitat, gestão florestal não sustentável, ou pressões ambientais genéricas, en-

quanto valores estáveis sugerem a ausência de grandes alterações. Incrementos no índice podem refletir me-

lhoria do habitat, melhor gestão florestal ou recuperação, por exemplo, após problemas sanitários. As tendências 

devem também ser interpretadas considerando fatores de grande escala como as alterações climáticas. 

Base científica e provas existentes 

O indicador foi formalmente adotado como o Indicador 4.10 dos Critérios Pan-Europeus de Gestão Florestal 

Sustentável (FOREST EUROPE, 2024). A sua metodologia baseia-se em censos padronizados, realizados em pon-

tos fixos durante a época de reprodução, com observações visuais e auditivas. A análise estatística permite cal-

cular índices populacionais e tendências a nível nacional e europeu. 

O FoBI tem sido um indicador de referência para informar quanto ao estado das aves comuns florestais a nível 

da Europa e da União Europeia, e à escala nacional em vários países. É um indicador multiespecífico, que mede 

a taxa de alteração da abundância relativa de um leque de espécies de aves que usam a floresta para nidificação 

e/ou alimentação. Atualmente os dados são provenientes de esquemas de monitorização nacionais (em 26 Es-

tados-membros da UE e 2 países europeus não integrados na UE) integrados no PECBMS (Voříšek et al. 2019).  

Apresenta vários pontos fortes, nomeadamente a sua cobertura geográfica alargada, uma boa relação custo-

benefício, dado apoiar-se em trabalho voluntário, assentar numa metodologia bem estabelecida e já estabilizada, 

exibir reconhecida relevância para as estratégias para a biodiversidade a nível pan-Europeu e da UE. 

Adequação para melhorar a biodiversidade 

Ao contrário dos indicadores derivados de inventário ou cartografia (como estrutura etária ou madeira morta), 

o índice de aves comuns mede a resposta biológica dos ecossistemas às condições ambientais, oferecendo uma 

perspetiva funcional e dinâmica da biodiversidade. O acompanhamento regular das aves comuns permite orien-

tar medidas de gestão florestal e avaliar o impacto de políticas públicas. A manutenção de habitats florestais 

diversificados e a redução da fragmentação são estratégias que favorecem a estabilidade das populações de 

aves. (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024; Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023; Thompson et al., 2009; 

FOREST EUROPE, 2024) 
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Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

O Regulamento (UE) 2024/1991 inclui este indicador no artigo 12.º como parte das metas de restauro da natu-

reza. Em Portugal, o índice é utilizado como indicador ambiental no Programa de Desenvolvimento Rural e na 

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade. A SPEA, em parceria com o ICNF/IFCN/DRAAC 

e o GPP, coordena a recolha e análise dos dados. 

 

2.3.1.2. Lista das aves comuns das áreas florestais 

Atendendo ao facto de as comunidades de aves diferirem significativamente entre o Continente e as Regiões 

Ultraperiféricas, não é possível obter uma lista de espécies comuns às três regiões. A construção de um índice 

de aves comuns florestais para o Plano Nacional de Restauro da Natureza, que seja representativo das três regi-

ões, fica assim limitada por este constrangimento. À semelhança do sucedido na Diretiva Aves, optou-se por 

reportar este indicador com base nos valores apurados apenas para o Continente, sem prejuízo da manu-

tenção da avaliação específica nas Regiões Autónomas. Essa avaliação continuará a ser assegurada com vista à 

caracterização e acompanhamento da biodiversidade desses territórios, constituindo um importante suporte à 

definição e orientação das políticas públicas.  

Apresentam-se as listas de espécies utilizadas para a avaliação deste índice (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024), 

adaptada à realidade ecológica portuguesa, com foco em aves que dependem para a sua sobrevivência de habi-

tats florestais (para reprodução ou alimentação) que são sensíveis à estrutura e composição dos ecossistemas. 

Quadro 3. Índice de aves comuns de zonas florestais; lista de espécies 

Nome científico Nome comum 

Aegithalos caudatus Chapim-rabilongo 

Certhia brachydactyla Trepadeira 

Columba palumbus Pombo-torcaz 

Cuculus canorus Cuco 

Cyanistes caeruleus Chapim-azul 

Dendrocopos major Pica-pau-malhado 

Dryobates minor Pica-pau-galego 

Emberiza cirlus Escrevedeira 

Erithacus rubecula Pisco-de-peito-ruivo 

Fringilla coelebs Tentilhão 

Garrulus glandarius Gaio 

Hippolais polyglotta Felosa-poliglota 

Lophophanes cristatus Chapim-de-poupa 

Lullula arborea Cotovia-dos-bosques 

Luscinia megarhynchos Rouxinol 

Oriolus oriolus Papa-figos 

Parus major Chapim-real 

Periparus ater Chapim-carvoeiro 

Phoenicurus phoenicurus Rabirruivo-de-testa-branca 
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Nome científico Nome comum 

Phylloscopus bonelli Felosa-de-papo-branco 

Phylloscopus ibericus Felosinha-ibérica 

Picus sharpei Peto-real 

Regulus ignicapilla Estrelinha-real 

Sitta europaea Trepadeira-azul 

Streptopelia turtur Rola-brava 

Sylvia atricapilla Toutinegra-de-barrete 

Troglodytes troglodytes Carriça 

Turdus merula Melro 

Turdus philomelos Tordo-pinto 

 

Para efeitos da avaliação interna regional, apresenta-se a lista de aves comuns às zonas florestais das Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira. 

Quadro 4. Lista de aves comuns das áreas florestais para a Região Autónoma dos Açores 

Nome científico Nome comum 

Columba palumbus azorica Pombo-torcaz-dos Açores 

Erithacus rubecula Pisco-de-peito-ruivo 

Fringilla moreletti Tentilhão 

Pyrrhula murina Priolo 

Regulus regulus Estrelinha-de-poupa 

Sylvia atricapilla Toutinegra-de-barrete 

Serinus canaria Canário-da-terra 

Sturnus vulgaris granti Estorninho-malhado-dos-Açores 

Turdus merula azorensis Melro-Preto-dos-Açores 

 

Quadro 5. Lista de aves comuns das áreas florestais para a Região Autónoma da Madeira 

Nome científico Nome comum 

Columba trocaz Pombo-da-madeira 

Regulus madeirensis Bis-bis 

Fringilla madeirensis Tentilhão-da-madeira 

Buteo buteo Manta 
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2.3.2. Indicador B1: Madeira morta em pé 

2.3.2.1. Caracterização 

Introdução 

A madeira morta em pé refere-se a árvores mortas que permanecem verticalmente no ecossistema florestal, e 

que derivam do ciclo de vida natural da árvore. Este componente é essencial para a estrutura e funcionamento 

dos habitats florestais, sendo reconhecido como um indicador-chave da biodiversidade dos ecossistemas. (Tho-

mpson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

Ligação com a biodiversidade 

A madeira morta em pé proporciona micro-habitats para uma vasta gama de organismos, incluindo aves, mamí-

feros, insetos saproxílicos, fungos, líquenes e musgos. A sua presença está diretamente associada à diversidade 

biológica, especialmente em florestas com gestão próxima da natureza. (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 

2024) 

Relevância para os ecossistemas florestais em Portugal 

Os ecossistemas florestais beneficiam da presença de madeira morta em pé, que contribui para a resiliência 

ecológica e para a manutenção de espécies dependentes de madeira. O IFN6, recolhe e apresenta dados sobre 

este elemento na avaliação da diversidade biológica. (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

Base científica e provas existentes 

A madeira morta é amplamente reconhecida como um indicador estrutural da naturalidade das florestas e da 

sua biodiversidade. Organizações como o FOREST EUROPE, o European Forest Institute e a Agência Europeia do 

Ambiente (EEA) destacam a sua importância para a conservação de espécies ameaçadas, como escaravelhos 

saproxílicos, pica-paus, fungos e líquenes. Estudos pan-europeus demonstram que volumes mais elevados de 

madeira morta estão associados a ecossistemas menos intervencionados e mais resilientes, reforçando o seu 

valor ecológico e funcional. (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

Adequação para melhorar a biodiversidade  

A madeira morta em pé é um elemento estrutural importante para a biodiversidade florestal. A sua presença 

está associada a florestas com maior naturalidade e menor intensidade de gestão. Ao promover a retenção de 

madeira morta, favorece-se a manutenção de cadeias tróficas complexas e o funcionamento ecológico dos ecos-

sistemas. Este indicador é particularmente relevante para espécies ameaçadas que dependem de micro-habitats 

específicos. A sua valorização contribui para restaurar processos ecológicos e aumentar a resiliência dos siste-

mas florestais face a perturbações. A abundância de madeira morta deve ser ajustada à situação local, por tam-

bém poder constituir habitat para espécies que podem revelar-se epidémicas. 

Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

O indicador “madeira morta em pé” encontra-se explicitamente mencionado em normas técnicas de gestão flo-

restal sustentável aplicadas em Portugal. A Norma Portuguesa NP 4406:2022, publicada pelo Instituto Português 

da Qualidade (IPQ) e reconhecida pelo sistema PEFC, inclui este elemento como parte da avaliação da estrutura 

florestal, associando-o à naturalidade e à biodiversidade dos povoamentos. De igual forma, a Norma FSC-STD-

PRT-02-2025, do Forest Stewardship Council e o Procedimento dos Serviços de Ecossistemas (FSC), estabelecem 
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critérios e indicadores específicos para a preservação de madeira morta, tanto em pé como caída, como compo-

nente essencial da gestão responsável dos ecossistemas florestais. Deste modo, o Regulamento Europeu de Res-

tauro da Natureza, refere explicitamente a madeira morta como um dos elementos estruturais a recuperar nos 

habitats florestais, no âmbito das metas de restauro de ecossistemas até 2030. Por outro lado, o tema está im-

plicitamente integrado em documentos estratégicos como o Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

(PNGIFR), onde se valoriza a estrutura florestal e os serviços dos ecossistemas associados à biodiversidade. Em-

bora o indicador não seja nomeado diretamente, é abordado no contexto do Inventário Florestal Nacional, da 

gestão sustentável da paisagem e da remuneração de serviços de ecossistema, especialmente em áreas de in-

tervenção pós-fogo e de restauro de ecossistemas. Estes documentos reconhecem a madeira morta como com-

ponente funcional da floresta, relevante para a resiliência, retenção de carbono e suporte à vida silvestre. (Tho-

mpson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

 

2.3.2.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

A avaliação da madeira morta em pé é realizada através do inventário florestal nacional que quantifica o número, 

volume e distribuição de árvores mortas ainda erguidas. A metodologia segue protocolos técnicos, como os de-

finidos pelo FOREST EUROPE e pela FAO, permitindo comparações entre regiões e ao longo do tempo. Os dados 

são recolhidos em parcelas de amostragem representativas, com recurso a medições de diâmetro, altura e es-

tado de decomposição. A análise temporal permite avaliar tendências e orientar medidas de restauro de ecos-

sistemas e gestão adaptativa. Por seguirem metodologias internacionalmente aceites, usando protocolos técni-

cos padronizados e uma cobertura nacional representativa, os dados disponíveis para este indicador têm um 

elevado grau de confiança (FAO, 2020; FAO, 2025, Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024). O IFN segue a 

metodologia prevista para este indicador no Regulamento (UE) 2024/1991 (Anexo VI), enquanto as Regiões Au-

tónomas adotam uma metodologia compatível, mas com necessidade de harmonização. 

 

2.3.3. Indicador B2: Madeira morta caída 

2.3.3.1. Caracterização 

Introdução 

A madeira morta caída refere-se a troncos, ramos e outros detritos lenhosos que se encontram no solo da flo-

resta, resultantes da morte natural de árvores, eventos climáticos ou práticas de gestão. Este elemento é essen-

cial para o funcionamento ecológico dos ecossistemas florestais, sendo reconhecido como um indicador de bio-

diversidade e de naturalidade. (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024)  

Ligação com a biodiversidade 

A madeira morta caída serve de habitat, alimento e abrigo para uma vasta gama de organismos, incluindo fungos, 

líquenes, musgos, insetos saproxílicos, anfíbios e pequenos mamíferos. A sua presença está associada à diversi-

dade de espécies decompositoras e à manutenção dos ciclos de nutrientes. (Thompson et al., 2009; FOREST EU-

ROPE, 2024) 
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Relevância para os ecossistemas florestais em Portugal 

A madeira morta caída contribui para a fertilidade do solo, retenção de humidade e regeneração natural dos 

principais ecossistemas florestais. (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

Base científica e provas existentes 

Diversos estudos científicos demonstram que a madeira morta caída é um componente crítico para a biodiver-

sidade florestal, servindo de habitat para centenas de espécies saproxílicas, fungos decompositores, líquenes, 

musgos, anfíbios e pequenos mamíferos. A sua presença está diretamente associada à riqueza de espécies e à 

complexidade ecológica dos ecossistemas. Investigação europeia e internacional confirma que entre 20% a 30% 

das espécies que coexistem nos ecossistemas florestais dependem da madeira morta em algum momento do 

seu ciclo de vida. (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

Adequação para melhorar a biodiversidade 

A manutenção ou incremento da madeira morta caída é uma prática recomendada em gestão florestal susten-

tável. A sua presença favorece espécies especializadas e contribui para a resiliência ecológica, sendo uma medida 

eficaz para restaurar habitats degradados. A abundância de madeira morta deve ser ajustada à situação local, 

por também poder constituir habitat para espécies que podem revelar-se epidémicas. (Thompson et al., 2009; 

FOREST EUROPE, 2024) 

Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

O indicador está explicitamente reconhecido no Regulamento Europeu de Restauro da Natureza (UE 2024/1991), 

que exige uma tendência crescente na presença de madeira morta em pé e caída como parte dos objetivos de 

restauro de ecossistemas até 2030. Em Portugal, a Norma Portuguesa NP 4406:2022 (PEFC) e a Norma FSC-STD-

PRT-02-2025 e o Procedimento de Serviços de Ecossistemas FSC, incluem a madeira morta como elemento de 

avaliação da naturalidade e biodiversidade florestal. Embora o Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos 

Rurais (PNGIFR) não mencione diretamente este indicador, reconhece-se que a madeira morta caída no solo, 

especialmente em abundância e em condições de seca, aumenta significativamente a carga de combustível dis-

ponível, e consequentemente a perigosidade de incêndio rural. Este material pode intensificar a propagação e 

severidade dos incêndios rurais. Assim, uma gestão seletiva é, por isso, essencial em zonas de elevado risco. 

(Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

 

2.3.3.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

A avaliação da madeira morta caída é realizada no inventário florestal através de transeptos lineares instalados 

nos pontos de amostragem distribuídos pelo território. Quantificam a distribuição e estado de decomposição de 

troncos, ramos e outros elementos lenhosos depositados no solo. Os dados recolhidos correspondem a medi-

ções de diâmetro e grau de decomposição do material lenhoso caído. A metodologia segue protocolos padroni-

zados, como os definidos pelo FOREST EUROPE e pela FAO, permitindo comparações entre regiões e ao longo 

do tempo, alinhada com a metodologia definida no Regulamento (UE) 2024/1991 (Anexo VI). A análise temporal 

permite avaliar tendências na acumulação de biomassa morta, com implicações na biodiversidade, no ciclo de 

nutrientes e na gestão do risco de incêndio. (FAO, 2020; FAO, 2025; Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 

2024). 
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2.3.4. Indicador B3: Estrutura etária heterogénea 

2.3.4.1. Caracterização 

Introdução 

A estrutura etária heterogénea refere-se à presença simultânea de árvores de diferentes idades num mesmo 

povoamento florestal. Esta diversidade estrutural é característica de florestas naturais ou geridas com práticas 

próximas da natureza, sendo considerada um indicador de resiliência ecológica, de sustentabilidade, e de biodi-

versidade. (Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023) 

Ligação com a biodiversidade 

A heterogeneidade etária favorece a diversidade de habitats e microambientes, promovendo a coexistência de 

espécies com diferentes exigências ecológicas. A presença de árvores jovens, adultas e senescentes permite a 

manutenção de processos ecológicos como a regeneração natural, a formação de cavidades, e a acumulação de 

madeira morta. (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

Relevância para os ecossistemas florestais em Portugal 

Os ecossistemas florestais beneficiam de povoamentos com estrutura etária diversificada. Esta característica é 

relevante em termos de resiliência, quando se pretende promover a regeneração natural e a continuidade eco-

lógica dos habitats. (Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023) Pode ainda ser um indicador de sustentabilidade 

socioeconómica, promovendo uma distribuição equitativa dos rendimentos ao longo do tempo. 

Base científica e provas existentes 

A estrutura etária das florestas é amplamente reconhecida como um indicador-chave para avaliar a biodiversi-

dade e a resiliência dos ecossistemas. Relatórios internacionais, como State of Europe’s Forests 2020 (FOREST EU-

ROPE, 2024) e a Global Forest Resources Assessment (FAO, FRA 2020 e FRA 2025), destacam que a diversidade 

estrutural, incluindo a distribuição etária, está diretamente associada à manutenção da biodiversidade e à capa-

cidade adaptativa das florestas. 

Estudos recentes reforçam esta evidência. Hämäläinen et al. (2024) demonstraram que a diversidade estrutural, 

influenciada pela idade do povoamento, aumenta a presença de elementos-chave para biodiversidade, como 

árvores de grande porte e madeira morta, essenciais para aves, mamíferos e invertebrados. De forma seme-

lhante, Storch et al. (2023) correlacionaram atributos estruturais, incluindo idade, com riqueza de espécies em 

múltiplos grupos taxonómicos, confirmando que maior heterogeneidade favorece a diversidade biológica. Ren-

ner et al. (2024) acrescentaram que a estrutura florestal é determinante para a diversidade de aves, mediando 

efeitos indiretos através da disponibilidade de recursos, como cavidades em árvores maduras e clareiras para 

regeneração. 

Para além da biodiversidade, a diversidade etária contribui para a estabilidade ecológica e para a resiliência face 

a perturbações. Vangi et al. (2024) demonstraram, por meio de modelos biogeoquímicos, que florestas com es-

trutura etária diversificada apresentam maior estabilidade da produção primária líquida (NPP) e do balanço de 

carbono, mesmo sob cenários de alterações climáticas. Tian et al. (2024) confirmaram que a idade florestal influ-

ência fortemente a NPP, reforçando a importância da gestão da estrutura etária para mitigação e adaptação 

climática. Estes resultados estão em consonância com revisões globais, como a de Thompson et al. (2009), que 

sublinham o papel da diversidade estrutural na resiliência dos ecossistemas. 
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A presença de árvores de diferentes idades está também associada à manutenção de funções críticas, como 

regulação hídrica, sequestro de carbono e conservação dos solos. A estrutura etária correlaciona-se ainda com 

outros indicadores relevantes, como o volume de madeira morta, a diversidade de espécies arbóreas e a pre-

sença de árvores de grande porte com micro-habitats (árvores-habitat), todos fundamentais para a integridade 

ecológica. (Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023; Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

Adequação para melhorar a biodiversidade 

Uma estrutura arbórea etária diversificada permite que diferentes espécies encontrem condições adequadas de 

habitat nos sistemas florestais. Esta heterogeneidade favorece a continuidade ecológica e a conectividade funci-

onal entre habitats. Ao promover povoamentos com múltiplas idades, aumenta-se a oferta de nichos ecológicos 

e reduz-se a vulnerabilidade dos sistemas florestais, contribuindo diretamente para a conservação da biodiver-

sidade. (Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023; NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

A estrutura etária heterogénea é abordada de forma implícita na Lei de Bases da Política Florestal, que valoriza 

a diversidade estrutural dos povoamentos. A Estratégia Nacional para as Florestas, e nas regiões autónomas a 

Estratégia Florestal dos Açores, e a Estratégia Regional para as Florestas da Madeira; promovem a multifuncio-

nalidade e resiliência, associadas à diversidade etária. Nos PROF, é considerada na definição de modelos silvíco-

las e tipologias de gestão adaptadas à aptidão ecológica. O IFN6, designadamente, inclui este indicador na carac-

terização dos povoamentos. Embora nem sempre nomeada diretamente, a sua relevância está reconhecida nos 

principais instrumentos de planeamento florestal. (Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023) 

Embora a estrutura etária heterogénea seja benéfica para a biodiversidade e resiliência ecológica, pode aumen-

tar a complexidade da gestão e o risco de incêndio. Povoamentos com árvores de diferentes idades e conse-

quentes portes tendem a ter maior acumulação de biomassa, incluindo material combustível em diferentes es-

tratos, o que pode facilitar a propagação vertical do fogo. O Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

(PNGIFR) recomenda a simplificação estrutural em zonas críticas, por meio intervenções de gestão florestal e 

criação de zonas de redução de combustível, e povoamentos mais homogéneos, especialmente em áreas de 

interface urbano-florestal ou com elevada exposição ao risco. (Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023) 

Nesse sentido, em contextos de prevenção estrutural, pode ser mais eficaz optar por povoamentos com estru-

tura mais regular, facilitando o planeamento de acessos, a compartimentação da paisagem e a intervenção rá-

pida em caso de incêndio. A estrutura etária heterogénea continua a ser valiosa, mas deve ser integrada com 

critérios de gestão do risco, especialmente em territórios vulneráveis. (Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 2023) 

Salvaguardando os riscos bióticos e abióticos, que devem ser ponderados, a Norma FSC-STD-PRT-02-2025 e o 

Procedimento de Serviços de Ecossistemas FSC, bem como a Norma Portuguesa NP 4406:2022 (PEFC), incluem a 

estrutura etária heterogénea como elemento de avaliação da naturalidade e biodiversidade florestal. 

 

2.3.4.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

A estrutura etária é avaliada no inventário florestal através de medições em parcelas de amostragem, onde se 

registam as dimensões, idades e distribuição vertical das árvores. Povoamentos com estrutura etária heterogé-

nea são definidos como aqueles em que as árvores não podem ser separadas em andares distintos, refletindo 

uma distribuição contínua de idades, e correspondem aos designados povoamentos irregulares. A metodologia, 
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em concordância com a estabelecida no Regulamento (UE) 2024/1991 (Anexo VI), segue protocolos harmoniza-

dos com os padrões internacionais da FAO e do programa Forest Resources Assessment, e do Forest Europe garan-

tindo comparabilidade e rigor estatístico. A monitorização periódica permite acompanhar a evolução da estru-

tura e orientar práticas de gestão adaptativa. Considera-se que os dados disponíveis para este indicador têm um 

elevado grau de confiança. (FOREST EUROPE, 2024; FAO, 2020; FAO, 2025; Hämäläinen et al., 2024; Storch et al., 

2023) 

 

2.3.5. Indicador B4: Conectividade florestal 

2.3.5.1. Caracterização 

Introdução 

A conectividade florestal refere-se à continuidade espacial dos habitats florestais, permitindo o movimento de 

espécies, o fluxo genético e a manutenção de processos ecológicos. É um conceito central na ecologia da paisa-

gem e na conservação da biodiversidade, especialmente em contextos de fragmentação crescente ou quando se 

opte por paisagens modulares em mosaico. No contexto do PNRN, este indicador é medido seguindo uma me-

todologia desenvolvida pela FAO, conforme o Regulamento (UE) 2024/1991. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 

2030) 

Ligação com a biodiversidade 

A conectividade é essencial para a sobrevivência de espécies com grandes exigências territoriais ou com baixa 

capacidade de dispersão. Permite a recolonização de áreas degradadas, reduz o risco de extinção local e favorece 

a resiliência dos ecossistemas face a perturbações. A sua ausência leva ao isolamento de populações e à perda 

de diversidade genética. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

Relevância para os ecossistemas florestais 

A conectividade ecológica entre formações florestais — como montados, carvalhais, e pinhais — é essencial para 

a manutenção da biodiversidade, da resiliência, e da funcionalidade dos ecossistemas. Esta conectividade per-

mite o movimento, dispersão e reprodução de espécies como o lince-ibérico (Lynx pardinus), o veado (Cervus 

elaphus) e várias aves florestais, que no seu percurso apoiam a dispersão de espécies vegetais, e outros organis-

mos (p. ex.: transportando sementes). O estabelecimento de corredores ecológicos auxilia o restauro de ecos-

sistemas degradados, atuando como vias de conectividade que viabilizam o fluxo de propágulos e a recoloniza-

ção vegetal pós-perturbação. Por outro lado, a fragmentação causada por infraestruturas lineares (estradas, vias-

férreas), expansão urbana e incêndios compromete essa conectividade, isolando populações e dificultando os 

fluxos ecológicos. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

Base científica e provas existentes 

A conectividade ecológica é amplamente reconhecida como um fator determinante para a integridade dos ecos-

sistemas florestais. A iniciativa FOREST EUROPE (FOREST EUROPE, 2024) inclui este conceito no indicador 4.7 

“Fragmentação Florestal”, que avalia a área de floresta contínua e as parcelas separadas por terras não florestais. 

Este indicador permite quantificar o grau de fragmentação da paisagem florestal e inferir o seu impacto na bio-

diversidade e nos processos ecológicos. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 
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A Global Forest Resources Assessment 2025 (FRA 2025), coordenada pela FAO, inclui a conectividade como compo-

nente da integridade ecológica, reconhecendo-a como um dos critérios para avaliar o estado de conservação dos 

ecossistemas florestais. A FRA considera que a conectividade estrutural e funcional entre áreas florestais é es-

sencial para garantir a prestação de serviços de ecossistema, como a regulação hídrica, o sequestro de carbono 

e a conservação da biodiversidade. (FAO, 2020; FAO, 2025; NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

No contexto europeu, o projeto NaturaConnect.PT (NaturaConnect.PT, 2018), financiado pela União Europeia, 

desenvolve uma Rede Transeuropeia de Conservação da Natureza, com foco na conectividade ecológica. Portu-

gal foi selecionado como um dos casos de estudo, em articulação com regiões como o Danúbio, os Cárpatos, 

Doñana (Espanha) e Leipzig-Halle (Alemanha). Este projeto visa promover a transformação necessária para re-

verter a perda de biodiversidade, restaurar ecossistemas degradados e estabelecer estruturas de conectividade 

ecológica, com base na Estratégia Europeia da Biodiversidade 2030 e na Lei do Restauro da Natureza. (ENCNB 

2030) 

Estes estudos e iniciativas europeias demonstram que a conectividade ecológica não é apenas uma questão de 

estrutura física da paisagem, mas também de qualidade ecológica, funcionalidade dos habitats e capacidade de 

suportar fluxos biológicos. A sua integração em políticas de ordenamento, conservação e restauro é essencial 

para garantir ecossistemas florestais resilientes, biodiversos e capazes de prestar serviços ambientais duradou-

ros. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

Adequação para melhorar a biodiversidade 

A promoção da conectividade ecológica constitui uma estratégia fundamental para melhorar a biodiversidade 

nos ecossistemas florestais, especialmente em contextos de fragmentação e degradação da paisagem. A conec-

tividade permite que os fluxos ecológicos — como o movimento de espécies, a dispersão de sementes e o inter-

câmbio genético — ocorram de forma contínua entre diferentes manchas de habitat, contribuindo para a esta-

bilidade e resiliência dos sistemas naturais. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

A Estratégia Nacional para a Floresta e as Estratégias Regionais reconhecem a importância da integração ecoló-

gica das áreas florestais na matriz territorial, promovendo a continuidade dos espaços florestais e valorizando a 

sua função ecológica, nomeadamente na proteção da biodiversidade e dos serviços dos ecossistemas. No en-

tanto, a abordagem detalhada à conectividade ecológica e à implementação de corredores ecológicos é mais 

desenvolvida na Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 (ENCNB 2030) e nos 

Programas Regionais de Ordenamento Florestal (PROF), que identificam áreas prioritárias para a criação e ma-

nutenção de corredores ecológicos. Assim, a operacionalização da conectividade ecológica resulta da articulação 

entre estes instrumentos estratégicos, sendo fundamental para garantir paisagens florestais mais resilientes, 

funcionais e biodiversas. 

Por outro lado, e numa perspetiva de gestão de combustíveis, a implementação de faixas de gestão de combus-

tível e mosaicos de ocupação do solo, embora essencial para a redução do risco de incêndio, levanta preocupa-

ções legítimas quanto à fragmentação dos habitats e à quebra da conectividade ecológica, pese embora os 

normativos aplicáveis acautelarem a adequação das intervenções aos valores a proteger. A sua integração em 

estratégias de gestão da paisagem, com criação de mosaicos, manutenção de corredores ecológicos e diversi-

dade funcional, permite conciliar prevenção de incêndios com conservação da biodiversidade, aumentando a 

resiliência dos ecossistemas. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 2030) 
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Ainda a considerar, a Norma FSC-STD-PRT-02-2025 e o Procedimento de Serviços de Ecossistemas (FSC), bem 

como a Norma Portuguesa NP 4406:2022 (PEFC), estabelecem critérios e indicadores específicos para a conecti-

vidade florestal como componente essencial de uma gestão responsável dos ecossistemas florestais. 

 

2.3.5.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

Em Portugal, a avaliação e monitorização da conectividade florestal baseia-se em indicadores espaciais de frag-

mentação e continuidade, análise de corredores ecológicos e uso de ferramentas de SIG, recorrendo a dados do 

IFN e a projetos específicos como o NaturaConnect.PT (NaturaConnect.PT, 2018) e o CCforBio. No caso nacional 

o reporte do indicador 4.7 do FOREST EUROPE (FOREST EUROPE, 2024) tem sido feito pelo Joint Research Center 

(JRC). Por seu lado, a metodologia prevista na Regulamento (UE) 2024/1991 remete para o trabalho do JRC da 

Comissão Europeia, o qual providencia análise para toda a Europa, implicando reformulação da metodologia de 

reporte no âmbito deste plano.  

 

2.3.6. Indicador B5: Reservas de carbono orgânico no solo  

2.3.6.1. Caracterização 

Introdução 

A avaliação das reservas de carbono orgânico no solo é central para compreender o funcionamento dos ecossis-

temas florestais e orientar uma gestão sustentável. O carbono do solo resulta da acumulação e transformação 

de resíduos vegetais e animais por comunidades microbianas e fauna edáfica, originando complexos orgânico-

minerais com diferentes graus de estabilidade. A sua quantificação, enquanto stock e tendência, fornece uma 

medida da capacidade de sequestro de carbono dos sistemas florestais e atua como indicador sensível de qua-

lidade ecológica, produtividade e resiliência. (Madeira et al., 2025; Germano de Souza et al., 2023) 

Em contextos de clima temperado com verões quentes e secos, como no Sul de Portugal, a combinação de alte-

rações climáticas, baixa pluviosidade e degradação dos solos conduz a teores reduzidos de carbono orgânico, 

com impactos na produtividade, na atividade microbiana e na estabilidade dos habitats. Esta relação é particu-

larmente evidente em pinhais e eucaliptais, mas também em montados, carvalhais, matos, lameiros e na Lauris-

silva, onde o carbono do solo sustenta a fertilidade e regula ciclos biogeoquímicos críticos. O aumento do teor 

de matéria orgânica melhora a estrutura edáfica, a retenção de água e nutrientes e a formação de agregados, 

reforçando a produção primária e a redução de processos como a erosão, perda de nutrientes e compactação. 

Em Portugal, a vulnerabilidade à erosão, ao sobrepastoreio, a recorrência de incêndios e episódios de precipita-

ção intensa aceleram perdas de carbono, reduzindo a fertilidade e promovendo ciclos de desertificação. Moni-

torizar este indicador permite aferir a eficácia de intervenções de restauro, robustez da biodiversidade e alinha-

mento com compromissos nacionais e europeus em clima e natureza. (Madeira et al., 2025; Germano de Souza 

et al., 2023) 

Ligação com a biodiversidade 

O carbono orgânico do solo condiciona a disponibilidade de nutrientes, a humidade e a estrutura física do solo, 

moldando a composição florística e o desempenho das espécies vegetais. Solos mais ricos em carbono tendem 

a sustentar comunidades vegetais mais estruturadas, criando nichos para insetos, aves e mamíferos, e forne-

cendo base trófica para microrganismos e fauna edáfica que suportam níveis superiores. A cadeia alimentar 
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subterrânea depende desta energia, viabilizando processos de decomposição, humificação e estabilização de 

matéria orgânica, essenciais para a sustentabilidade ecológica e o sucesso das medidas de restauro. Acresce que 

o carbono do solo atua como tampão físico-químico: promove processos de agregação de partículas do solo, 

limita a lixiviação de nutrientes e assegura fluxos mais regulares de recursos para as plantas, reduzindo flutua-

ções que poderiam comprometer o desempenho de espécies sensíveis. A sensibilidade das reservas de carbono 

a mudanças na diversidade e composição vegetal torna este um indicador particularmente robusto para detetar 

efeitos de restauro; inversamente, a diminuição dos stocks de carbono relaciona-se, para o mesmo padrão 

edafoclimático, com comunidades simplificadas, menos estáveis e pobres em recursos. A relação é bidirecional: 

comunidades vegetais diversas e funcionais alimentam a entrada contínua de matéria orgânica via folhas, raízes 

e lenhos; comunidades microbianas ricas aceleram a transformação em carbono estável; e a fauna edáfica in-

corpora carbono em profundidade. O resultado é um ciclo de retroalimentação positiva que associa carbono do 

solo à estabilidade da biodiversidade. (Madeira et al., 2025; Germano de Souza et al., 2023) 

Relevância para os ecossistemas florestais em Portugal 

A medição das reservas de carbono no solo, com escala espacial e temporal adequadas, permite caracterizar 

impactos e orientar restauro em paisagens florestais portuguesas sujeitas a incêndios, secas, uso intensivo, mo-

noculturas e erosão. Em carvalhais, observam-se teores superficiais elevados e gradientes decrescentes com a 

profundidade, salientando a importância de adaptar intervenções ao historial de uso e ao mosaico local. Nos 

montados, o carbono do solo suporta a coexistência de árvores e pastagens e ajuda a detetar declínios associa-

dos a sobrepastoreio e erosão, informando medidas de regeneração natural assistida. Na Laurissilva, os Andos-

solos estabilizam grandes reservas devido a condições húmidas e frias e à presença de minerais de curta ordem, 

com stocks substanciais nos primeiros 30 cm. Em pinhais, os stocks minerais variam regionalmente, influenciados 

por textura, densidade aparente e manta morta. Em eucaliptais, o solo mineral pode representar mais de dois 

terços do carbono total do sistema, mas a acidez e rotações curtas favorecem a acumulação superficial sem 

aumento duradouro em profundidade. Nas invasões por acácias, o carbono total e a atividade microbiana ten-

dem a aumentar, criando “realimentações positivas” que dificultam a recuperação do estado nativo, sobretudo 

em dunas. Em paralelo, galerias ribeirinhas frequentemente concentram solos ricos em carbono que estabilizam 

margens e habitat no interface terra-água. Estes exemplos reforçam que o indicador serve para comparar tipo-

logias florestais, priorizar ações e monitorizar respostas ao restauro. 

Base científica e provas existentes 

A literatura nacional e internacional documenta amplamente como o carbono orgânico do solo sustenta a ener-

gia microbiana, regula os nutrientes e a água, melhora a estrutura edáfica e cria micro-habitats, favorecendo 

cadeias tróficas complexas e comunidades resilientes. Em carvalhais do Norte e Centro, teores superficiais mais 

altos de carbono associam-se a sub-bosques diversos e maior biomassa radicular fina. Em folhosas autóctones, 

apesar da maior parte do carbono se concentrar até 20 cm, este é também levado em profundidade, sustentando 

uma biota edáfica multifuncional e a diversidade estrutural da vegetação. Em montados, práticas que promovem 

a retenção de matéria orgânica (manutenção de manta morta, menor mobilização) aumentam os níveis de car-

bono e atividade de decomposição. Em eucaliptais, um levantamento de milhares de amostras estimou, para 0–

30 cm, stocks médios na ordem dos 41,2 t C/ha, com elevados gradientes regionais. No entanto, a acidificação 

dos solos e as rotações curtas tendem a abrandar os processos de decomposição orgânica, acumulando carbono 

superficial sem incremento efetivo em profundidade. Nos arquipélagos, os solos vulcânicos e a diversidade de 

usos originam padrões próprios, com diferenças entre florestas nativas e de produção.  

No contexto do restauro, o carbono do solo responde mais rapidamente nas camadas superficiais (escala de 

anos) e mais lentamente em profundidade (de vários anos a décadas), servindo para aferir trajetórias. De acordo 
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com trabalhos realizados no contexto nacional, após incêndio, técnicas como o mulching mitigam perdas e ace-

leram a recomposição do horizonte orgânico; por contraste, remoção de resíduos e mobilizações intensivas re-

duzem carbono, sobretudo no topo do perfil. Em Portugal, onde muitos solos partem de teores baixos, aumentos 

de carbono permitem distinguir um restauro eficaz de estagnação ecológica. (Madeira et al., 2025; Germano de 

Souza et al., 2023) 

Adequação para melhorar a biodiversidade 

O restauro do carbono orgânico do solo para níveis de referência depende de medidas que aumentem a fixação 

e o sequestro de carbono e reduzam as perdas. Entre as práticas testadas em Portugal destacam-se: (i) promoção 

de espécies nativas folhosas que produzem uma manta morta diversificada e estável (e.g., Quercus pyrenaica, 

Quercus robur), elevando o aporte de carbono ao solo em profundidade; (ii) controlo de invasoras cuja matéria 

vegetal aumenta o carbono orgânico do solo, mas empobrece a biodiversidade nativa tanto edáfica como vegetal 

e animal; (iii) a gestão sustentável dos resíduos orgânicos em espaços florestais, deixando madeira morta para 

criar habitat para as comunidades edáficas; e (iv) proteção pós-fogo com mulching, que retém o carbono e evita 

erosão hídrica em encostas queimadas. É igualmente necessário ter em conta a diversidade de situações edafo-

climáticas em Portugal. Solos graníticos e Cambissolos do Norte e zonas atlânticas mostram, em média, maiores 

stocks de carbono do que Regossolos e solos mais secos do interior, pelo que adaptar a gestão a este mosaico 

aumenta a probabilidade de ganhos líquidos de carbono e uma maior estabilidade e sucesso das atividades de 

restauro do sistema. Resultados portugueses pós-fogo e em florestas nativas mostram a relação direta entre 

aumentos das reservas de carbono orgânico no solo e melhorias ao nível da biodiversidade, desde que os ganhos 

de carbono não venham de espécies invasoras. (Madeira et al., 2025; Germano de Souza et al., 2023; Thompson 

et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024) 

No caso dos montados, existem exemplos da aplicação de pagamentos de medidas por resultados que, apesar 

de terem um enfoque no aumento relativo das reservas de carbono no solo (relativamente a uma situação de 

referência ajustada ao nível da propriedade) têm impactos positivos e diretos noutras dimensões do ecossis-

tema, incluindo ao nível da biodiversidade. Melhorias relativas face a uma situação de referência (tendo em conta 

a grande diversidade de combinações solo-clima-composição botânica existente) apresentam-se como um me-

canismo direto de restauro com externalidades positivas que vão muito para além dos valores do indicador em 

si. 

Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

Este indicador contribui para o cumprimento de vários compromissos internacionais que vão para além do atual 

Regulamento (UE) 2024/1991 e que se relacionam com a definição de políticas públicas em matéria de clima, 

biodiversidade e uso sustentável dos recursos naturais. A monitorização das reservas de carbono no solo em 

espaços florestais fornece informação essencial para inventários nacionais de emissões e remoções de gases 

com efeito de estufa, constituindo um contributo direto para os relatórios submetidos no âmbito da Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas. Em paralelo, a avaliação deste indicador permite infor-

mar os programas de certificação florestal, planos de ordenamento e projetos de restauro de ecossistemas, nos 

quais a promoção simultânea da produtividade e da biodiversidade se assume como objetivo prioritário. Em 

particular, os Programas de Reordenamento e Gestão da Paisagem (PRGP) que se destinam a planear e progra-

mar a transformação em territórios da floresta vulneráveis, visando uma paisagem multifuncional e resiliente, 

beneficiam diretamente da informação associada a este indicador uma vez que o podem igualmente usar como 

indicador de resultado, permitindo a avaliação direta das políticas e mecanismos de intervenção. O Regulamento 

(UE) 2023/839, que altera o Regulamento (UE) 2018/841, relativo às regras de comunicação de informações e de 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (Art.º 12.º)  .   36 

conformidade e determinação das metas dos Estados-Membros para 2030 e à melhoria dos processos de moni-

torização, comunicação de informações, acompanhamento dos progressos e análise das emissões de GEE, prevê 

os Estados Membros tenham que, a partir de 2028, utilizar, pelo menos, metodologias de nível 2 e, a partir de 

2030, metodologias de nível 3 (Anexo V). Tal significa que Portugal terá de desenvolver e aplicar um sistema de 

inventário de solos com detalhe suficiente para acompanhar o progresso no sequestro/emissões resultantes da 

acumulação/perda de matéria orgânica no solo (nível 2 e 3) e modelos de previsão dessa evolução com calibração 

e detalhe suficientes (nível 3).  

O Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) como fator de mitigação dos incêndios rurais 

contribui para este indicador. Finalmente, no contexto do PEPAC, o Plano de Avaliação estrutura-se em torno dos 

indicadores comuns da PAC (Regulamento (UE) 2021/2115, de 2 de dezembro de 2021. 

 

2.3.6.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

Atualmente, não existe um sistema de monitorização do solo adequado, com escala e com o nível de estandar-

dização necessário para medir este indicador, conforme metodologia estabelecida no Regulamento (UE) 

2024/1991. No reporte de Portugal para a UNFCCC e para a UE/LULUCF até agora, está incluído este indicador, 

reconhecendo-se, por tanto, a necessidade de assegurar coerência entre o que se produzir no âmbito deste 

PNRN e este reporte. Ao mesmo tempo, apesar de existirem bases de dados extensas com valores para carbono 

orgânico do solo (e.g., o INFOSOLO do INIAV, ou a base de dados do RAIZ - Instituto de Investigação da Floresta 

e do Papel) estas não permitem ainda estabelecer uma condição de referência nacional nem muito menos re-

presentam adequadamente os sistemas insulares. No contexto português, os dados sobre carbono orgânico do 

solo encontram-se repartidos entre universidades, centros de investigação, organismos da administração pú-

blica e empresas de consultoria, sem integração numa plataforma comum nem a utilização de metodologias 

estandardizadas, sendo a amostragem realizada em momentos temporais distintos, recorrendo à profundidade, 

metodologias de campo e laboratoriais diversas, dificultando a comparabilidade dos resultados ao longo do es-

paço e do tempo. (Madeira et al., 2025; Germano de Souza et al., 2023) 

Apesar disso, Portugal dispõe de todas as condições técnicas e científicas para o desenvolvimento de um sistema 

nacional de monitorização do solo que cumpra os objetivos de qualidade de dados, de cobertura nacional e de 

avaliação de tendências necessários. Para tal, a Parceria Portuguesa para o Solo desenvolve esforços no sentido 

de identificar os laboratórios com competências para a implementação de um sistema desta natureza, estandar-

dizar os processos de recolha e análise de indicadores do solo, incluindo a utilização de métodos de deteção 

remota, e o desenho de um sistema nacional de monitorização do solo que possa ser integrado ao nível de um 

censo nacional que ocorra regularmente e permita responder não só às necessidades de monitorização da bio-

diversidade edáfica (Decisão da Convenção da Diversidade Biológica 15/28: Biodiversidade e Agricultura), mas 

também a outros desafios estratégicos: resiliência às alterações climáticas, monitorização de zonas vulneráveis 

relacionadas com a Diretiva Nitratos, sequestro de carbono, preservação da qualidade da água, avaliação de 

riscos de contaminação por pesticidas e poluentes, entre outros. 

Relativamente à Região Autónoma dos Açores e conforme estabelecido na reunião, PNRN - Reunião indicador -

Reservas de Carbono Orgânico no Solo dos Ecossistemas Agrícolas, de 7 de outubro de 2025; será avaliada a 

utilização como valores de referência os resultados do Projeto REACT-EU — Melhoria do conhecimento da loca-

lização e estado de conservação dos solos orgânicos e turfeiras e monitorização do stock de carbono, promovido 

pela Secretaria Regional do Ambiente e Alterações Climáticas em 2023. 
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2.3.7. Indicador B6: Percentagem de florestas dominadas por espécies arbóreas autóctones 

2.3.7.1. Caracterização 

Introdução 

Espécies arbóreas autóctones são aquelas que ocorrem naturalmente numa determinada região, tendo evoluído 

em interação com os fatores ecológicos locais. Em Portugal, incluem-se espécies como o sobreiro (Quercus suber), 

azinheira (Quercus rotundifolia), carvalho-negral (Quercus pyrenaica), entre outras. Este indicador avalia a pre-

sença, diversidade e predominância de espécies nativas nos ecossistemas florestais, sendo um reflexo da natu-

ralidade e da integridade ecológica. 

Ligação com a biodiversidade 

As espécies arbóreas autóctones são essenciais para a manutenção da biodiversidade, ao suportarem uma vasta 

rede de interações ecológicas. Estas árvores evoluíram em conjunto com a fauna e flora locais, fornecendo ali-

mento, abrigo e locais de reprodução para inúmeras espécies de insetos, aves, mamíferos, fungos e plantas 

epífitas. A diversidade genética e estrutural proporcionada pelas espécies autóctones cria micro-habitats e ni-

chos ecológicos, promovendo a coexistência de múltiplas espécies e aumentando a resiliência dos ecossistemas. 

Além disso, as árvores autóctones contribuem para processos ecológicos fundamentais, como a reciclagem de 

nutrientes, a regulação hídrica e a fertilidade do solo, sendo a sua presença um indicador direto da saúde e 

funcionalidade dos ecossistemas florestais. 

Relevância para os ecossistemas florestais 

Nos ecossistemas florestais, as espécies arbóreas autóctones desempenham um papel central na estruturação 

e funcionamento dos habitats. São adaptadas às condições edafoclimáticas locais, o que lhes confere maior re-

sistência a pragas, doenças e eventos climáticos extremos. A sua presença favorece a estabilidade ecológica, e 

contribui para a manutenção da qualidade da água e do solo. Além disso, promovem a conectividade ecológica, 

facilitando o movimento de espécies e o fluxo de genes entre populações. Em Portugal, espécies como o sobreiro, 

azinheira, carvalhos e freixo são fundamentais para a sustentabilidade dos montados, e de bosques ribeirinhos 

e outras formações naturais, sendo também importantes para a identidade paisagística e cultural. (NaturaCon-

nect.PT, 2018; ENCNB 2030) 

Base científica e provas existentes 

A literatura científica demonstra consistentemente que florestas dominadas por espécies autóctones apresen-

tam maior riqueza e diversidade de espécies, maior estabilidade ecológica e melhor capacidade de adaptação a 

perturbações. Estudos realizados em Portugal e na Europa mostram que povoamentos de sobreiro, carvalhos 

ou azinheira suportam comunidades mais diversas de aves, insetos e microrganismos do solo do que povoa-

mentos de espécies exóticas. Relatórios internacionais, como o Global Forest Resources Assessment (FAO/FRA) e os 

indicadores FOREST EUROPE (FOREST EUROPE, 2024), reconhecem a importância das espécies autóctones para 

a conservação da biodiversidade e para o fornecimento de serviços dos ecossistemas. A evidência empírica re-

força que a substituição de autóctones por exóticas resulta frequentemente em perda de biodiversidade e fun-

cionalidade ecológica. (FAO, 2020; FAO, 2025) 
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Adequação para melhorar a biodiversidade 

A promoção das espécies arbóreas autóctones é uma das estratégias mais eficazes para melhorar a biodiversi-

dade florestal. Ao restaurar ou reforçar a presença destas espécies, aumentam-se as oportunidades para esta-

belecer comunidades biológicas complexas e resilientes. A gestão baseada em autóctones facilita a recuperação 

de habitats degradados, a reintrodução de espécies ameaçadas e a manutenção de processos ecológicos essen-

ciais. Além disso, contribui para a adaptação das florestas às alterações climáticas, pois as espécies autóctones 

estão mais bem preparadas para responder a variações ambientais. Este indicador é, por isso, amplamente uti-

lizado em programas de restauro de ecossistemas e monitorização da sustentabilidade florestal. 

Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

Em Portugal, a valorização das espécies arbóreas autóctones está consagrada em diversos instrumentos de po-

lítica pública, como a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030, a Estratégia Naci-

onal para as Florestas e os Programas Regionais de Ordenamento Florestal (PROF). O Inventário Florestal Nacio-

nal monitoriza a evolução das áreas ocupadas por autóctones, fornecendo dados essenciais para a avaliação do 

estado de conservação dos ecossistemas. O Regulamento (UE) 2024/1991 sobre restauro da natureza e os crité-

rios de sustentabilidade florestal europeus (FOREST EUROPE, 2024) reforçam a importância deste indicador, pro-

movendo a sua integração em planos de restauro, conservação e gestão florestal sustentável. 

Existem ainda incentivos financeiros específicos para a promoção de espécies autóctones, nomeadamente atra-

vés do PDR2020 (Programa de Desenvolvimento Rural), do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e do Fundo 

Ambiental, que apoiam a plantação, manutenção e regeneração natural de espécies nativas, reconhecendo o 

seu papel na biodiversidade, resiliência ecológica e adaptação às alterações climáticas. Estes apoios abrangem 

desde a instalação de povoamentos, adensamento, condução da regeneração natural, até à valorização dos ser-

viços dos ecossistemas. 

Ainda a considerar, a Norma FSC-STD-PRT-02-2025 e o Procedimento de Serviços de Ecossistemas FSC (FSC), bem 

como a Norma Portuguesa NP 4406:2022 (PEFC), estabelecem critérios e indicadores específicos para a promo-

ção de espécies arbóreas autóctones como componente essencial de uma gestão florestal responsável. 

Destaca-se ainda a Lei n.º 169/2001, de 25 de junho, que estabelece o regime jurídico de proteção do sobreiro 

(Quercus suber) e da azinheira (Quercus rotundifolia), proibindo o seu abate, arranque ou poda drástica sem au-

torização prévia, e reconhecendo o seu elevado valor ecológico, económico e cultural. Esta legislação constitui 

um instrumento fundamental para a conservação destas espécies emblemáticas e dos ecossistemas a que estão 

associadas. 

 

2.3.7.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

A avaliação e monitorização deste indicador, baseia-se numa abordagem integrada que combina inventariação 

de campo, análise espacial e uso de bases de dados nacionais. O principal instrumento é o Inventário Florestal 

Nacional, que recolhem periodicamente dados sobre a composição específica dos povoamentos florestais, iden-

tificando a presença, abundância e distribuição das espécies autóctones em todo o território. Estes dados são 

complementados por levantamentos de biodiversidade, cartografia de uso do solo e imagens de satélite, permi-

tindo a análise da evolução temporal e espacial das áreas ocupadas por espécies nativas. 
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A monitorização inclui a medição de parâmetros como a área ocupada, densidade, regeneração natural e estado 

sanitário das espécies autóctones, bem como a avaliação da sua representatividade em diferentes tipos de ha-

bitats. Ferramentas de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são utilizadas para mapear e analisar a distri-

buição das espécies, identificar áreas prioritárias para restauro e monitorizar o impacto de políticas e projetos 

de conservação. A metodologia segue orientações nacionais (ENF, PROF) e europeias (FOREST EUROPE, FAO/FRA), 

garantindo comparabilidade e alinhamento com os objetivos de biodiversidade e sustentabilidade florestal, e 

com a metodologia do Regulamento (UE) 2024/1991. (FOREST EUROPE, 2024, FAO, 2020; FAO, 2025) 

 

2.3.8. Indicador B7: Diversidade das espécies de árvores 

2.3.8.1. Caracterização 

Introdução 

A diversidade das espécies de árvores refere-se à variedade e abundância relativa de espécies arbóreas presen-

tes num ecossistema florestal. Este indicador é fundamental para avaliar a complexidade ecológica, a naturali-

dade, a resiliência, e a capacidade de adaptação dos povoamentos florestais face a perturbações naturais ou 

antrópicas. 

Ligação com a biodiversidade 

A diversidade de espécies florestais é um dos pilares fundamentais da biodiversidade em ecossistemas terres-

tres. Quanto maior for o número de espécies arbóreas e arbustivas presentes numa floresta, maior é a variedade 

de habitats, microclimas e recursos disponíveis para outras formas de vida, incluindo plantas, animais, fungos e 

microrganismos. A diversidade estrutural e funcional do ecossistema permite que várias espécies coexistam, 

criando redes de interdependência complexas. Ter espécies com diferentes funções — e algumas com funções 

sobrepostas (redundância funcional) — reforça a resistência e a sobrevivência de todo o sistema. Por essa razão, 

florestas com maior diversidade tendem a ser mais resilientes a ameaças como pragas e alterações climáticas, 

já que a variedade biológica minimiza o risco de colapso. Assim, o indicador de diversidade de espécies florestais 

reflete diretamente a capacidade do ecossistema em suportar e manter a biodiversidade global, sendo um dos 

principais critérios de avaliação da saúde e sustentabilidade dos sistemas florestais. 

Relevância para os ecossistemas florestais 

A diversidade de espécies florestais é crucial para o funcionamento e estabilidade dos ecossistemas. Diferentes 

espécies desempenham funções ecológicas complementares, como a fixação de azoto, reciclagem de nutrientes, 

regulação hídrica e proteção do solo contra a erosão. Esta complementaridade aumenta a produtividade global 

do ecossistema e a sua capacidade de adaptação a mudanças ambientais. Em florestas com maior diversidade, 

a estrutura vertical e horizontal é mais complexa, criando uma multiplicidade de nichos ecológicos e promovendo 

a coexistência de espécies com diferentes exigências ecológicas. Além disso, a diversidade genética associada a 

múltiplas espécies aumenta a capacidade de resposta a ameaças, como novas pragas ou doenças, e contribui 

para a manutenção de processos ecológicos essenciais ao longo do tempo. Por estas razões, a diversidade de 

espécies é considerada um indicador-chave da resiliência e sustentabilidade destes ecossistemas. 
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Base científica e provas existentes 

A base científica que sustenta a relevância da diversidade de espécies arbóreas como indicador ecológico é ro-

busta e amplamente documentada. Relatórios da FAO, FOREST EUROPE e da IPBES assumem que florestas com 

maior diversidade de espécies apresentam maior produtividade, estabilidade ecológica e resiliência a perturba-

ções. Em Portugal, estudos conduzidos pelo CEABN/ISA, INIAV e Universidade de Coimbra demonstram que po-

voamentos mistos, como os de carvalhos e sobreiros ou bosques ribeirinhos com freixo, amieiro e salgueiro, 

suportam comunidades mais ricas de aves, insetos e macroinvertebrados do que monoculturas. Estes resultados 

são corroborados por investigações internacionais, como o projeto FORSEE, que evidenciam os benefícios eco-

lógicos e funcionais dos povoamentos mistos face a pragas, doenças e alterações climáticas. (FOREST EUROPE, 

2024) (FAO, 2020; FAO, 2025) 

Adequação para melhorar a biodiversidade 

O indicador de diversidade de espécies florestais é altamente adequado para orientar ações de melhoria da 

biodiversidade. Ao promover a plantação, regeneração e manutenção de múltiplas espécies nativas, aumenta-

se a complexidade estrutural e funcional dos ecossistemas, criando condições favoráveis ao estabelecimento de 

comunidades biológicas diversificadas. A gestão florestal baseada na diversidade de espécies reduz a vulnerabi-

lidade a ameaças bióticas e abióticas, facilita a adaptação às alterações climáticas e contribui para a restauração 

de habitats degradados. Além disso, a promoção da diversidade de espécies está alinhada com os objetivos de 

conservação da natureza, serviços dos ecossistemas e sustentabilidade económica, pois florestas diversas ofe-

recem uma gama mais ampla de produtos e benefícios. Por estas razões, este indicador é amplamente utilizado 

em programas de restauro de ecossistemas, certificação florestal e monitorização da sustentabilidade. 

Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

Em Portugal, a promoção da diversidade de espécies florestais está integrada em vários instrumentos de política 

pública, como a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030, a Estratégia Nacional 

para as Florestas, as Estratégias Regionais, e os Programas Regionais de Ordenamento Florestal (PROF). Os In-

ventários Florestais monitorizam a composição específica dos povoamentos, fornecendo dados essenciais para 

a avaliação da diversidade. O PDR2020 e outros programas de apoio financeiro privilegiam projetos que promo-

vem a diversidade de espécies, especialmente autóctones, reconhecendo o seu papel na resiliência e sustenta-

bilidade dos ecossistemas. A legislação nacional e europeia, incluindo o Regulamento (UE) 2024/1991 sobre res-

tauro da natureza, reforça a importância deste indicador, promovendo a sua integração em planos de restauro, 

conservação e gestão florestal sustentável. Estes instrumentos asseguram que a diversidade de espécies seja 

uma prioridade transversal na política florestal portuguesa. 

De igual forma, a Norma FSC-STD-PRT-02-2025 e o Procedimento de Serviços de Ecossistemas FSC (FSC), bem 

como a Norma Portuguesa NP 4406:2022 (PEFC), estabelecem critérios e indicadores específicos para a diversi-

dade de espécies arbóreas como componente essencial de uma gestão responsável dos ecossistemas florestais. 

 

2.3.8.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

A avaliação e monitorização da diversidade de espécies florestais em Portugal baseia-se numa combinação de 

inventários de campo, análise estatística e ferramentas de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). O principal 

instrumento é o Inventário Florestal Nacional, que recolhem dados detalhados sobre a composição específica 

dos povoamentos, incluindo a identificação e quantificação de todas as espécies presentes em cada parcela. 

Estes dados são analisados para calcular índices de diversidade, como o índice de Shannon ou Simpson, que 
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refletem a riqueza e abundância das espécies. A monitorização é periódica, permitindo acompanhar tendências 

ao longo do tempo e identificar alterações na composição florística. Para complementar, são utilizados levanta-

mentos de biodiversidade, cartografia de habitats e imagens de satélite para validar e refinar os resultados. Esta 

metodologia, consonante com a metodologia do Regulamento (UE) 2024/1991 (Anexo VI), segue orientações na-

cionais (ENF, PROF) e internacionais (FAO, FOREST EUROPE), garantindo comparabilidade e alinhamento com os 

objetivos de conservação e sustentabilidade florestal. Os resultados são integrados em relatórios nacionais e 

europeus, servindo de base à definição de políticas e à avaliação do cumprimento das metas de biodiversidade. 

(FOREST EUROPE, 2024) (FAO, 2020; FAO, 2025) 

 

2.4. Lacunas e limitações identificadas 

A avaliação dos ecossistemas florestais e a definição de indicadores para o restauro da natureza enfrentam di-

versos desafios inerentes à complexidade dos sistemas naturais e à disponibilidade de informação. Apesar do 

esforço de harmonização metodológica e da integração de múltiplas fontes de dados, persistem lacunas e limi-

tações que condicionam a robustez das análises e a operacionalização das recomendações. Estas limitações re-

sultam, na maioria, de fatores como a insuficiência ou desatualização dos dados, a variabilidade metodológica 

entre diferentes inventários, a cobertura geográfica desigual e as dificuldades na monitorização de processos 

ecológicos dinâmicos, a periodicidade atual dos inventários (ciclos 10 anos). Reconhecer estas limitações é fun-

damental para interpretar corretamente os resultados, orientar futuras ações de monitorização e promover a 

melhoria contínua dos instrumentos de avaliação e gestão florestal. 

 

2.4.1. Indicador A: Índice de aves comuns florestais (FoBI) 

A utilização das aves comuns como indicador de biodiversidade apresenta várias lacunas e limitações relevantes 

para o contexto nacional (SPEA, 2024; FOREST EUROPE, 2024): 

• Representatividade da amostragem – A cobertura da amostragem realizada é reduzida e o esforço de 

amostragem não tem sido homogéneo - temporal e espacialmente. Entre 2004 e 2024, o número médio 

de quadrículas (UTM de 10×10 km) visitadas por ano no continente foi de 50. Os dados analisados pro-

vêm da monitorização de 172 quadrículas, das quais 5 foram amostradas na totalidade dos 21 anos em 

estudo, 35 foram monitorizadas em 10, ou mais anos e 88 quadrículas foram monitorizadas em 5 ou 

mais anos. Por outro lado, nem todas as regiões são monitorizadas com igual intensidade, o que pode 

limitar a representatividade nacional. Apesar de o número de quadrículas e os dados recolhidos serem 

suficientes para calcular o índice, não são suficientes para permitir uma caracterização detalhada e fide-

digna da abundância destas espécies de aves no Continente. Considera-se assim que não existe infor-

mação suficiente para estabelecer uma baseline robusta que permita monitorizar e avaliar as ações de 

restauro, somente um diagnóstico geral do estado e tendências deste tipo de ecossistema.  

• Dependência de Voluntariado — A monitorização das aves comuns depende fortemente de progra-

mas de ciência cidadã e de redes voluntárias de observação, que podem apresentar cobertura geográ-

fica desigual e sub-representação de certas regiões ou habitats florestais menos acessíveis. Este indica-

dor exige requisitos muito específicos de identificação das espécies, que podem não ser assegurados 

pelo voluntário comum, pelo que requer uma grande aposta na formação para assegurar a qualidade 

dos dados obtidos.  
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• Sensibilidade a Fatores Externos — As populações de aves comuns florestais são sensíveis a múltiplos 

fatores além da gestão florestal, como alterações climáticas, alterações do uso e ocupação do solo (como 

urbanização ou conversão para outros usos), poluição por fontes diversas, processos naturais sem in-

fluência direta da atividade humana (como competição, predação, parasitismo, redução da fecundi-

dade), impactos exercidos noutras áreas ao longo da sua rota, no caso das espécies migradoras, o que 

pode dificultar a associação direta das variações populacionais à qualidade dos ecossistemas florestais. 

• Diferenças Regionais - Devido à construção do índice de aves comuns de áreas florestais, não é possível 

integrar as espécies residentes nas Regiões Autónomas. Deste modo, a macaronésia não será avaliada 

no âmbito deste indicador.  

 

Estas limitações devem ser consideradas na interpretação dos resultados e na definição de estratégias de moni-

torização, promovendo a melhoria contínua dos protocolos e o reforço das redes de observação. 

 

2.4.2. Indicador B1: Madeira morta em pé 

A monitorização da madeira morta em pé enfrenta limitações relacionadas com a disponibilidade e atualização 

do Inventário Florestal, frequentemente com baixa resolução espacial e temporal. A metodologia de amostragem 

pode variar entre regiões, continente e regiões autónomas, dificultando a harmonização dos dados (Thompson 

et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024). Em particular: 

• Frequência de Inventariação – Ciclos de inventários de 10 anos, o que pode limitar a capacidade de 

monitorização mais regular da dinâmica da madeira morta. 

• Desagregação Espacial – A informação sobre madeira morta em pé nem sempre está disponível por 

espécie ou tipo de povoamento, dificultando análises mais finas. 

• Remoção por Gestão Convencional – Em muitos casos, a madeira morta é removida por razões esté-

ticas, de segurança ou para evitar pragas, comprometendo a sua função ecológica. 

 

Na Região Autónoma da Madeira, a interpretação do indicador “madeira morta em pé” apresenta particularida-

des que condicionam a sua aplicação direta e a comparabilidade com os referenciais utilizados no território con-

tinental. O Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira (IFRAM3, 2025) permite identificar e quantificar 

árvores mortas em pé em diferentes tipologias florestais; no entanto, a informação resulta de metodologias 

específicas ao contexto regional, não totalmente alinhadas com os restantes sistemas de inventário. 

As opções de intervenção sobre estes elementos encontram-se frequentemente condicionadas por critérios de 

conservação, segurança e acessibilidade, o que limita a sua gestão ativa, encarece as intervenções, e dificulta a 

utilização deste parâmetro como um indicador quantitativo uniforme. 

Acresce a inexistência de séries temporais consolidadas que permitam avaliar de forma consistente a evolução 

da madeira morta em pé ao longo do tempo. Neste contexto, recomenda-se que a interpretação deste indicador 

seja efetuada de forma contextualizada, em articulação com outros indicadores estruturais e funcionais, permi-

tindo uma leitura mais integrada do estado e da dinâmica dos ecossistemas florestais regionais. 
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2.4.3. Indicador B2: Madeira morta caída 

Tal como a madeira morta em pé, a madeira morta caída sofre de lacunas de dados e de heterogeneidade me-

todológica (Thompson et al., 2009; FOREST EUROPE, 2024). A sua quantificação é sensível ao método de amos-

tragem e à definição dos diâmetros mínimos considerados. Adicionalmente, a decomposição rápida em climas 

mediterrânicos pode subestimar a presença deste componente, limitando a sua utilidade como indicador de 

longo prazo. Sistematizando, as principais lacunas: 

• Inventariação Parcial — A madeira morta caída nem sempre é quantificada de forma sistemática nos 

inventários. 

• Remoção por Gestão Convencional — Em muitos casos, a madeira morta é removida por razões esté-

ticas, de segurança ou para evitar pragas, comprometendo a sua função ecológica. 

• Falta de Normas Técnicas — Não existem ainda normas padronizadas para a medição e classificação 

da madeira morta caída em Portugal. 

• Sensibilidade a Perturbações — A quantidade de madeira morta pode variar significativamente em 

função de incêndios, tempestades ou cortes florestais. 

 

No contexto das Regiões Autónomas, acresce às limitações referidas, as limitações consideradas para este o 

Indicador Madeira Morta em Pé. 

 

2.4.4. Indicador B3: Estrutura etária heterogénea 

A avaliação da estrutura etária heterogénea está condicionada pela ausência de informação detalhada para to-

das as espécies florestais. Este indicador pode ainda ser influenciado por perturbações recentes ou práticas sil-

vícolas específicas, dificultando a sua utilização como métrica estável de qualidade ecológica. 

 

2.4.5. Indicador B4: Conectividade florestal 

A análise da conectividade florestal depende fortemente de dados espaciais atualizados e de alta resolução, cuja 

disponibilidade é variável a nível nacional. A conectividade é frequentemente inferida a partir de dados de co-

bertura florestal, sem métricas específicas padronizadas. Acresce que a definição dos limiares de conectividade 

e a escolha das métricas (ex.: distância entre fragmentos, índices de ligação) podem afetar significativamente os 

resultados. A integração de diferentes escalas espaciais e a consideração de barreiras antrópicas (ex.: infraestru-

turas) constituem desafios adicionais para a operacionalização deste indicador. (NaturaConnect.PT, 2018; ENCNB 

2030) 

 

2.4.6. Indicador B5: Reservas de carbono orgânico no solo 

A estimativa das reservas de carbono orgânico está limitada pela incerteza nos modelos de cálculo e pela escas-

sez de dados de campo representativos, sobretudo para o carbono do solo. A variabilidade natural dos solos e a 
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influência de práticas de uso do solo dificultam a obtenção de valores precisos e comparáveis. A dependência de 

informação internacional ou de modelos globais pode não refletir adequadamente as especificidades nacionais, 

ou regionais. (Madeira et al., 2025; Germano de Souza et al., 2023) 

 

2.4.7. Indicador B6: Percentagem de florestas dominadas por espécies arbóreas autóctones 

Este indicador enfrenta limitações na definição operacional do que constitui “domínio” de espécies autóctones, 

especialmente em mosaicos florestais complexos. A ausência de inventários detalhados e atualizados sobre a 

composição florística dificulta a sua aplicação consistente. Existe ainda o risco de complementaridade com o 

indicador de diversidade de espécies arbóreas, reduzindo a sua capacidade discriminatória. 

Para a região autónoma dos Açores, no IFRAA I (DRRF, 2007) as áreas ocupadas por vegetação natural e semina-

tural estão cartografadas num só polígono, englobando zonas naturais arborizadas, arbustivas e turfeiras, não 

se encontrando individualizadas estas três ocupações; o que limita o cálculo do indicador. Outra limitação para 

este indicador, resulta da cartografia das áreas endémicas provenientes de floresta cultivada (quer por projetos 

de arborização desenvolvidos pela Direção Regional dos Recursos Florestais e do Ordenamento Territorial, quer 

por projetos de arborização privados) e das formações dominadas pela única espécie arbórea autóctone, mas 

não endémicas, a Morella faya. Encontram-se em curso estudos e metodologias para apuramento expedito des-

tes extratos, mas os trabalhos ainda são embrionários. 

Na Região Autónoma da Madeira, a aplicação do indicador relativo à percentagem de florestas dominadas por 

espécies arbóreas autóctones apresenta especificidades decorrentes da composição florística regional. A pre-

sença da Laurissilva, formação florestal autóctone e protegida, permite identificar áreas extensas com elevado 

grau de dominância de espécies nativas. Contudo, a coexistência espacial de povoamentos de espécies exóticas, 

nomeadamente eucaliptais e acácias, frequentemente em mosaico com formações autóctones, introduz com-

plexidade na delimitação operacional do conceito de “domínio”. 

Apesar de o Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira (IFRAM3, 2025) permitir discriminar as princi-

pais formações florestais, a aplicação deste indicador exige critérios rigorosos e harmonizados para evitar leitu-

ras simplificadas do grau de naturalidade, sobretudo em situações de transição ou de mistura de espécies. Assim, 

a interpretação deste indicador deve ser efetuada de forma contextualizada e complementada por outros indi-

cadores estruturais e de diversidade, garantindo uma avaliação mais robusta do estado ecológico das florestas 

regionais. 

 

2.4.8. Indicador B7: Diversidade das espécies de árvores 

Apesar de ser um indicador clássico, a diversidade das espécies de árvores pode ser subestimada devido à falta 

de inventários exaustivos e à variação nos métodos de amostragem. A identificação taxonómica pode ser dificul-

tada por híbridos ou por espécies morfologicamente semelhantes. A integração de dados de diferentes fontes 

pode introduzir inconsistências, afetando a robustez das análises. Para além destas dificuldades metodológicas, 

este indicador pode não refletir a realidade dos ecossistemas temperados e mediterrâneos que se caracterizam 

tradicionalmente por baixa diversidade no estrato arbóreo, como os montados, designadamente, carecendo de 

interpretação cautelosa. 
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Relativamente à região autónoma dos Açores, o IFRAA I (DRRF, 2007) somente apresenta dois níveis de ocupação 

florestal, dominante e codominante, pelo que se considera que os dados existentes são insuficientes para repre-

sentar adequadamente o presente indicador. O IFRAA II em fase de execução terá mais níveis de ocupação flo-

restal, por povoamento, pelo que até a sua finalização e publicitação não existem valores de referência. 

O Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira (IFRAM3, 2025) permite caracterizar a composição espe-

cífica dos povoamentos florestais, mas a reduzida dimensão territorial, a dominância de determinadas forma-

ções e a especialização ecológica de várias espécies endémicas limitam a aplicação de métricas de diversidade 

diretamente comparáveis às utilizadas no território continental. Assim, a interpretação deste indicador na RAM 

deve ser efetuada de forma contextualizada, atendendo às especificidades biogeográficas e ecológicas regionais, 

e complementada por outros indicadores estruturais e funcionais que permitam uma avaliação mais robusta do 

estado e da resiliência dos ecossistemas florestais. 
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3. Diagnóstico nacional 

3.1. Distribuição territorial e caracterização das áreas de ecossistemas 

florestais  

3.1.1. Portugal Continental 

A distribuição territorial dos ecossistemas florestais é apresentada por meio de mapas baseados na COS, permi-

tindo uma visualização espacial detalhada. Esta caracterização é ainda complementada por dados alfanuméricos 

do IFN, assegurando uma análise quantitativa robusta. Esta abordagem integrada facilita a compreensão da ex-

tensão, diversidade e padrões de ocupação florestal a nível nacional. 

 

Ecossistemas florestais e “superfícies agroflorestais” Principais sistemas silvícolas e florestais 

 (Resinosas, folhosas e exóticas) 

  

Figura 1. Distribuição dos sistemas florestais 

Fonte: COS, 2023 

 

Segue-se a caracterização quantitativa dos ecossistemas florestais em Portugal continental, suportada por dados 

do Inventário Florestal Nacional (IFN6), com dados de 2015, atualmente a fonte mais abrangente disponível. 

Aguarda-se a disponibilização do IFN7, com dados de 2025, que permitirá atualizar e aprofundar esta análise. 
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A ocupação do solo em Portugal continental é maioritariamente de natureza agrícola, florestal e agroflorestal, 

representando cerca de 91% do território. Segundo a COS 2023, 64% do território está afeto aos sistemas flores-

tais, agroflorestais e matos, e 23% à agricultura, enquanto os territórios artificializados ocupam somente 6%. 

 

 

Figura 2. Principais ocupações do território continental 

Fonte: COS, 2023 

A floresta e o sistema agroflorestal são o principal uso do solo, cobrindo 40,7% do território segundo o IFN6 (ano 

de referência: 2015). A floresta nacional está organizada em quatro grandes formações, sendo composta maio-

ritariamente por espécies autóctones (72%): 

• Montados (sobreiro e azinheira), sobreirais e azinhais: cerca de 1 milhão de hectares, principal ocupação 

florestal; 

• Pinhais (pinheiro-bravo e pinheiro-manso): também com cerca de 1 milhão de hectares, embora com 

redução significativa da área de pinheiro-bravo devido a incêndios e pragas; 

• Folhosas caducifólias (carvalhos, castanheiros): menos representativas, mas com crescimento contínuo; 

• Eucaliptais: ocupam cerca de 965 mil hectares, com tendência de aumento ao longo das últimas déca-

das. Contudo, nos últimos anos, devido à moratória legal e às regras do RJAAR, a área de eucaliptais 

deixou de crescer significativamente, apresentando uma tendência de estabilização, com novas planta-

ções praticamente bloqueadas e predominância de rearborizações em áreas já existentes. 
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Figura 3. Principais ocupações das espécies/grupos florestais do território continental 

Nota: De acordo com as categorias referidas anteriormente no texto (outras espécies referem-se a espécies não mencionadas no texto anterior). 

Fonte: COS, 2023 

 

3.1.2. Região Autónoma da Madeira 

A análise espacial dos ecossistemas florestais regionais será desenvolvida por meio de cartografia temática de-

rivada dos dados do 3º Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira (IFRAM3), proporcionando uma 

representação georreferenciada de elevada resolução. A caracterização biofísica das unidades territoriais será 

fundamentada em datasets alfanuméricos estruturados do Instituto das Florestas e Conservação da Natureza 

(IFCN, IP-RAM), garantindo sustentação empírica e rigor metodológico na análise quantitativa. Esta metodologia 

multidimensional, integrando componentes cartográficas e estatísticas, otimiza a interpretação da distribuição 

territorial, heterogeneidade estrutural e dinâmicas de ocupação dos recursos florestais à escala regional. Apre-

sentam-se os mapas resultantes desta caracterização, com exclusão das áreas urbanas e os improdutivos, por 

serem fora de âmbito deste artigo. 
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2015 

 

2025 

 

Figura 4. Ecossistemas florestais e “superfícies agroflorestais” da Ilha da Madeira 

Fonte: IFRAM 
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2015 

 

2025 

 

Figura 5. Ecossistemas florestais e “superfícies agroflorestais” da Ilha do Porto Santo 

Fonte: IFRAM 
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2015 

 

2025 

 

Figura 6. Principais sistemas silvícolas e florestais da Ilha da Madeira (Resinosas, folhosas, exóticas e florestas natu-

rais) 

Fonte: IFRAM 
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2015 

 

2025 

 

Figura 7. Principais sistemas silvícolas e florestais do Porto Santo (Resinosas, folhosas, exóticas e florestas naturais) 

Fonte: IFRAM 
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Apresenta-se, a seguir, a caracterização quantitativa dos ecossistemas florestais baseada nos IFRAM 1, 2 e 3, 

correspondentes aos anos de 2008, 2015 e 2025, atualmente a série temporal mais completa disponível. 

A estrutura de ocupação do solo na Ilha da Madeira evidencia uma preponderância de coberturas florestais e 

matos, seguidas por usos urbanos, representando em conjunto cerca de 92% da superfície insular. De acordo 

com os dados finais do IFRAM3, a distribuição espacial apresenta-se da seguinte forma: 82% em floresta e matos, 

7% em áreas agrícolas e os restantes 10% em áreas urbanizadas.  

 

Figura 8. Proporção de tipologias de ocupação do solo na Região Autónoma da Madeira (AIZH - Águas Interiores e Zo-

nas Húmidas) 

Fonte: IFRAM 3 (2025) 

Quadro 6. Evolução histórica da ocupação do solo na Região Autónoma da Madeira, em ha 

 2008 2015 2025 

Floresta 34224 34406 37539 

Agricultura 12407 9356 5403 

Áreas de aptidão florestal1 24882 26816 26278 

AIZH2 0 0 0 

Urbano 5087 5808 7851 

Improdutivos 1727 1844 1382 

Total 78327 78230 78453 

1Entende-se por “áreas com aptidão florestal” aquelas que no presente são ocupadas por matos e espécies invasoras, com potencial para tran-

sitar para “Floresta”. 
2 AIZH - Águas Interiores e Zonas Húmidas. 

Fonte: IFRAM 1 (2008), IFRAM 2 (2015) e IFRAM 3 (2025) 
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A floresta é o principal uso do solo, cobrindo 50% do território segundo o IFRAM3 (ano de referência: 2025). A 

floresta regional é composta maioritariamente pela Floresta Laurissilva (43%), principal ocupação florestal da 

Região. 

• Pinhais (pinheiro-bravo): com cerca de 3 mil ha, evidência uma redução significativa da área devido a 

incêndios e pragas; 

• Castanheiro e outras folhosas (carvalhos, faias europeias, etc.): menos representativas, mas com valores 

estáveis; 

• Eucaliptais: ocupam cerca de 10 mil ha, com tendência de aumento ao longo das últimas décadas; 

• Acacial: tendência crescente ao longo das décadas, com cerca de 4 mil ha no ano de referência de 2025. 

Quadro 7. Evolução histórica da área florestal e principais formações florestais, na Região Autónoma da Madeira, em 

ha 

 2008 2015 2025 

Floresta Laurissilva 15868 15223 16114 

Pinhais e outras resinosas 7164 5265 3463 

Castanheiros e outras folhosas 958 1884 1477 

Eucaliptais 6222 7295 10168 

Acacial 2016 2384 4102 

Áreas de aptidão florestal1 24882 26816 26278 

Floresta 57110 58867 61602 

1Entende-se por “áreas com aptidão florestal” aquelas que no presente são ocupadas por matos e espécies invasoras, com potencial para tran-

sitar para “Floresta”.  

Fonte: IFRAM 1 (2008), IFRAM 2 (2015) e IFRAM 3 (2025) 

 

Com base nos dados IFRAM3 e na análise da evolução das espécies florestais na Região Autónoma da Madeira, 

segue um comentário síntese espécie a espécie: 

Floresta Laurissilva 

A Laurissilva mantém-se relativamente estável ao longo do período 2008-2025, com ligeiras oscilações (15.868 

ha, em 2008, 15.223 ha, em 2015, e 16.114 ha, em 2025). Esta estabilidade reflete o estatuto de proteção legal 

desta floresta, classificada como Património Mundial Natural da UNESCO desde 1999. A Laurissilva beneficia de 

legislação específica de conservação, estando incluída no Parque Natural da Madeira e na Rede Natura 2000. A 

sua manutenção é fundamental para o equilíbrio hídrico da ilha, sendo responsável pela captação de água dos 

nevoeiros e precipitações, funcionando como "produtora de água". 

Pinheiro-bravo (Pinus pinaster) 

O Pinheiro-bravo apresenta um declínio acentuado ao longo dos três períodos, passando de 6.178 ha, em 2008, 

para 4.120 ha, em 2015, e 2.337 ha, em 2025, representando uma redução de 62% no período total. Esta dimi-

nuição drástica está diretamente relacionada com a propagação do nemátode da madeira do pinheiro, detetado 

na Madeira pela primeira vez em 2009. Os fenómenos de incêndio florestal e as alterações nas estratégias de 
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gestão florestal constituem fatores adicionais que contribuem significativamente para este decréscimo, influen-

ciando tanto a mortalidade direta dos povoamentos como as decisões de reconversão para espécies mais resili-

entes ou economicamente viáveis. 

Eucaliptos (Eucalyptus globulus)  

O eucalipto regista uma expansão consistente e significativa, passando de 6.222 ha, em 2008, para 10.168 ha, 

em 2025, representando um crescimento de 64%. Esta tendência reflete a facilidade de estabelecimento, cresci-

mento rápido e adaptabilidade às condições edafoclimáticas locais. 

Castanheiro (Castanea sativa) 

O castanheiro mostra uma evolução irregular, com um aumento significativo de 607 para 1.020 ha entre 2008 e 

2015 (crescimento de 68%), seguido de uma diminuição para 594 ha, em 2025. Este comportamento está asso-

ciado a iniciativas de reflorestação desenvolvidas no período intermédio, relacionadas com programas de recu-

peração de áreas degradadas ou de valorização de espécies com interesse económico e paisagístico. O decrés-

cimo posterior poderá resultar de fatores fitossanitários, alterações climáticas ou conversão para outros usos do 

solo. 

Acácias (Acacia spp.) 

As acácias demonstram um crescimento exponencial, duplicando a sua área de 2.016 ha, em 2008, para 4.102, 

ha, em 2025. Tratando-se de espécies exóticas invasoras listadas no Decreto-Lei n.º 92/2019, esta expansão re-

sulta da sua elevada capacidade de colonização, produção abundante de sementes (até 12.000 semen-

tes/m²/ano), longevidade das sementes no solo (mais de 50 anos) e regeneração vigorosa após perturbações 

como incêndios. Estas espécies formam povoamentos densos que impedem o desenvolvimento da vegetação 

nativa. 

Outras folhosas  

Registam um crescimento sustentado, passando de 351 ha para 883 ha, representando um aumento de 152%. 

Incluem espécies como os carvalhos (Quercus spp.), faias europeias (Fagus sylvatica), bétulas (Betula pendula) e 

outras quercíneas. Embora com expressão territorial limitada, estas espécies contribuem para a diversidade eco-

lógica e têm registado crescimento moderado. Este incremento resulta de ações de reflorestação com espécies 

exóticas de alto valor ecológico e de maior diversificação da floresta, em resposta a políticas de conservação da 

biodiversidade e restauro de ecossistemas. 

Outras resinosas  

Incluem espécies como o pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris), a Pseudotsuga (Pseudotsuga menziesii), Criptoméria 

(Cryptomeria japonica), Abetos (Abies alba), Cupressaceas, entre outras. Apresentam um crescimento moderado, 

passando de 986 ha, em 2008, para 1.126 ha, em 2025. Este aumento pode estar relacionado com programas de 

diversificação florestal e plantação de espécies menos suscetíveis ao nemátode da madeira do pinheiro, como 

alternativa ao pinheiro-bravo em declínio. 
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Urzais arbóreos 

Os urzais arbóreos (Erica arborea) mostram um padrão de crescimento inicial seguido de estabilização, com 1.563 

ha, em 2008, 2.075 ha, em 2015, e 1.526 ha, em 2025. Estas formações arbustivas constituem comunidades se-

cundárias que se estabelecem frequentemente após perturbações, funcionando como vegetação de transição 

ou em áreas de menor aptidão florestal. 

Galerias ribeirinhas 

A vegetação ribeirinha apresenta um crescimento notável, triplicando de 125 ha para 326 ha. Este aumento signi-

ficativo está relacionado com políticas de proteção e restauro de galerias ribeirinhas, reconhecimento da impor-

tância destes ecossistemas na conservação da biodiversidade e na regulação hídrica, bem como com uma me-

lhor cartografia e identificação destas formações nos inventários mais recentes. 

Zambujais Arbóreos 

Os zambujais arbóreos surgem pela primeira vez no inventário de 2025 com 38 ha. Esta aparição tardia pode 

resultar de uma melhor identificação e classificação desta formação endémica da Madeira nos inventários mais 

recentes, ou de ações específicas de conservação desta espécie característica do habitat "Zambujal". O zambu-

jeiro madeirense (Olea maderensis) é uma espécie endémica que ocorre em escarpas rochosas do litoral sul da 

ilha. 

 

3.1.3. Região Autónoma dos Açores 

A análise espacial dos ecossistemas florestais regionais será desenvolvida mediante cartografia temática deri-

vada dos dados do Inventário Florestal da Região Autónoma dos Açores (IFRAA I /DRRF, 2007), proporcionando 

uma representação georreferenciada de elevada resolução. A caracterização biofísica das unidades territoriais 

será fundamentada em bases de dados alfanuméricas estruturadas da Direção Regional dos Recurso Florestais 

e Ordenamento Territorial (DRRFOT-RAA), garantindo sustentação empírica e rigor metodológico na análise 

quantitativa.  

Apresenta-se, a seguir, a série temporal mais completa disponível da caracterização quantitativa dos ecossiste-

mas florestais baseada no IFRAA I (DRRF, 2007), conjugada com os dados das áreas públicas e privadas arboriza-

das, conforme reportado ao INE anualmente. Encontra-se em curso a atualização do inventário florestal regional, 

o IFRAA II, estando a decorrer a vetorização do uso e ocupação do solo e a sua validação no campo; a publicação 

destes resultados permitirá o aprofundamento desta avaliação quantitativa. Apresentam-se os mapas resultan-

tes desta caracterização, com exclusão das áreas urbanas e os improdutivos, por serem fora de âmbito deste 

artigo. 
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Figura 9. Ecossistemas florestais da Ilha de S. Miguel 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

 

Figura 10. Ecossistemas florestais da Ilha de Santa Maria 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 11. Ecossistemas florestais da Ilha Terceira 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

 

Figura 12. Ecossistemas florestais da Ilha Graciosa 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 13. Ecossistemas florestais da Ilha de S. Jorge 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

Figura 14. Ecossistemas florestais da Ilha do Pico 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 15. Ecossistemas florestais da Ilha do Faial 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

Figura 16. Ecossistemas florestais da Ilha das Flores 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 17. Ecossistemas florestais da Ilha do Corvo 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

A estrutura de ocupação do solo na Região Autónoma dos Açores evidencia uma preponderância das áreas agrí-

colas, seguidas por áreas Florestais, representando em conjunto cerca de 92,01% da superfície insular. Segundo 

os dados do IFRAA I (DRRF, 2007), a distribuição espacial apresenta-se da seguinte forma: áreas agrícolas (59,49%) 

e áreas Florestais (32,52%). 

 

Figura 18. Principais ocupações do território da Região Autónoma dos Açores. 

Fonte: IFRAA I (DRRF, 2007) 

A floresta é a segunda principal ocupação do solo, cobrindo cerca de 75.497,85 ha do território segundo o IFRAA 

I (ano de referência: 2007), dividindo-se em: floresta cultivada; e, floresta espontânea (vegetação natural e semi-

natural). 
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3.1.3.1. Floresta cultivada 

A floresta cultivada, que representa cerca de 63,05% da ocupação florestal, é composta pelos seguintes grupos: 

i. Espécies folhosas (43,49%) 

a) Pittosporum undulatum (72,73%) - Conhecida por incenso ou faia-do-norte, é proveniente da 

Austrália. Foi introduzida como ornamental na região, mas «escapou» dos jardins e dispersou-

se rapidamente por todas as ilhas, tornando-se invasora. Atualmente, corresponde a uma das 

principais ameaças para a biodiversidade nativa das ilhas. Isto deve-se ao facto desta espécie 

apresentar um comportamento ecológico oportunista, aproveitando as alterações ambientais 

resultantes da atividade humana, como seja a fragmentação dos habitats, deslizamento de 

terras, cheias de ribeiras ou mesmo abandono de terras. Outro fenómeno que explica o su-

cesso do P. undulatum é o facto de ser uma planta de características alelopáticas, ou seja, apre-

senta elevado grau de fitotoxicidade para com outras plantas, não permitindo que, na sua pro-

ximidade, se desenvolvam outras espécies. Por esta razão, a biodiversidade associada a estas 

matas é muito baixa. Infelizmente, as matas de P. undulatum estão dispersas por todas as ilhas, 

ocupando uma faixa relevante a baixa/média altitude, onde tem substituído as já raras flores-

tas naturais (e. g., florestas de Picconia azorica e de Laurus azorica). Existem ainda subtipos 

mistos, com Picconia azorica, Erica azorica, ou Morella faya, de valor patrimonial relevante (Flor 

et al., 2021, p. 161). 

b) Acacia melanoxylon (13,40%) - Destacando-se como a segunda espécie mais importante na atu-

alidade, no sector florestal. Designada por acácia preta, ocupa cerca de 4.309 ha do território 

açoriano. A designação popular de pau-para-a-toda-a-obra revela o interesse desta espécie na 

marcenaria, embora o comportamento da madeira seja pouco satisfatório para obras finas. 

(Sande Silva, J. et al., 2007).  

c) Eucalyptus globulus (11,40%) - Ocupando cerca de 3.741 ha, sendo que a maior extensão se 

situa na Ilha Terceira. A sua introdução iniciou-se, após a 1.ª Guerra Mundial, por ser uma es-

pécie de rápido crescimento que colmataria a falta de combustível na ilha. Mais tarde, na se-

gunda metade da década de 80, começaram as grandes arborizações nas cotas mais altas com 

o propósito de exportar de madeira destinada à produção de pasta de papel. 

ii. Espécies resinosas (19,54%)  

a) Cryptomeria japonica (92,10%) - A Cryptomeria japonica foi introduzida nos Açores no século XIX. 

É uma espécie de rápido crescimento, tendo adquirido o estatuto atual de essência florestal 

mais importante devido à sua boa adaptabilidade — em particular na ilha de São Miguel onde 

existem povoamentos florestais de grande interesse económico. Esta espécie foi introduzida, 

primeiro para fins ornamentais e começa rapidamente a ser cultivada para cortinas de abrigo 

e divisão de áreas agrícolas, para a prevenção de erosão em áreas declivosas e para proteção 

de linhas de água (Silva, 2010). Foi a espécie selecionada para reflorestar a região após a Se-

gunda Guerra Mundial. Teve uma excelente adaptação às condições dos Açores, graças à simi-

laridade com as condições do local de origem (Japão), atingindo grande expansão no arquipé-

lago (Flor et al., 2021, p. 160). Surge na maior parte dos casos em povoamentos puros regula-

res, ocupando vastas áreas contínuas, mas também como elemento estruturante da paisagem 

agroflorestal, por cortinas de abrigo que compartimentam as áreas de pastagem. 

b) Pinheiro (6,81%), essencialmente de Pinus pinaster e Pinus thunbergii. 
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iii. Espécies endémicas (0,02%) - Embora em muito menor expressão já existem várias áreas de espécies 

endémicas lenhosas cultivadas, de espécies como Juniperus brevifolia, Picconia azorica, Ilex azorica, Pru-

nus azorica e Laurus azorica, resultantes de projetos de arborização públicos e privados. 

 

3.1.3.2. Floresta espontânea (vegetação natural e seminatural) 

Representa toda a vegetação natural e seminatural dos Açores que, segundo Dias et al. (2020), se divide em: 

Vegetação Zonal; Vegetação Azonal. 

Segundo esta referência bibliográfica “A vegetação zonal inclui tipos de vegetação cuja distribuição é definida 

pelas condições globais de uma dada região, nomeadamente as referentes ao clima. São, normalmente, os que 

ocupam uma maior área na paisagem. Por outro lado, a vegetação azonal está dependente de fatores locais e, 

por isso, são formações normalmente de distribuição pontual na paisagem (Sieben, 2018)”. 

Vegetação Zonal 

É igualmente referido que, nos Açores, a vegetação zonal é, claramente, dominada por floresta. As tipologias 

variam desde as formações mais termófilas de costa, até às florestas hiper-húmidas de montanha e, no extremo 

de condições mais adversas (de encharcamento e vento), são as turfeiras florestadas que definem a paisagem 

zonal. São então identificados seis tipos de floresta:  

i) Florestas de Picconia azorica e Morella faya; 

ii) Florestas de Laurus azorica e Frangula azorica; 

iii) Floresta de Laurus azorica e Juniperus brevifolia; 

iv) Floresta de Laurus azorica e Ilex azorica; 

v) Turfeira florestada de Juniperus brevifolia e Vaccinium cylindraceum 

vi) Turfeira florestada de Laurus azorica e Vaccinium cylindraceum. 

Vegetação Azonal 

Dias et al. (2020) subdivide a floresta azonal em seis grandes grupos:  

i) Vegetação costeira: vegetação halófita terrestre e semiterrestre; 

ii) Vegetação aquática flutuante ou submersa de lagoas; 

iii) Vegetação anfíbia de turfeiras; 

iv) Vegetação pratense; 

v) Vegetação de matorrais; 

vi) Vegetação alpina (restrito à montanha do Pico); 

vii) Vegetação termófila de caldeiras e fumarolas. 
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Figura 19. Principais ocupações das espécies/grupos florestais na Região Autónoma dos Açores. 

Fonte: IFRAAI, 2007 

 

3.1.3.3. Distribuição dos sistemas florestais 

 

 

Figura 20. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha de S. Miguel 

Fonte: IFRAAI 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 21. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha de Santa Maria 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

 

Figura 22. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha Terceira 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 23. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha Graciosa 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

Figura 24. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha de S. Jorge 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 25. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha do Pico 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

Figura 26. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha do Faial 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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Figura 27. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha das Flores 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 

 

 

Figura 28. Principais sistemas silvícolas e florestais (Resinosas, folhosas e exóticas) na Ilha do Corvo 

Fonte: IFRAA I 2007 e reporte INE 2024 
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3.2. Indicadores nos ecossistemas florestais 

Seguidamente apresentam-se os níveis de referência dos indicadores para Portugal Continental e Regiões Autó-

nomas. Face às características geográficas da Região da Macaronésia, face ao facto do Regulamento (UE) 

2024/1991 prever a possibilidade de um tratamento diferenciado para as regiões ultraperiféricas, e sendo este 

um assunto transversal a Espanha, pretende-se articular com o Governo do Reino de Espanha no sentido do 

tratamento como um bloco de reporte único. Nesse sentido, o reporte dos indicadores é, ainda, um assunto em 

aberto. 

 

3.2.1. Indicadores nos ecossistemas florestais em Portugal Continental 

Quadro 8. Caracterização dos indicadores nos ecossistemas florestais em Portugal Continental 

Indicador 
Nível de referência 

(agosto 2024) 

Comentários 

Madeira morta em pé < 2 m3/ha 

• Fonte: IFN6, dados de 2015; FOREST EUROPE 

• Não existe um valor oficial. Considerado baixo face às recomenda-

ções internacionais. 

Madeira morta caída  < 3 m³/ha 

• Fonte: IFN6, dados de 2015; FOREST EUROPE 

• Não existe um valor oficial. Considerado baixo face às recomenda-

ções internacionais. 

Percentagem de florestas com estru-

tura etária heterogénea 
20% 

• Fonte: IFN6, dados de 2015; FOREST EUROPE 

• Não existe um valor oficial. Estimado a partir do valor dos povoa-

mentos irregulares (estrutura etária heterogénea). 

Conectividade florestal (Não existe ín-

dice de compacidade) 
N.A. 

• Portugal não dispõe de um valor de referência nacional oficial e har-

monizado. Devido à fragmentação do território, à expansão de 

áreas agrícolas e urbanas, e à presença de infraestruturas lineares, 

admite-se que este valor seja moderado a baixo. 

Reservas de carbono orgânico no solo 22 e 108 t/ha 

• Fonte: IFN6, dados de 2015; FOREST EUROPE 

• Não existe valor oficial. A amplitude dos valores reflete a enorme 

diversidade de condições ecológicas, históricas e metodológicas dos 

solos florestais 

Percentagem de florestas dominadas 

por espécies arbóreas autóctones 
72% 

• Fonte: IFN6. Dados de 2015; FOREST EUROPE 

• Não existe valor oficial. 

Diversidade das espécies de árvores 

Valor máximo: 7 a 8 

Valor médio: 2 a 5 

Valor mínimo: 1 

• Fonte: IFN6. Dados de 2015 

• Valores calculados nas parcelas de inventário. Falta a expansão para 

o total nacional 

Índice de aves comuns de áreas flores-

tais  
N.A. 

• Fonte: Relatório do Censo de Aves Comuns 2004-2023 (SPEA, 2024): 

• Dados de 2020 

Nota: Informação do IFN 6 disponível (dados de 2015). Em 2026 será disponibilizado o IFN7 (dados de 2025) 
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3.2.2. Indicadores nos ecossistemas florestais na Região Autónoma da Madeira 

Quadro 9. Caracterização dos indicadores nos ecossistemas florestais na Região Autónoma da Madeira 

Indicador 
Nível de referência 

(IFRAM2 - 2015) 

Comentários 

Madeira morta em pé ~10-15% 
• Fonte: IFRAM3, dados de 2025; Média ponderada por tipo de flo-

resta. Volume estimado não quantificado diretamente em m³/ha. 

Madeira morta caída  8 a 20 ton/ha 

• Fonte: IFRAM3, dados de 2025; O IFRAM3 quantifica "material le-

nhoso caído no solo" (troncos/ramos >7,5 cm, >50% exposto) 

(ex.: 20,4 t/ha Pinheiro-bravo puro, 9,8 t/ha Eucalipto puro) 

Percentagem de florestas com estru-

tura etária heterogénea 
73% 

• Fonte: IFRAM3, dados de 2025; Os povoamentos com estrutura 

heterogénea representam a maioria da floresta, especialmente a 

Laurissilva (16.114 ha); (27.452 ha heterogénea vs. 10.087 ha ho-

mogénea) 

Conectividade florestal (Não existe ín-

dice de compacidade) 
N.A. 

• À semelhança com Portugal continental, a RAM não dispõe de 

um valor de referência regional oficial e harmonizado. 

Reservas de carbono orgânico no solo N.A. 
• O IFRAM3 avalia apenas carbono na biomassa, não inclui car-

bono do solo 

Percentagem de florestas dominadas 

por espécies arbóreas autóctones 

(Sim) 

44 % 

• Fonte: IFRAM3. Dados de 2025; 

• Laurissilva (16.114 ha) e floresta ribeirinha (326 ha) representam 

44% da área florestal total (37.539 ha) 

Diversidade das espécies de árvores 

Valor máximo: 15 

Valor médio: 2 a 5 

Valor mínimo: 1 

• Fonte: IFRAM3.dados de 2025 

• Valores calculados nas parcelas de inventário. Na Laurissilva: 

Loureiro (58%), Folhado (6%), Faia das ilhas (6%), Urzal arbóreo 

(3%), Til (9%), Vinhático (5%), Cedro da Madeira (5%), Uveira (3%) 

Índice de aves comuns de áreas flores-

tais  
N.A. • Não avaliado no IFRAM3 

 

3.2.3. Indicadores nos ecossistemas florestais na Região Autónoma dos Açores 

Quadro 10. Caracterização dos indicadores nos ecossistemas florestais na Região Autónoma dos Açores 

Indicador 
Nível de referência 

(IFRAA I- 2007) 
Comentários 

Madeira morta em pé N.A. 
• IFRAA I (DRRF, 2007) não detém informação relativamente a 

este indicador 

Madeira morta caída  N.A. 
• IFRAA I (DRRF, 2007) não detém informação relativamente a 

este indicador 

Percentagem de florestas com estrutura 

etária heterogénea 
N.A. 

• IFRAA I (DRRF, 2007) não detém informação relativamente a 

este indicador 

Conectividade florestal (Não existe ín-

dice de compacidade) 
N.A. 

• À semelhança com Portugal continental, a RAA não dispõe de 

um valor de referência regional oficial e harmonizado. 

Reservas de carbono orgânico no solo. N.A. 

• PROJETO REACT-EU — Melhoria do conhecimento da localiza-

ção e estado de conservação dos solos orgânicos e turfeiras e 

monitorização do stock de carbono – SRAAC, 2023 

Percentagem de florestas dominadas 

por espécies arbóreas autóctones 

(Sim) 

N.A. 
• IFRAA I (DRRF, 2007) não detém informação relativamente a 

este indicador 

Diversidade das espécies de árvores N.A. 
• IFRAA I (DRRF, 2007) não detém informação relativamente a 

este indicador 
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Indicador 
Nível de referência 

(IFRAA I- 2007) 
Comentários 

Índice de aves comuns de áreas florestais  N.A. 
• Fonte: Relatório do Censo de Aves Comuns 2004-2024 (SPEA, 

2025) 

Fonte: Informação do IFRAA I (DRRF, 2007) 

3.3. Síntese 

Ainda no âmbito da definição dos indicadores florestais a integrar no relatório técnico de base para o PNRN, foi 

realizada uma análise crítica à relevância, aplicabilidade e complementaridade dos indicadores inicialmente pro-

postos. Esta análise teve como objetivo garantir a coerência metodológica, a eficiência na monitorização e o 

alinhamento com os requisitos do Regulamento (UE) 2024/1991, bem como com os referenciais internacionais, 

nomeadamente o FOREST EUROPE (FOREST EUROPE, 2024) e o Global Forest Resources Assessment (FRA). 

O indicador de aves comuns de áreas florestais é um indicador biológico integrador do estado e da tendência 

dos ecossistemas florestais, refletindo a qualidade ecológica dos habitats. Responde rapidamente a alterações 

estruturais, funcionais e paisagísticas, funcionando como sinal precoce de degradação ou melhoria ecológica. No 

Regulamento (UE) 2024/1991 é utilizado como indicador de tendência, permitindo avaliar a evolução dos ecos-

sistemas ao longo do tempo de forma harmonizada, a nível europeu. 

Para efeitos do Plano Nacional de Restauro da Natureza, a lista de aves comuns de áreas florestais resulta da 

lista das espécies que ocorrem em Portugal Continental, conforme o índice FoBi já reportado no contexto euro-

peu do Censo de Aves Comuns. Este indicador deve ser interpretado de forma integrada com os indicadores de 

estado dos ecossistemas florestais, constituindo um elemento central da monitorização, avaliação e revisão das 

medidas de restauro.  

Os indicadores de estado dos ecossistemas florestais constituem o núcleo da avaliação do seu estado de con-

servação, permitindo caracterizar a integridade estrutural, funcional e composicional das florestas e acompanhar 

a respetiva evolução no tempo. Estes indicadores refletem atributos-chave associados à biodiversidade, à funci-

onalidade ecológica e à resiliência dos sistemas florestais, e são utilizados para avaliar tendências, identificar 

défices e apoiar a definição e priorização das medidas de restauro. 

O conjunto de indicadores de estado inclui a madeira morta em pé e caída, enquanto elementos estruturais 

essenciais para a biodiversidade e os processos ecológicos; a estrutura etária heterogénea, representando a 

diversidade estrutural e da capacidade de adaptação dos povoamentos; a conectividade florestal, fundamental 

para a manutenção dos fluxos ecológicos à escala da paisagem; as reservas de carbono orgânico no solo, en-

quanto indicador de função ecológica e contributo para a mitigação climática; a percentagem de florestas domi-

nadas por espécies arbóreas autóctones, associada à naturalidade e integridade ecológica; e a diversidade das 

espécies de árvores, como medida direta da riqueza e complexidade biológica dos povoamentos. 

Estes indicadores, considerados em conjunto, permitem uma leitura integrada do estado ecológico dos ecossis-

temas florestais, indo além de avaliações pontuais ou sectoriais. A sua interpretação baseia-se predominante-

mente na análise de tendências de evolução, em conformidade com o Regulamento (UE) 2024/1991, sendo obri-

gatória a manutenção de trajetórias positivas de melhoria do estado de conservação, mais do que o cumpri-

mento de valores absolutos específicos. Por ausência de informação e insegurança de dados, optou-se por não 

apresentar valores de referência.  
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Em síntese final: 

i) indicador de aves comuns de zonas florestais – lista de aves de Portugal Continental, sem refe-

rência inicial, avaliando-se a sua tendência positiva; 

ii) indicadores de estado (madeira morta em pé, madeira morta caída, percentagem de floresta 

com estrutura etária heterogénea, conectividade florestal, reservas de carbono orgânico no 

solo, percentagem de floresta dominada por espécies arbóreas autóctones, diversidade de 

espécies de árvores) – sem referência inicial, avaliando-se os 7 indicadores, sendo que 6 terão de 

apresentar tendência positiva. 

 

O seu acompanhamento sustentado constitui, assim, um elemento central para a monitorização da eficácia das 

medidas de restauro e para a aplicação de uma abordagem de gestão adaptativa no âmbito do Plano Nacional 

de Restauro da Natureza. 
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4. Estratégia e medidas de restauro 

Para garantir o restauro estrutural e funcional da floresta, o Plano articula medidas centrais de silvicultura e 

gestão adaptativa com medidas de suporte, como a resposta a perturbações e formação técnica. O principal 

enfoque é a proteção do solo e da hidrologia, com gestão seletiva e irregular dos povoamentos, a recuperação 

pós-distúrbio, e a manutenção das estruturas ecológicas essenciais, em alinhamento com as orientações euro-

peias de gestão florestal próxima da natureza. Para além da estimativa das áreas a restaurar, importa apresentar 

uma visão coerente de medidas destinadas a prevenir a deterioração significativa dos ecossistemas, garantindo 

que a recuperação ecológica avança em paralelo com a salvaguarda contínua das funções do solo, da água, da 

estrutura florestal e da biodiversidade. 

Para garantir a eficácia da estratégia, importa considerar o panorama português no que respeita à organização 

da área florestal. A floresta portuguesa caracteriza-se por uma elevada dominância privada, e por ser altamente 

fragmentada (das maiores fragmentações fundiárias da Europa). Enquanto no Norte e Centro Litoral predomina 

o minifúndio, com propriedades frequentemente inferiores a 1 ha, nas regiões do Centro Interior, Alentejo e 

Algarve surgem unidades de maior dimensão, sobretudo de natureza empresarial ou comunitária. Esta estrutura 

influencia diretamente a capacidade de implementar medidas estruturais, principalmente tendo em conta que 

uma intervenção à escala da paisagem (≥ 50 ha) é o ideal para garantir efeitos positivos nos indicadores. Os 

baldios e os grandes blocos privados permitem intervenções coordenadas acima de 250 ha, enquanto a propri-

edade muito fragmentada dificulta a consolidação, gestão e monitorização. Para cumprir as metas do restauro, 

torna-se essencial combinar a área mínima de intervenção com políticas fundiárias que permitam construir uni-

dades funcionais de maior dimensão, promovendo modelos de gestão agregada (ZIF, AIGP/OIGP e Condomínios 

de Aldeia, entre outros).  

A estratégia deve ainda capitalizar as áreas já integradas em sistemas de certificação (Forest Stewardship Council 

[FSC] e Programme for the Endorsement of Forest Certification [PEFC]). Estas áreas integram-se no PNRN, designa-

damente através de Sinergia de Indicadores, com muitos dos critérios de desempenho da certificação a coincidi-

rem com os indicadores do PNRN, permitindo que estas áreas contribuam diretamente para as metas de res-

tauro e monitorização; designadamente com a Norma de Gestão Florestal FSC (FSC-STD-PRT-02-2025) e o Proce-

dimento de Serviços de Ecossistema (FSC), e a Norma PEFC (NP 4406:2022). 

Historicamente, a adesão a programas de apoio (PEPAC, PT2030 e Fundo Ambiental) tem sido desigual, com 

maior participação em territórios com estruturas agregadas e baixa adesão em áreas de minifúndio, criando 

lacunas territoriais que dificultam o alcance de tendências positivas na biodiversidade. Para contrariar este pa-

norama, recomenda-se (i) agregar a gestão em territórios de minifúndio, (ii) priorizar baldios e grandes blocos 

privados, iii) oferecer incentivos à gestão conjunta, iv) reforçar a assistência técnica, v) promover a simplificação 

administrativa, e vi) considerar uma majoração financeira para territórios com fragmentação elevada. 

Tendo em conta estas particularidades, propõem-se no Plano valores de área a restaurar e respetivos envelopes 

financeiros, procurando adequar as metas de execução à capacidade operacional real do território. O Plano as-

senta, assim, numa abordagem prudente, progressiva e escalável, orientada para a criação de uma trajetória de 

recuperação sustentável, evitando metas excessivamente ambiciosas em fases iniciais que poderiam compro-

meter a eficácia ecológica e a adesão dos agentes.  

As medidas foram desenvolvidas de forma integrada, estruturando-se em blocos temáticos de forma a refletir a 

capacidade de produzir ganhos ecológicos reais e contribuir para os indicadores do Art.º 12º do Regulamento: 
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• O bloco “Acidentes naturais e perturbações” contempla ações estruturadas de estabilização e recupera-

ção ecológica pós-evento, excluindo a mera resposta de emergência; 

• O bloco “Silvicultura próxima da Natureza” constitui o eixo central do plano, abrangendo uma área esti-

mada de cerca de 1 milhão de hectares até 2050. Incorpora práticas como a silvicultura de coberto con-

tínuo, estruturas etárias irregulares, regeneração natural assistida, retenção de elementos promotores 

de biodiversidade e seleção de espécies e variedades adaptadas ao clima futuro. Inclui também medidas 

com vista à recuperação de funções edáficas, melhoria da conectividade hidrológica e redução de pres-

sões bióticas. A implementação eficaz e em escala das medidas de restauro dos ecossistemas florestais 

previstas requer o reforço da capacidade nacional de produção de material florestal de reprodução, 

adequado em termos de espécies, proveniências e diversidade genética. Neste contexto, prevê-se tam-

bém o desenvolvimento de uma rede nacional de viveiros florestais de suporte ao restauro dos ecossis-

temas florestais, organizada segundo uma lógica territorial e ecológica que responda à diversidade bio-

física do país e às necessidades operacionais do plano; 

• O bloco “Formação e capacitação”, reforça a articulação entre qualificação dos atores no terreno e obje-

tivos ecológicos do PNRN, assegurando que a gestão transformadora, alinhada com a estratégia esta-

belecida; 

• O bloco “Correção de problemas identificados nos indicadores” visa assegurar a fiabilidade, coerência 

ecológica e capacidade interpretativa dos indicadores florestais estruturais e funcionais previstos no 

artigo 12.º do Regulamento (UE) 2024/1991. 

 

Para garantir a máxima eficácia e o uso eficiente dos recursos, a seleção das áreas a intervencionar deverá obe-

decer a um conjunto de critérios que definem a prioridade de restauro. São priorizadas as áreas que: 

• Apresentam elevada probabilidade de resposta positiva: Áreas onde a estrutura ecológica está parcial-

mente presente, com capacidade de regeneração natural, presença de remanescentes de espécies au-

tóctones ou proximidade a zonas bem conservadas. 

• Aumentam a conectividade e reduzem a fragmentação: Privilegiam-se manchas contínuas entre 250 e 

500 ha (ou com fragmentação inferior a 30%) e a redução da distância entre fragmentos para menos de 

2 km. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025) 

• Estão sujeitas a pressões críticas: Ecossistemas submetidos a incêndios severos, processos de erosão e 

desertificação, degradação hidromorfológica ou forte presença de invasoras lenhosas. (National Intera-

gency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

 

Com base nestes critérios e nas características do território, o Plano foca a sua ação em cinco grandes tipologias 

de áreas prioritárias nacionais: 

• Áreas pós-incêndio de severidade moderada a elevada e áreas afetadas por fenómenos climatéricos 

extremos 

A intervenção em áreas afetadas por incêndios (como pinhais, eucaliptais ou montados afetados por 

incêndios) é urgente e crítica se realizada numa janela de 1 a 3 anos após o evento, maximizando a 

probabilidade de estabilização hidrossedimentar. Estas áreas, tipicamente caracterizadas por encostas 

com risco de erosão, solos hidrofóbicos, linhas de água com deposição de cinzas e perda completa do 

banco de sementes, respondem muito rapidamente aos indicadores de madeira morta, estrutura etária 
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e diversidade. As intervenções típicas incluem a estabilização pós-fogo (como mulching e barreiras), a 

recuperação hidrológica e edáfica, e o restauro de galerias ribeirinhas e de espécies autóctones. (Uhl et 

al., 2024/2025) 

Também é de considerar, a intervenção em áreas afetadas por fenómenos climatéricos extremos, que 

resultam em deslizamentos de terras, obstruções de linhas de água, deve ser efetuada, igualmente, na 

lógica anteriormente explanada 

 

• Corredores ribeirinhos degradados 

Os rios e ribeiras são eixos fundamentais para aumentar a conectividade florestal à escala da paisagem. 

O seu restauro regula o microclima, o ciclo da água e o carbono, além de suportar uma vasta diversidade 

de aves e espécies dependentes de habitats húmidos. A prioridade incide sobre galerias ribeirinhas me-

diterrânicas (dominadas por Fraxinus sp., Alnus sp. e Salix sp.) e laurissilva ribeirinha que apresentem 

degradação estrutural, presença de invasoras (como Acacia spp.), erosão das margens ou interrupção 

de habitat. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025) 

Contudo, a orografia acentuada das linhas de água e das respetivas vertentes nas Regiões Autónomas, 

aliada ao caráter altamente agressivo e invasor das espécies invasoras existentes, exigem a implemen-

tação de medidas de intervenção intensivas e continuadas no tempo, de modo a garantir uma efetiva 

consolidação ecológica e funcional das áreas ribeirinhas. 

 

• Manchas florestais autóctones com continuidade ecológica comprometida 

Esta tipologia foca-se na conservação e restauro de carvalhais suberícolas (Quercus suber), azinhais 

(Quercus rotundifolia), carvalhais de Quercus pyrenaica e outros carvalhais húmidos ou secos que se en-

contrem fragmentados. São áreas com presença de árvores maduras (potenciais árvores-habitat) e uma 

estrutura irregular, mas degradada. Intervenções cirúrgicas de restauro nestas manchas têm um contri-

buto claro para os indicadores de espécies autóctones, diversidade e estrutura etária, aumentando 

substancialmente a resiliência da paisagem contra secas e incêndios rurais. (National Interagency Fire 

Center, 2026; NWCG, 2026) 

 

• Áreas com risco de desertificação e solos degradados 

Territórios marcados por encostas com erosão laminar, solos esqueléticos, interrupção dos processos 

ecológicos de sequestro de carbono, ou sujeitos a pastoreio excessivo. Abrangem montados de sobro e 

azinho, e pinhais em solos pobres. A sua recuperação é vital devido à elevada taxa de resposta alcançada 

através do restauro da microtopografia, da recuperação de solos, e da instalação de vegetação resiliente, 

contribuindo fortemente para a melhoria do indicador de reservas de carbono orgânico no solo. (Xu et 

al., 2024; Guan et al., 2025) 

 

• Áreas fortemente invadidas por espécies invasoras 

O controlo de exóticas invasoras (nomeadamente Acacia dealbata, A. longifolia, A. melanoxylon e Hakea 

spp.) ou nativas (ex. Rubus sp.) visa eliminar a pressão ecológica que impede a regeneração de comuni-

dades nativas. Esta tipologia abrange frequentemente corredores ribeirinhos, dunas costeiras e encos-

tas de eucaliptais pós-distúrbio. A nível da Região Autónoma dos Açores várias são as ameaças, em ter-

mos de exóticas invasoras, que ameaçam o desenvolvimento e equilíbrio dos povoamentos (naturais ou 
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exóticos) nos ecossistemas florestais. As maiores pressões verificam-se em zonas afetadas por agentes 

bióticos ou abióticos, áreas recentemente cortadas e não arborizadas e áreas de proteção às linhas de 

água. A recuperação destas áreas tem um impacto direto e transversal em múltiplos indicadores, nome-

adamente na diversidade arbórea, na proporção de espécies autóctones, no índice de aves comuns de 

áreas florestais e na conectividade florestal. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025) 

 

O Plano operacionaliza estas ações de forma faseada. Para o horizonte de 2030, priorizam-se intervenções de 

elevado retorno ecológico e estabilização das áreas críticas — áreas atualmente degradadas ou em elevado risco 

de degradação. É dada prioridade a zonas ardidas ou afetadas por fenómenos meteorológicos extremos, floresta 

em torno de corredores ribeirinhos, áreas erodidas ou desertificadas, manchas fragmentadas, e áreas 

fortemente invadidas por espécies exóticas invasoras. No horizonte 2040, prioriza-se o reforço estrutural, a di-

versificação específica e genética, a expansão da conectividade e mitigação de riscos climáticos e de incêndio. 

Até 2050, prevê-se a consolidação de uma matriz florestal resiliente, diversa, dominada por espécies autóctones, 

com elevada continuidade ecológica. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

A execução assenta em mecanismos de cooperação nacionais, envolvendo os serviços centrais e Regiões Autó-

nomas, administrações regionais e municipais, AIGP/OIGP, organizações de produtores, organizações da socie-

dade civil, e entidades científicas. Existe ainda uma articulação internacional constante com plataformas de refe-

rência, incluindo iniciativas de gestão de risco florestal e de recuperação pós-distúrbio. Para suportar esta tran-

sição, o Plano integra uma forte dimensão de capacitação — com formação especializada para operadores, pro-

dutores e técnicos — e uma estratégia de comunicação para reforçar a literacia ecológica e apoiar uma adoção 

mais ampla das medidas de restauro. 

 

4.1. Considerações estratégicas 

O Plano Nacional de Restauro da Natureza estabelece, para os ecossistemas florestais, uma visão estratégica 

para recuperar funções ecológicas essenciais, reforçar a resiliência climática e garantir a sustentabilidade a longo 

prazo dos espaços florestais nacionais. As ações propostas incidem sobre espaços florestais de gestão, reconhe-

cendo que, embora não correspondam necessariamente a habitats naturais classificados (alvo de abordagem 

no artigo 4.º do PNRN), desempenham um papel fundamental na estabilidade ecológica, no armazenamento de 

carbono, na conectividade da paisagem, e na mitigação de riscos. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 

2025) 

Esta abordagem sistémica, que equilibra produção, conservação e adaptabilidade — garantindo a não deterio-

ração do estado atual através da manutenção de estruturas ecológicas bem desenvolvidas (conservação de ár-

vores longevas e cavernosas, madeira morta, manta morta, estrutura irregular dos povoamentos), e da adoção 

de práticas de exploração de baixo impacto —, responde diretamente aos objetivos gerais estabelecidos no Ar-

tigo 1.º do Regulamento de Restauro da Natureza nos seguintes domínios (Löfroth et al., 2023; Parisi et al., 2018): 

1. Atenuação e Adaptação a Eventos Extremos, e Neutralidade na Degradação dos Solos - Promove-se 

o fomento de estruturas etárias irregulares e a retenção de carbono (no solo e na biomassa), bem como 

a estabilização de áreas ardidas, afetadas por fenómenos meteorológicos extremos, ou degradadas. O 

desenho de talhões adaptado à topografia e aos padrões hidrológicos reduz substancialmente a vulnera-

bilidade do território a eventos climáticos extremos e ao fogo. 
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2. Recuperação da Biodiversidade e Resiliência Climática - O Plano fomenta a transição para modelos de 

silvicultura próxima da natureza, a diversificação de espécies, e a proteção de solos e linhas de água. Ao 

integrar galerias ribeirinhas e interfaces naturalizadas, viabilizam-se fluxos genéticos, a dispersão de es-

pécies e uma recuperação pós-distúrbio mais célere, fortalecendo a coesão ecológica da paisagem. (Euro-

pean Commission, 2023; Forest Europe, 2020) 

3. Segurança Alimentar - A proteção ativa da base produtiva dos solos e a regulação do ciclo hidrológico 

promovida pelo restauro florestal são essenciais para garantir os serviços de ecossistema, e suportam a 

segurança alimentar, particularmente importante no atual contexto de alterações climáticas. (Menén-

dez-Miguélez et al., 2024; EFI, 2023) 

 

O perfil progressivo de execução alinha-se diretamente com os grandes compromissos internacionais de con-

servação. Nomeadamente, com a Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030, priorizando a colocação dos 

ecossistemas numa trajetória clara de recuperação até ao final da década; com o Quadro Global de Biodiversi-

dade de Kunming-Montreal (Target 2), que reconhece ritmos diferenciados de implementação e a necessidade 

de escalar o restauro após uma fase inicial de capacitação; e com as recomendações do IPBES, que sublinham 

que o sucesso do restauro depende da adesão social, de incentivos estáveis e de uma transição gradual para 

modelos extensivos e de elevada resiliência. 

Desta forma, o Plano propõe uma transformação fundamentada, moderna e consistente dos espaços florestais 

portugueses, assegurando ganhos tangíveis de biodiversidade, estabilidade e funcionalidade ecológica em todo 

o Território Nacional. 

 

4.2. Objetivos nacionais de restauro 

A tendência crescente dos indicadores florestais requer intervenções territoriais que ultrapassam a escala local 

ou de talhão, avançando para unidades de paisagem funcional. A área total de floresta em Portugal (continente 

e regiões autónomas) aproxima-se dos 3,4 milhões de hectares (IFN6, IFRAA, IFRAM3). A literatura científica sin-

tetizada nos relatórios do PNRN demonstra que: dificilmente os indicadores respondem a intervenções com me-

nos de 50 ha; o indicador das aves comuns florestais exige unidades contínuas de 250 a 500 ha; a conectividade 

florestal requer manchas superiores a 500 ha ou fragmentação inferior a 30%. 

Tendo em conta estes critérios, sugerem-se metas conforme quadro 11, em termos de área sujeita a medidas 

de restauro. Até 2030, prevê-se uma área máxima de área sujeita a restauro de 44000 ha, correspondendo a 

uma fase de arranque consolidado, centrada na criação de capacidade técnica, institucional e social, bem como 

na validação de metodologias e modelos operacionais, focados quer nas ações de restauro, quer na monitoriza-

ção necessária ao reporte dos indicadores. Este valor de área tem em conta que a aplicação efetiva do Plano 

começará em finais de 2027, o que corresponde a um período de cerca de 2 anos até 2030, e é também baseado 

na área total estimada intervencionada atualmente por ano em medidas de estabilização e recuperação pós-

fogo, regeneração natural acompanhada ou condução estrutural dos povoamentos. 

Entre 2031 e 2040, sugere-se uma área de 715000 ha, equivalente a um ritmo médio aproximado de 80 000 ha 

por ano a serem intervencionados, refletindo uma fase de massificação controlada do restauro, com forte re-

curso a silvicultura adaptativa, regeneração natural assistida e soluções baseadas na natureza. 
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Entre 2041 e 2050 pretende-se atingir uma área de 842000 ha, correspondente a um ritmo médio de 94 

000ha/ano, orientado para a consolidação ecológica, correção de desvios identificados pela monitorização e ma-

nutenção do bom estado alcançado. 

No seu conjunto, o horizonte do plano (2050) perfaz um total máximo de 1601000 ha abrangidos por ações de 

restauro de ecossistemas florestal. Isto corresponde a cerca de 30% da área florestal portuguesa, o que vai de 

encontro à meta estabelecida pelo Quadro Global de Biodiversidade de Kunming-Montreal (30 % das áreas de 

ecossistemas degradados estejam sob restauro efetivo até 2030), e contribui de forma significativa para os obje-

tivos da Estratégia para a Biodiversidade da UE (1,2 Mha intervencionados para recuperação de biodiversidade) 

e para o cumprimento das orientações do IPBES (promoção de mosaicos multifuncionais e corredores ecológi-

cos). 

Quadro 11. Estimativa da superfície total sujeita a medidas de restauro por horizonte temporal 

Horizonte temporal 
Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (ha) 

2030 44000 

2040 715000 

2050 842000 

Total 1601000 

 

Objetivos até 2030 – Estabilização ecológica e capacitação 

Até 2030, o foco incide nas ações de rápida implementação, com elevado retorno ecológico e relevância para 

prevenir deterioração. Nesta fase, os objetivos estratégicos são: 

•  Restaurar e estabilizar áreas críticas, priorizando zonas com erosão, solos degradados, áreas ardidas 

recentes e espaços com perda de função hidrológica. 

• Evitar deterioração significativa através de medidas de proteção do solo, conservação de margens ribei-

rinhas, minimização de mobilização e compactação, retenção de estruturas ecológicas e condução pós 

incêndio diferenciada. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

•  Reforçar a conetividade local, iniciando a implementação de galerias ribeirinhas, interfaces naturalizadas 

e elementos de ligação entre manchas florestais. 

•  Iniciar a transição para modelos de silvicultura de baixo impacto, com maior recurso a estruturas des-

continuadas, irregularidade e manutenção de elementos de maturidade. 

•  Capacitar operadores, técnicos e produtores, assegurando a adoção adequada das medidas no terreno. 

•  Criar mecanismos de coordenação nacional, consolidando estruturas de governação, partilha de infor-

mação e apoio técnico. 

• Arranque, planeamento, instalação e produção piloto dos viveiros; 

• Implementação do Sistema Nacional de Monitorização Florestal (SNIMF) 

Para a sua implementação, prevê-se o desenvolvimento de uma rede de projetos-piloto assumindo esta, um 

papel estruturante na fase inicial do Plano Nacional de Restauro da Natureza. Estes projetos configuram-se como 

áreas de experimentação em contextos distintos, permitindo testar, em condições reais, a aplicação integrada 
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das medidas de restauro e a sua adaptação às diferentes realidades ecológicas e de gestão do território. Para 

além da validação técnica, estas áreas constituem também espaços privilegiados para a avaliação e melhoria dos 

indicadores do Art.º 12.º, contribuindo para colmatar lacunas identificadas e ajustar metodologias de monitori-

zação, num quadro de gestão adaptativa. A sua distribuição ao longo de Portugal continental e nas Regiões Au-

tónomas dos Açores e da Madeira, segue uma lógica estratégica de cobertura territorial, capacitação e demons-

tração, aproximando o plano dos agentes locais e promovendo a disseminação de boas práticas. Simultanea-

mente, os projetos-piloto funcionam como plataformas de formação técnica e de envolvimento dos diferentes 

intervenientes, reforçando a capacidade instalada para a execução futura do plano. A definição da sua dimensão 

assegura uma escala mínima adequada à leitura e acompanhamento dos indicadores ecológicos, garantindo que 

os resultados obtidos são representativos e passíveis de monitorização consistente. Desta forma, os projetos-pi-

loto não apenas suportam a implementação inicial do plano, como estabelecem as bases para a sua expansão, 

permitindo testar, corrigir e consolidar soluções antes da sua aplicação em larga escala até 2050. 

Este horizonte pretende garantir as bases necessárias para que o restauro se desenvolva com eficácia, evitando 

que perdas ecológicas adicionais comprometam metas futuras. 

 

Objetivos até 2040 – Reforço estrutural, conectividade e resiliência climática 

O período 2031–2040 visa consolidar a transformação estrutural dos ecossistemas florestais. Os objetivos prin-

cipais incluem: 

• Restaurar áreas de maior dimensão, reforçando a heterogeneidade estrutural e funcional em regiões 

vulneráveis a incêndio, seca ou pragas. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

•  Aumentar a conetividade ecológica à escala da paisagem, através de redes de corredores terrestres e 

ribeirinhos, mosaicos multifuncionais e transições progressivas entre tipos de uso do solo. (Beltrão et 

al. 2024) 

•  Promover a resiliência climática, ampliando a diversidade específica e genética, estruturando povoa-

mentos mistos e fortalecendo funções hidrológicas. 

•  Reduzir o risco estrutural de incêndio, através da reconfiguração do mosaico, gestão do subcoberto, 

zonas tampão e manutenção de descontinuidades de combustível. (National Interagency Fire Center, 

2026; NWCG, 2026) 

•  Expandir o uso de maquinaria de baixo impacto, limitando vias, compactação e emissões. 

•  Consolidar a cooperação inter-regional, articulando a execução no continente, Madeira e Açores e ali-

nhando prioridades de restauro com gestão de risco e conservação. 

• Conclusão e operacionalização plena de todos os viveiros da rede nacional. 

 

Até 2040, pretende-se garantir que a paisagem florestal evolui para um estado mais funcional, diversificado e 

resistente às alterações climáticas.  



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (Art.º 12.º)  .   80 

Objetivos até 2050 – Recuperação plena das funções ecológicas e integração territorial 

O horizonte de 2050 representa a convergência entre restauro de ecossistemas, desenvolvimento sustentável e 

adaptação climática profunda. Os objetivos centrais são: 

• Assegurar o restauro pleno das funções ecológicas essenciais, incluindo estabilidade do solo, ciclo da 

água, suporte à biodiversidade e capacidade de recuperação após perturbações. 

•  Consolidar paisagens florestais conectadas, com redes ecológicas contínuas, corredores restaurados e 

integração harmoniosa entre manchas florestais, agrícolas e seminaturais. (Beltrão et al., 2024) 

• Estabelecer modelos dominantes de silvicultura próxima da natureza, incluindo estruturas irregulares, 

regeneração natural contínua e manutenção permanente de elementos de maturidade. (European 

Commission, 2023; Forest Europe, 2020) 

•  Garantir que a deterioração é sistematicamente prevenida, integrando critérios ecológicos no planea-

mento, exploração, maquinaria e formação permanente dos agentes do setor. 

•  Alcançar plena cooperação nacional e internacional, tirando partido de plataformas europeias de co-

nhecimento, de redes de gestão de risco e de mecanismos de financiamento orientados para a neutra-

lidade climática. 

•  Reforçar a monitorização e governação adaptativa, utilizando indicadores robustos para ajustar políti-

cas, priorizar áreas e garantir transparência nos resultados. 

 

Até 2050, o objetivo é consolidar uma paisagem florestal nacional restaurada, resiliente e funcional, capaz de 

prestar serviços de ecossistema essenciais e contribuir efetivamente para a ambição europeia de restauro da 

natureza e neutralidade climática. 

 

 

4.3. Medidas de restauro a implementar 

O quadro seguinte sistematiza um conjunto de medidas estruturantes para o restauro dos ecossistemas flores-

tais. 

Código Medida Descrição 

01 
Avaliação rápida pós 

perturbação 

• A avaliação rápida pós-perturbação corresponde à fase inicial do planeamento e tem como 

objetivo identificar, de forma célere e sistemática, os riscos imediatos decorrentes de incên-

dios, tempestades, surtos bióticos ou outras perturbações naturais. Esta avaliação incide 

sobre a severidade do evento, a perda de coberto vegetal, a exposição dos solos e o risco 

hidrológico, bem como sobre o volume, estado e distribuição da madeira morta. Analisa 

igualmente a probabilidade de desencadeamento de processos secundários, nomeada-

mente erosão acelerada, escorrência de cinzas e sedimentos, surtos de pragas ou impactes 

em linhas de água e habitats sensíveis.  

• A fase inclui a identificação de povoamentos remanescentes vulneráveis e a avaliação da 

sensibilidade ecológica das áreas afetadas.  

• Os resultados fundamentam a decisão técnica quanto à necessidade, tipo e prioridade de 

intervenção, permitindo ativar medidas específicas de estabilização, reabilitação ou prote-

ção sanitária. Esta fase constitui uma condição indispensável para a seleção adequada das 

medidas subsequentes, não sendo, por si só, uma medida de restauro. 

02 
Mitigação de Riscos 

Imediatos  
• A mitigação de riscos imediatos corresponde ao conjunto de intervenções de carácter ur-

gente destinadas a reduzir ou conter processos secundários desencadeados por uma 
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Código Medida Descrição 

grande perturbação natural, antes que estes provoquem danos ecológicos irreversíveis ou 

riscos significativos para pessoas e infraestruturas.  

• As ações incidem sobretudo na estabilização hidrossedimentar de encostas e solos expos-

tos, na proteção de linhas de água e cabeceiras de bacia, e na redução do arrastamento de 

cinzas, sedimentos e detritos.  

• Esta fase visa limitar a erosão acelerada, o aumento do escoamento superficial, o assorea-

mento de massas de água e a ocorrência de cheias rápidas. As medidas são temporárias, 

focadas e aplicadas prioritariamente nas áreas com maior severidade de dano e risco iden-

tificado na fase de avaliação.  

• A sua implementação deve ocorrer na janela crítica pós-perturbação, antecedendo o res-

tauro ecológico propriamente dito, e é compatível com a proteção dos valores naturais pre-

sentes 

03 

Controlo Sanitário e 

Contenção de Riscos 

Bióticos  

• O controlo sanitário e contenção de riscos bióticos visa prevenir e mitigar a proliferação de 

pragas, doenças e espécies invasoras desencadeadas por incêndios ou outras grandes per-

turbações naturais.  

• Esta fase incide sobretudo na gestão da madeira morta e danificada, no controlo de focos 

iniciais de infestação e na proteção dos povoamentos remanescentes vulneráveis. As ações 

incluem a instalação de barreiras sanitárias, o tratamento ou remoção seletiva de material 

lenhoso fresco e a monitorização fitossanitária dirigida, evitando surtos secundários que 

comprometam a regeneração natural e a estabilidade do ecossistema.  

• A intervenção é focalizada, proporcional ao risco identificado e compatível com a manuten-

ção de quotas ecológicas de madeira morta essenciais à biodiversidade.  

• Esta fase constitui um elemento crítico de transição entre a resposta de emergência e o 

restauro ecológico, assegurando que os processos bióticos não inviabilizam as fases subse-

quentes de recuperação. 

04 
Reabilitação funcional 

inicial 

• A reabilitação funcional inicial tem como objetivo restabelecer as funções ecológicas básicas 

dos sistemas florestais e associados, quando a recuperação natural não é suficiente ou é 

previsivelmente lenta após a fase de estabilização de emergência.  

• As intervenções incidem sobretudo na recuperação da funcionalidade do solo, na melhoria 

da infiltração e estrutura edáfica, na reativação de processos hidrológicos locais e no apoio 

à regeneração vegetal inicial.  

• Esta fase inclui ações de reabilitação de solos degradados, reforço da regeneração natural, 

revegetação dirigida com espécies nativas e estabilização funcional de margens e áreas ripí-

colas.  

• As medidas são seletivas e baseadas em diagnóstico, evitando intervenções excessivas ou 

uniformes. A reabilitação funcional cria as condições necessárias para a recuperação eco-

lógica a médio prazo, assegurando a transição eficaz para o restauro estrutural e adaptativo 

dos ecossistemas florestais. 

05 
Restauro Estrutural e 

Adaptativo  

• O restauro estrutural e adaptativo visa reconstituir ecossistemas florestais resilientes, fun-

cionalmente estáveis e mais bem adaptados às pressões futuras, superando a condição 

pré-perturbação sempre que possível.  

• Esta fase incide na recomposição da diversidade específica, estrutural e genética dos povo-

amentos, na recuperação de gradientes ecológicos e na melhoria da conectividade à escala 

da paisagem. As intervenções incluem o restauro direcionado da estrutura do povoamento, 

a diversificação de espécies e idades, a promoção de espécies autóctones adaptadas ao 

clima futuro e a criação de mosaicos multifuncionais.  

• A gestão é adaptativa, baseada em monitorização contínua e ajustamento das práticas ao 

longo do tempo.  

• Esta fase materializa os objetivos de longo prazo do PNRN e do Regulamento (UE) 

2024/1991, assegurando a sustentabilidade ecológica, funcional e territorial dos ecossiste-

mas florestais restaurados. 

06 

A0 – Reforço da capa-

cidade nacional de 

produção de material 

florestal de reprodu-

ção para silvicultura 

próxima da natureza 

• A medida visa criar e estruturar uma rede nacional de viveiros florestais destinada a asse-

gurar a disponibilidade, em quantidade e qualidade adequadas, de material florestal de 

reprodução compatível com os princípios da silvicultura próxima da natureza e com as exi-

gências do restauro ecológico. A medida inclui a instalação, reabilitação ou recuperação de 

nove viveiros distribuídos pelo território nacional (Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-

deira e sete unidades no Continente), garantindo adequação ecológica às diferentes regiões 

biogeográficas, redução de riscos logísticos e maior eficiência na implementação das ações 

de restauro. 

• Cada viveiro integrará funções complementares de produção de plantas de espécies autóc-

tones e adaptadas às condições climáticas atuais e futuras, apoio técnico-científico à sele-
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Código Medida Descrição 

ção de plântulas, investigação genética, inoculação de micorrizas e outras valências associ-

adas à produção ex situ, bem como espaços dedicados à divulgação, capacitação e contacto 

com o público. Esta medida constitui um elemento estruturante e habilitador das restantes 

medidas do bloco temático, assegurando a base material, científica e social necessária à 

transição para modelos de gestão florestal mais resilientes, biodiversos e próximos da na-

tureza. 

07 

A1 – Diagnóstico e pla-

neamento da instala-

ção do povoamento 

• A medida estabelece as bases técnicas e ecológicas para a instalação ou reinstalação de 

povoamentos florestais segundo os princípios da silvicultura próxima da natureza. ~ 

• Assenta na realização de um diagnóstico integrado do sítio, considerando solo, topografia, 

regime hídrico, contexto paisagístico, dinâmica ecológica e pressões atuais e futuras, inclu-

indo cenários de alteração climática. Com base neste diagnóstico, definem-se as opções de 

intervenção mais adequadas, privilegiando a regeneração natural, a adaptação às condi-

ções locais e a seleção de espécies e proveniências autóctones resilientes.  

• Esta medida orienta decisões sobre espécies, densidades, arranjos espaciais e graus de in-

tervenção, evitando soluções padronizadas ou desajustadas. O planeamento é entendido 

como etapa determinante para reduzir riscos futuros, aumentar a eficácia do restauro e 

assegurar a coerência entre instalação, condução e exploração do povoamento ao longo do 

tempo. O diagnóstico inclui ainda a identificação de focos de espécies exóticas invasoras, a 

avaliação do grau de infestação e da vulnerabilidade do sítio à invasão futura.  

• Esta análise fundamenta decisões preventivas, evitando a instalação de povoamentos em 

condições que favoreçam invasoras e priorizando opções que reduzam nichos ecológicos 

disponíveis, como solos expostos ou perturbações excessivas. Adicionalmente, a medida 

integra uma leitura preventiva dos riscos associados à presença de invasoras, degradação 

funcional do solo e limitações hidrológicas, permitindo identificar desde o planeamento ini-

cial situações onde será prioritário o controlo biológico, a recuperação edáfica ou a adapta-

ção do desenho do povoamento às condições de aridez crescente. 

08 

A2 – Opções de insta-

lação e desenho ecoló-

gico do povoamento 

• A medida concretiza, no terreno, as decisões resultantes do diagnóstico e planeamento eco-

lógico, orientando a forma como o povoamento é estabelecido no espaço e no tempo.  

• Assenta na definição de arranjos espaciais irregulares, densidades diferenciadas e fases de 

instalação progressiva, em coerência com a microtopografia, a heterogeneidade ambiental 

e os processos naturais de regeneração. Privilegiam-se soluções que promovam diversi-

dade estrutural desde a instalação, evitando configurações rígidas, alinhamentos artificiais 

ou homogeneização precoce. O desenho do povoamento incorpora mosaicos internos, cla-

reiras funcionais e áreas de transição, favorecendo a adaptação climática, a redução da 

continuidade de combustíveis e o aumento da resiliência futura.  

• Esta medida traduz os princípios da silvicultura próxima da natureza numa lógica prática de 

desenho ecológico, assegurando que a instalação inicial condiciona positivamente a condu-

ção e gestão adaptativa subsequentes. O desenho ecológico do povoamento considera ex-

plicitamente o risco de instalação ou expansão de espécies invasoras, privilegiando arranjos 

espaciais, densidades e fases de instalação que promovam sombreamento precoce, diver-

sidade estrutural e ocupação eficiente do espaço por espécies autóctones, reduzindo a 

competitividade das invasoras.  

• A instalação dos povoamentos incorpora soluções de desenho funcional que reforçam o 

ensombramento progressivo, a diversidade estrutural e a criação de microclimas favorá-

veis, reduzindo oportunidades de instalação de invasoras e aumentando a resiliência do 

coberto em contextos de stress hídrico e climático. 

09 

A3 – Preparação do 

terreno com minimi-

zação da perturbação 

• A medida visa assegurar que a preparação do terreno para a instalação dos povoamentos 

é realizada de forma compatível com os processos naturais do ecossistema florestal. As-

senta na redução ao mínimo da mobilização do solo, na adaptação das intervenções à mi-

crotopografia, ao declive e à sensibilidade edáfica e hidrológica do sítio. Privilegiam-se téc-

nicas que preservem a estrutura do solo, a manta morta, a vegetação espontânea funcional 

e os elementos naturais existentes, evitando preparações extensivas e uniformes.  

• A intervenção é seletiva e localizada, recorrendo a soluções como trabalhos em curva de 

nível, microestruturas de retenção hídrica e aproveitamento de descontinuidades naturais 

do terreno. Esta medida contribui para reduzir erosão, compactação e perda de matéria 

orgânica, favorecendo a infiltração, a regeneração natural e a resiliência do povoamento 

desde a fase de instalação.  

• A preparação do terreno é planeada de forma a minimizar a criação de superfícies desnu-

das ou distúrbios intensos que possam favorecer a instalação de espécies invasoras, evi-

tando mobilizações extensivas e assegurando a rápida cobertura do solo por vegetação na-

tiva espontânea ou instalada. Para além da preparação física mínima, a medida contempla 

intervenções específicas de recuperação funcional do solo e controlo prévio de invasoras, 

assegurando que a instalação ocorre sobre um substrato edaficamente ativo e biologica-

mente favorável à regeneração natural e ao sucesso das espécies autóctones. 
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10 

A4 – Proteção funcio-

nal do solo e da hidro-

logia na fase de insta-

lação 

• A medida visa assegurar que a instalação dos povoamentos florestais decorre sem compro-

meter as funções essenciais do solo e dos sistemas hidrológicos associados. Esta medida 

centra-se na proteção do horizonte superficial do solo, na retenção hídrica e na manuten-

ção dos processos naturais de infiltração e redistribuição da água.  

• Privilegiam-se soluções que reforcem a capacidade do solo para suportar a regeneração 

vegetal, reduzindo perdas por erosão, compactação e escorrência superficial. As interven-

ções incluem a preservação e valorização de microestruturas naturais, a aplicação locali-

zada de técnicas de melhoria biológica do solo quando necessário e a adaptação das ope-

rações às condições de humidade e sensibilidade edáfica.  

• A medida assegura que a instalação do povoamento cria condições funcionais duráveis, 

reforçando a resiliência climática e a estabilidade ecológica desde a fase inicial. Esta medida 

reforça a integração entre solo, água e vegetação, incorporando ações de estabilização fun-

cional em áreas degradadas, zonas ripícolas e contextos áridos, assegurando retenção hí-

drica, redução da erosão e suporte às trajetórias de restauro a médio e longo prazo. 

11 

B1 – Promoção e ges-

tão da regeneração 

natural e da diversi-

dade estrutural 

• A medida visa orientar a evolução dos povoamentos florestais privilegiando os processos 

naturais de regeneração e a criação progressiva de estruturas diversificadas. Assenta na 

valorização da regeneração espontânea existente, complementada, quando necessário, por 

intervenções pontuais de enriquecimento com espécies autóctones adequadas ao sítio.  

• A gestão é seletiva e adaptativa, promovendo a coexistência de diferentes estratos, idades 

e espécies desde fases precoces do desenvolvimento do povoamento. A instalação de nú-

cleos de diversidade e a proteção de plântulas naturais contribuem para reforçar a resiliên-

cia, reduzir a homogeneização estrutural e melhorar a capacidade de resposta a perturba-

ções futuras.  

• Esta medida constitui um pilar central da silvicultura próxima da natureza, assegurando que 

a diversidade estrutural resulta de processos contínuos e não de intervenções artificiais 

intensivas. Ainda a promoção da regeneração natural e da diversidade estrutural constitui 

um instrumento fundamental de controlo sustentável de espécies invasoras, reforçando a 

competição ecológica, o sombreamento e a ocupação funcional do espaço pelas espécies 

autóctones, reduzindo progressivamente a necessidade de controlo ativo. 

12 

B2 – Gestão da estru-

tura do povoamento e 

da heterogeneidade 

etária 

• A medida visa orientar a evolução dos povoamentos florestais para configurações estrutu-

ralmente complexas, resilientes e compatíveis com os processos naturais de renovação. 

Assenta na promoção de povoamentos irregulares, com múltiplas classes etárias e diversi-

dade vertical e horizontal, evitando modelos equiénios e simplificados.  

• A intervenção baseia-se em ações seletivas e graduais, como cortes de seleção, diferencia-

ção de estratos e criação de descontinuidades verticais funcionais, ajustadas à resposta 

ecológica do povoamento. A gestão é adaptativa e apoiada em monitorização, permitindo 

corrigir trajetórias sempre que se detetem riscos de homogeneização, degradação estrutu-

ral ou aumento excessivo da vulnerabilidade a perturbações.  

• Esta medida constitui um eixo central da silvicultura próxima da natureza, assegurando 

continuidade de coberto, estabilidade ecológica e capacidade de regeneração a longo 

prazo. A gestão da heterogeneidade etária e estrutural contribui para limitar a expansão de 

invasoras, ao evitar fases prolongadas de simplificação estrutural ou abertura excessiva do 

coberto, frequentemente associadas ao aumento da vulnerabilidade à invasão biológica. 

13 

B3 – Retenção de ele-

mentos ecológicos e 

micro-habitats funcio-

nais 

• A medida visa assegurar a manutenção e valorização de estruturas naturais essenciais à 

biodiversidade e ao funcionamento dos ecossistemas florestais ao longo do ciclo de gestão. 

Assenta na retenção deliberada de árvores com valor biológico, madeira morta em pé e no 

solo, elementos de maturidade, cavidades, fendas, troncos caídos e outros micro-habitats 

relevantes.  

• A abordagem reconhece estes elementos como componentes estruturais do povoamento, 

e não como resíduos de gestão, integrando-os na condução silvícola contínua. A interven-

ção é seletiva e baseada em critérios ecológicos, compatibilizando a retenção com a segu-

rança e a estabilidade do povoamento.  

• Esta medida contribui para a conservação da biodiversidade saproxílica, a reciclagem de 

nutrientes, a regulação microclimática e a resiliência do sistema florestal, constituindo um 

pilar estruturante da silvicultura próxima da natureza. Importa ainda garantir que a reten-

ção de elementos ecológicos é compatibilizada com objetivos de controlo de espécies inva-

soras e sanidade florestal, assegurando que a preservação de madeira morta e estruturas 

de habitat não cria condições para a proliferação de espécies invasoras lenhosas ou agentes 

bióticos nocivos. 

14 

B4 – Organização es-

pacial do povoamento 

e reforço da conectivi-

dade ecológica 

• A medida estruturar os povoamentos florestais de forma integrada à escala do povoamento 

e da paisagem, assegurando continuidade ecológica e funcional entre manchas florestais. 

Assenta na organização espacial diferenciada do povoamento, integrando mosaicos multi-
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funcionais, corredores ecológicos, zonas de transição e áreas de proteção associadas a li-

nhas de água, cristas e outros elementos estruturantes do território. Evitam-se configura-

ções geométricas rígidas ou fragmentadoras, promovendo padrões espaciais mais próxi-

mos daqueles gerados por processos naturais.  

• Esta medida contribui para facilitar o movimento da fauna, a dispersão de sementes, a re-

composição pós-perturbação e a regulação microclimática, reforçando simultaneamente a 

resiliência a incêndios, pragas e eventos extremos.  

• A organização espacial é entendida como componente contínua da gestão adaptativa, e não 

como uma configuração fixa, alinhando-se com os princípios da silvicultura próxima da na-

tureza e com os objetivos de restauro à escala da paisagem.  

• Considera ainda a prevenção da dispersão de espécies invasoras à escala da paisagem, as-

segurando que corredores ecológicos, zonas de transição e áreas abertas são estruturados 

de forma a favorecer espécies nativas e evitar a propagação facilitada de invasoras. Assim, 

Para além da ligação entre manchas florestais, a medida reforça a funcionalidade das redes 

ecológicas do tipo source–sink, articulando áreas nucleares, corredores ripícolas e zonas de-

gradadas em recuperação, acelerando processos naturais de colonização e restauro à es-

cala da paisagem. 

15 

C1 – Estratégia de ex-

ploração florestal se-

letiva e faseada 

• A medida estabelece os princípios e opções gerais que orientam a extração de madeira no 

âmbito da silvicultura próxima da natureza.  

• Assenta na substituição de intervenções extensivas e concentradas por operações seletivas, 

graduais e distribuídas no tempo, compatíveis com a manutenção do coberto arbóreo e da 

continuidade ecológica do povoamento. A exploração é planeada de forma a respeitar a 

estrutura existente, a regeneração natural e os objetivos de diversidade e resiliência defini-

dos nas fases de condução do povoamento. Privilegiam-se cortes de seleção individual ou 

em pequenos grupos, integrados numa lógica de gestão contínua e adaptativa.  

• Esta medida assegura que a exploração florestal é um instrumento de gestão ao serviço do 

restauro e da estabilidade ecológica, e não um fator de simplificação estrutural ou degra-

dação do sistema florestal.  

• A estratégia de exploração incorpora critérios de prevenção da disseminação de espécies 

invasoras, evitando cortes extensivos e intervenções concentradas que criem oportunida-

des para a sua instalação ou expansão. Deste modo exploração é enquadrada como instru-

mento de condução ecológica, com faseamento temporal e espacial que evita ruturas no 

coberto, preserva funções do solo e mantém condições favoráveis à regeneração natural e 

à estabilidade estrutural do povoamento. 

16 

C2 – Exploração flores-

tal de baixo impacto 

com proteção do solo 

e da regeneração 

• A medida visa garantir que as operações de extração de madeira são executadas minimi-

zando os impactos físicos, ecológicos e funcionais sobre o sistema florestal.  

• Assenta na aplicação de técnicas de exploração que preservam o solo, o sub-coberto e a 

regeneração natural existente, evitando compactação, ruturas do horizonte superficial e 

danos em plântulas e arvoredo jovem. As intervenções são planeadas com base na sensi-

bilidade edáfica e topográfica do sítio, ajustando épocas, métodos e intensidade das ope-

rações.  

• Privilegiam-se soluções que conservem o microclima florestal, a infiltração da água e a con-

tinuidade dos processos ecológicos. Esta medida assegura que a exploração florestal con-

tribui para a sustentabilidade do povoamento, mantendo a sua capacidade de regeneração, 

resiliência e evolução estrutural no quadro da silvicultura próxima da natureza.  

• As operações de exploração são planeadas de modo a não favorecer a regeneração ou pro-

pagação de espécies invasoras, protegendo a regeneração nativa existente e evitando per-

turbações que criem vantagem competitiva para espécies exóticas oportunistas. A medida 

reforça o uso sistemático de técnicas e maquinaria de baixo impacto, reduzindo compacta-

ção, escorrência e danos no sub-coberto, assegurando compatibilidade entre exploração, 

conservação do solo e continuidade dos processos ecológicos. 

17 

C3 – Circulação contro-

lada e utilização de 

maquinaria florestal 

de baixo impacto 

• A medida visa minimizar os efeitos físicos das operações florestais sobre o solo, a hidrologia 

e a regeneração natural através do controlo rigoroso da circulação de equipamentos. As-

senta na definição prévia de corredores de circulação permanentes ou semipermanentes, 

limitando a área efetivamente afetada pela passagem de maquinaria.  

• Privilegiam-se equipamentos de baixa ou ultra-baixa pressão no solo, tecnologias de longo 

alcance e máquinas adaptadas a terrenos sensíveis, reduzindo compactação, ruturas do 

horizonte superficial e erosão. A escolha da maquinaria e do momento operacional é ajus-

tada às condições de humidade, declive e vulnerabilidade edáfica.  

• Esta medida é essencial para conservar a funcionalidade do solo, preservar micro-habitats 

e assegurar que a exploração florestal decorre em consonância com os princípios da silvi-

cultura próxima da natureza. A circulação de maquinaria é organizada de forma a reduzir o 

risco de transporte e disseminação de propágulos de espécies invasoras, nomeadamente 
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sementes e fragmentos vegetativos, através de corredores controlados e boas práticas ope-

racionais.  

• Assim, circulação da maquinaria é integrada no desenho ecológico do povoamento, com 

rastos controlados e exclusões funcionais em zonas sensíveis, contribuindo para a proteção 

de solos degradados, áreas ripícolas e elementos estruturais de valor ecológico. 

18 

C4 – Redução da pe-

gada ambiental e 

energética da explora-

ção florestal 

• A medida visa minimizar os impactos globais das operações florestais sobre o ambiente, 

para além dos efeitos diretos no solo e no povoamento.  

• Assenta na adoção de tecnologias, equipamentos e práticas que reduzam emissões atmos-

féricas, ruído, vibrações e riscos de contaminação, bem como o consumo energético asso-

ciado à exploração. Privilegiam-se soluções de baixa emissão, maquinaria híbrida ou elé-

trica, manutenção adequada de equipamentos e planeamento operacional otimizado. A 

• s intervenções procuram igualmente reduzir perturbações à fauna e aos processos ecoló-

gicos sensíveis, assegurando maior compatibilidade com contextos naturais e áreas de ele-

vado valor ecológico. Esta medida reforça o alinhamento da exploração florestal com os 

objetivos climáticos, de conservação e de sustentabilidade, consolidando-a como compo-

nente integrada da silvicultura próxima da natureza.  

• A integração paisagística das operações de exploração considera explicitamente a preven-

ção da disseminação de espécies invasoras entre manchas florestais e áreas abertas, ali-

nhando a exploração com os objetivos de conectividade funcional dominada por espécies 

autóctones. 

19 

C5 – Integração espa-

cial e paisagística das 

operações de explora-

ção florestal 

• A medida visa assegurar que as atividades de exploração são planeadas e executadas em 

coerência com a estrutura ecológica do povoamento e da paisagem envolvente. Assenta no 

alinhamento das operações com a topografia, a rede hidrográfica, os corredores ecológicos 

e as transições naturais entre usos do solo, evitando padrões geométricos rígidos ou frag-

mentadores.  

• A exploração é organizada de forma a preservar a conectividade ecológica, reduzir efeitos 

de bordadura e minimizar a criação de descontinuidades artificiais. Esta medida promove 

uma leitura integrada do território, em que cada intervenção de exploração contribui para 

a funcionalidade ecológica global e para a compatibilização entre produção, conservação e 

prevenção de riscos. 

•  A integração paisagística reforça a resiliência dos sistemas florestais e está plenamente 

alinhada com os princípios da silvicultura próxima da natureza e da gestão adaptativa à 

escala da paisagem.  

• A exploração florestal é integrada no contexto paisagístico e ecológico envolvente, preser-

vando corredores, margens ripícolas e zonas de transição, evitando fragmentação exces-

siva e assegurando coerência com uma gestão próxima da natureza à escala da paisagem. 

20 
Formação para opera-

dores de maquinaria 

• A formação de operadores centra-se no uso seguro, eficiente e ambientalmente responsá-

vel de maquinaria florestal, garantindo a adoção de técnicas de baixo impacto, operação 

em rastos controlados, redução de compactação, minimização de ruído e emissões, e pre-

venção de danos em regeneração, solos e linhas de água. Inclui módulos de boas práticas 

em silvicultura próxima da natureza, leitura do terreno, resposta a situações críticas e ma-

nutenção preventiva para reduzir risco de ignição.  

• Alinha-se com as orientações da GFPN (Gestão Florestal Próxima da Natureza) que desta-

cam a necessidade de formação especializada para reduzir impacto ecológico em todas as 

operações. Esta formação reforça a articulação entre qualificação técnica e objetivos ecoló-

gicos, assegurando que as operações mecanizadas são executadas com consciência dos 

impactos edáficos, hidrológicos e estruturais.  

• Ao capacitar operadores para leitura fina do terreno, uso de maquinaria de baixo impacto 

e adequação das manobras ao contexto ecológico, a medida contribui diretamente para a 

redução de danos cumulativos no solo, regeneração natural e habitats sensíveis. 

21 

Capacitação de produ-

tores florestais/pro-

prietários 

• Capacitação dirigida a proprietários florestais, focada em gestão próxima da natureza, pla-

neamento de mosaicos, redução de risco de incêndio, escolha de espécies, interpretação 

de legislação, acesso a apoios e boas práticas de exploração.  

• A formação melhora decisões de investimento, planeamento e manutenção, promovendo 

adoção de medidas preventivas e de restauro. Acrescenta uma camada essencial de auto-

nomia informada na tomada de decisões de gestão, fortalecendo a adoção voluntária de 

práticas de silvicultura próxima da natureza.  

• Esta medida promove a compreensão integrada entre produção, conservação e resiliência 

climática, facilitando o planeamento de longo prazo, a articulação com instrumentos de 

apoio e a manutenção dos resultados do restauro após a fase inicial de intervenção. 
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22 

Formação avançada 

para técnicos flores-

tais 

• Formação avançada para técnicos e gestores florestais em temas como: gestão adaptativa 

ao clima, hidrologia florestal, biodiversidade funcional, SCC (silvicultura de Coberto Contí-

nuo), indicadores PNRN, maquinaria de baixo impacto, restauro de ecossistemas e monito-

rização. Inclui análise de casos, simulação espacial, SIG e modelação de risco. A GFPN sub-

linha que técnicos são agentes de mudança e devem dominar ferramentas modernas para 

integrar ciência e prática.  

• Esta medida introduz um reforço estratégico da capacidade técnica do sistema, assegu-

rando que os técnicos florestais dispõem de competências avançadas em gestão adapta-

tiva, leitura ecológica do território, avaliação de risco e integração dos indicadores do PNRN. 

Ao qualificar os principais intermediários entre política, ciência e terreno, a formação avan-

çada aumenta a qualidade do planeamento, execução e monitorização das medidas de res-

tauro. 

23 
Estratégia de comuni-

cação e sensibilização  

• Consiste em desenvolver uma estratégia de comunicação dirigida a comunidades locais, 

proprietários, operadores e decisores, promovendo boas práticas, esclarecendo benefícios 

da gestão próxima da natureza, combatendo perceções erradas e aumentando aceitação 

social. Inclui campanhas, guias práticos, vídeos de demonstração, dias de campo, redes de 

demonstração e plataformas digitais. 

• A GFPN refere explicitamente a necessidade de ferramentas de comunicação e plataformas 

colaborativas entre setor, ciência e sociedade.  

• A estratégia de comunicação acrescenta uma componente estruturante de mudança cultu-

ral e social, promovendo reconhecimento público dos benefícios do restauro e da gestão 

próxima da natureza. Ao recorrer a ferramentas acessíveis, exemplos demonstrativos e co-

municação continuada, a medida contribui para reduzir resistências, alinhar expectativas e 

criar uma base social favorável à implementação sustentada das medidas do PNRN. 

24 

Correção de proble-

mas identificados no 

Indicador biológico — 

índice de aves comuns 

de zonas florestais 

• Esta medida visa reforçar a robustez, representatividade espacial e continuidade temporal 

do índice de aves comuns de áreas florestais, colmatando as limitações associadas à cober-

tura amostral reduzida, à forte dependência de voluntariado e à dificuldade em estabelecer 

baselines regionais fiáveis.  

• A ação assenta no desenvolvimento e aquisição de tecnologias de monitorização bioacús-

tica passiva, complementadas por uma rede de pontos permanentes de monitorização, for-

mação técnica especializada e adaptação metodológica às especificidades do Continente e 

das Regiões Autónomas.  

• O objetivo é garantir dados consistentes, comparáveis e adequados à avaliação da resposta 

da biodiversidade florestal às medidas de restauro, reforçando o papel do indicador como 

métrica integradora da qualidade ecológica dos ecossistemas florestais. 

25 

Correção de proble-

mas identificados nos 

Indicadores de estado 

• Esta medida visa assegurar a fiabilidade, coerência ecológica e capacidade interpretativa 

dos indicadores florestais estruturais e funcionais previstos no artigo 12.º do Regulamento 

(UE) 2024/1991, respondendo às lacunas metodológicas, limitações de dados e ambiguida-

des identificadas no diagnóstico.  

• A intervenção baseia-se numa abordagem integrada que combina harmonização metodo-

lógica, desenvolvimento de protocolos técnicos complementares aos inventários nacionais, 

reforço dos sistemas de monitorização e capacitação dos intervenientes. Inclui a definição 

de intervalos de referência ecológica ajustados às principais tipologias florestais, permi-

tindo distinguir situações desejáveis de restauro de cenários associados a degradação, 

abandono da gestão ou risco acrescido, nomeadamente no caso da madeira morta e da 

estrutura etária. A medida promove ainda a melhoria da avaliação da conectividade flores-

tal através da adoção de métricas espaciais consistentes e comparáveis, bem como o re-

forço da monitorização das reservas de carbono orgânico no solo, articulando bases de 

dados existentes e futuros sistemas nacionais de observação.  

• No que respeita à composição e diversidade arbórea, a ação contribui para clarificar defini-

ções operacionais, reduzir redundâncias entre indicadores e melhorar a qualidade da in-

formação disponível, incluindo em contextos regionais específicos. No seu conjunto, esta 

medida assegura que os indicadores florestais refletem de forma mais robusta e funcional 

os ganhos ecológicos associados às medidas de restauro, reforçando a gestão adaptativa, 

a comparabilidade temporal e territorial e a capacidade de correção atempada de desvios 

face às metas estabelecidas no PNRN. 

 

  



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (Art.º 12.º)  .   87 

5. Articulação, Benefícios, Impactos e Conflitos 

5.1. Benefícios esperados das medidas de restauro 

5.1.1. Para o clima e a neutralidade na degradação dos solos 

Clima 

As medidas previstas no PNRN contribuem de forma decisiva para a atenuação das alterações climáticas, refor-

çando os sumidouros naturais de carbono e alinhando-se com os objetivos vinculativos da Lei Europeia do Clima, 

que determina a neutralidade carbónica até 2050 e a redução de pelo menos 55% das emissões líquidas até 

2030, obrigando os Estados Membros a assegurar progressos contínuos na mitigação e na resiliência climática. 

O PNRN traduz na prática este quadro jurídico, apostando no restauro de ecossistemas como instrumento de 

mitigação estrutural, complementando e reforçando os sistemas biofísicos responsáveis pelo sequestro de car-

bono.  

O restauro e diversificação dos ecossistemas florestais desempenha um papel central. A promoção de povoa-

mentos mistos, a recuperação de florestas autóctones, o aumento da estrutura etária e da complexidade vertical 

e horizontal e a instalação de mosaicos mais resilientes aumentam significativamente o sequestro de carbono 

na biomassa acima e abaixo do solo. Estas intervenções reforçam a estabilidade dos sumidouros naturais e di-

minuem a vulnerabilidade a incêndios, pragas e eventos climáticos extremos — aspetos essenciais para cumprir 

o Regulamento (UE) 2021/1119, que exige a integração da gestão sustentável das florestas em todas as políticas 

nacionais. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026)  

As medidas associadas ao restauro hidrológico e ribeirinho — incluindo recuperação de galerias ribeirinhas, 

reinstalação de vegetação nativa, reativação da conectividade hidromorfológica e aumento de sombra e frescura 

local — aumentam a resiliência térmica e reduzem a temperatura das massas de água. Estas intervenções con-

tribuem para reduzir emissões associadas a degradação de habitat, estabilizar fluxos ecológicos e prevenir per-

das de carbono em sistemas aquáticos, estando em linha com a Estratégia da UE para a Adaptação Climática, 

que identifica o restauro de zonas húmidas, galerias ribeirinhas e ecossistemas naturais como soluções de miti-

gação económica e ecologicamente eficientes. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025) 

O Regulamento (UE) 2023/839, que reforça a contribuição do setor LULUCF, exige o aumento das remoções lí-

quidas e a proteção ativa dos sumidouros naturais, salientando que florestas, pastagens, áreas agrícolas e zonas 

húmidas devem estar “em bom estado ecológico” para captar carbono de forma eficaz. O PNRN responde dire-

tamente a esta exigência ao integrar ações de recuperação de habitats, reforço de coberto vegetal, reversão de 

degradação estrutural e reabilitação ecológica de ecossistemas florestais e ribeirinhos, reduzindo emissões pro-

venientes de degradação e aumentando o potencial de sequestro biogénico. 

A remoção seletiva de invasoras, a regeneração natural assistida, a utilização de proveniências adaptadas ao 

clima futuro e a facilitação de comunidades vegetais mais resistentes contribuem igualmente para a estabilidade 

dos sumidouros de carbono, ao diminuir mortalidade prematura, reduzir risco de perturbações e garantir conti-

nuidade funcional em cenários de aquecimento e seca. 
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Neutralidade da degradação das terras 

O PNRN constitui o principal instrumento operativo para reduzir, travar e reverter a degradação das terras em 

Portugal, materializando no terreno intervenções que restauram solos, vegetação, hidrologia e resiliência ecoló-

gica. As medidas destinadas aos ecossistemas florestais, ribeirinhos, agrícolas e agrosilvopastoris promovem a 

recuperação da estrutura e função ecológica, reforçam a produtividade dos sistemas biológicos e estabilizam 

paisagens vulneráveis — contribuindo diretamente para os compromissos de neutralidade da degradação das 

terras (LDN) e para os objetivos da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (CNUCD). (Euro-

pean Commission, 2025; IEEP, 2025) 

Intervenções como a minimização da mobilização do solo, o restauro de solos queimados, a recuperação funci-

onal de solos degradados, a revegetação resiliente, a instalação de microbacias, a reabilitação hidrológica e ri-

beirinha e a erradicação de invasoras lenhosas atuam diretamente sobre os principais processos de degradação: 

erosão hídrica, perda de matéria orgânica, colapso hidrológico, redução da infiltração, simplificação estrutural e 

substituição de vegetação nativa. Estas medidas reforçam a retenção de água, aumentam carbono no solo, re-

cuperam microtopografia funcional e estabilizam margens e encostas — respondendo aos indicadores biofísicos 

da CNUCD relativos à qualidade do solo, produtividade e cobertura vegetal. 

Medidas orientadas para a diversificação estrutural e específica das florestas, para a gestão de madeira morta, 

para o restauro genético, para a utilização de proveniências adaptadas ao clima futuro e para a regeneração 

natural assistida aumentam a resiliência de longo prazo, reduzindo a vulnerabilidade a perturbações climáticas, 

secas, pragas e incêndios. Estes contributos alinham-se com os objetivos operacionais do Programa de Ação 

Nacional de Combate à Desertificação (PANCD) de melhorar as condições dos ecossistemas afetados, reforçar a 

capacidade de adaptação e restaurar terras parcialmente degradadas. (National Interagency Fire Center, 2026; 

NWCG, 2026) 

Ao restaurar galerias ribeirinhas, linhas de água e zonas de infiltração, o PNRN atua também sobre processos de 

degradação hidromorfológica, prevenindo erosão, estabilizando sedimentos e diminuindo a transferência de 

cargas difusas e cinzas pós-fogo — riscos amplamente descritos no SGIFR após incêndios severos. Estas inter-

venções reforçam o papel dos ecossistemas na regulação hidrológica, melhoram a disponibilidade de água e 

ajudam a mitigar a desertificação crescente observada no território. (National Interagency Fire Center, 2026; 

NWCG, 2026) 

Em paralelo, o PNRN promove soluções que respondem às dimensões socioeconómicas da degradação das ter-

ras identificadas pelo PANCD, como o despovoamento, o abandono e a quebra de produtividade. A reabilitação 

de mosaicos agrosilvopastoris, a valorização dos sistemas tradicionais e o incentivo à gestão ativa criam condi-

ções para a retoma económica, fixação de população e criação de emprego local, contribuindo para a “melhoria 

das condições de vida” — um dos objetivos estratégicos da CNUCD e do PANCD. 

Assim, ao atuar simultaneamente sobre solos, água, vegetação e paisagens, as medidas do PNRN constituem um 

pilar estruturante da política nacional de combate à degradação das terras, assegurando contributos diretos 

para a neutralidade da degradação até 2030, reforçando metas nacionais de adaptação climática e respondendo 

às obrigações internacionais assumidas por Portugal no âmbito da CNUCD, da Estratégia Europeia de Adaptação, 

e do Regulamento de Restauro da Natureza. 
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5.1.2. Impactos socioeconómicos positivos e benefícios para a sociedade 

As medidas de restauro previstas no Plano para os ecossistemas florestais têm um potencial transformador 

significativo no desenvolvimento socioeconómico das regiões rurais. Ao recuperar a estrutura, composição e 

resiliência das florestas, o plano gera benefícios diretos para as comunidades locais, dinamiza economias de 

baixa densidade e robustece a capacidade adaptativa dos territórios face às alterações climáticas e ao despovo-

amento. 

A execução das ações de restauro — diversificação de povoamentos, aumento da presença de espécies 

autóctones, regeneração natural assistida, restauro pós-incêndio ou pós-fenómenos meteorológicos extremos, 

melhoria da estrutura etária, gestão de madeira morta, controlo de invasoras e recuperação de conectividade — 

cria emprego estável e especializado, envolvendo viveiristas, equipas de campo, técnicos de silvicultura, 

operadores florestais, empresas de maquinaria, consultores ambientais e entidades de monitorização. Esta 

mobilização de trabalho qualificado reforça o tecido económico local e atrai profissionais jovens para áreas em 

regressão populacional, onde o PANCD identifica perdas demográficas e baixa vitalidade socioeconómica. (Nati-

onal Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

O restauro florestal melhora o capital natural produtivo, reduzindo custos associados a riscos e aumentando 

oportunidades económicas de médio e longo prazo. Povoamentos mais diversos e resilientes reduzem a 

probabilidade de eventos destrutivos, diminuem perdas de madeira, mitigam danos causados por pragas e 

atenuam impactos severos dos incêndios. O Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais demonstra que 

incêndios intensos acarretam elevados custos económicos, que para lá dos bens diretos, são devidos à erosão, 

instabilidade hidrológica, destruição de infraestruturas e necessidade de intervenções de emergência. Ao reduzir 

estes riscos, o PNRN contribui para uma diminuição da despesa pública futura e para a estabilização dos 

rendimentos florestais privados. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

O restauro da biodiversidade florestal — nomeadamente a recuperação de habitats, melhoria da estrutura 

vertical e horizontal, reforço de espécies nativas e aumento de corredores ecológicos — potencia novas cadeias 

de valor, incluindo produtos florestais não lenhosos, apicultura, turismo de natureza, educação ambiental, 

biomassa sustentável e certificação florestal. A valorização destes serviços cria condições para mercados 

emergentes de serviços de ecossistema, como créditos de carbono, compensações de biodiversidade e 

programas de pagamento por serviços ambientais, gerando receitas adicionais para proprietários e entidades 

gestoras. (Beltrão et al., 2024) 

No domínio social, florestas restauradas aumentam a segurança e qualidade de vida das populações. A redução 

da severidade dos incêndios, a estabilização de solos e a criação de paisagens mais funcionais e menos 

suscetíveis a fenómenos extremos diminuem riscos diretos para pessoas, bens e infraestruturas. As populações 

beneficiam também de maior qualidade do ar, novos espaços de recreio, ambientes mais frescos e microclimas 

regulados, contribuindo para a saúde e bem￼estar. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

A médio prazo, o restauro florestal favorece a coesão territorial, ajudando a contrariar tendências de abandono, 

incentivando a gestão ativa da propriedade, criando redes locais de colaboração e promovendo oportunidades 

económicas que reforçam o tecido social das aldeias e pequenas localidades. Os benefícios acumulados — 

ecológicos, económicos e sociais — tornam o PNRN um instrumento decisivo para revitalizar as paisagens 

florestais portuguesas e para reativar a economia verde nos territórios rurais. (Menéndez-Miguélez et al., 2024; 

EFI, 2023) 

Em síntese, as medidas de restauro dos ecossistemas florestais previstas no PNRN produzem impactos 

socioeconómicos amplos e positivos: geração de emprego, redução de riscos, valorização produtiva da floresta, 
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criação de novos mercados, melhoria do bem‑estar e reforço da coesão territorial. As florestas restauradas 

emergem assim como um ativo estratégico para o desenvolvimento sustentável de Portugal. 

 

5.1.3. Outros benefícios estratégicos  

Para além dos benefícios ecológicos e socioeconómicos associados ao restauro dos ecossistemas florestais, as 

medidas previstas no PNRN geram um conjunto amplo de co‑benefícios estratégicos que reforçam políticas 

nacionais e compromissos internacionais. O plano contribui para vários Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), destacando-se: ODS 13 (Ação Climática), ao reforçar a resiliência das paisagens florestais; ODS 

15 (Vida Terrestre), pela recuperação de habitats, aumento da diversidade específica e controlo de invasoras; 

ODS 6 (Água Potável e Saneamento), ao melhorar infiltração, qualidade da água e filtração natural; ODS 3 (Saúde 

e Bem‑Estar), graças a ambientes mais seguros e à melhoria da qualidade do ar; e ODS 8 (Trabalho Digno), pela 

geração de emprego verde. 

Os ecossistemas florestais restaurados desempenham um papel relevante para a segurança alimentar, 

especialmente em territórios rurais tradicionais onde atividades agrícolas e silvopastoris dependem da regulação 

hídrica, da fertilidade dos solos e da proteção contra erosão e eventos extremos. A reconstituição de bosques 

autóctones, o aumento da matéria vegetal e a redução da degradação das terras — dimensões críticas em zonas 

suscetíveis à desertificação, conforme evidenciado no PANCD — criam condições mais estáveis para a produção 

alimentar, reduzindo vulnerabilidades e apoiando sistemas sustentáveis de base florestal. (European Commission, 

2025; IEEP, 2025) 

O PNRN contribui também para o Plano de Ação para a Poluição Zero, reforçando a capacidade dos ecossistemas 

para atuarem como filtros naturais. A recuperação de galerias ribeirinhas florestais, a melhoria do solo e da 

vegetação marginal e a reconversão de encostas degradadas reduzem transporte de sedimentos, nutrientes e 

contaminantes, mitigando poluição difusa e melhorando o estado das massas de água. Estas ações fortalecem 

objetivos europeus de redução de poluição química e melhoria dos ecossistemas hídricos. 

A restauração das florestas melhora ainda o microclima e a qualidade do ar, reduz temperaturas extremas, 

diminui partículas em suspensão e aumenta o conforto térmico, com benefícios diretos para comunidades rurais 

e urbanas. Áreas restauradas proporcionam espaços de lazer, bem‑estar físico e mental, educação ambiental e 

oportunidades de turismo de natureza, contribuindo para a coesão social e qualidade de vida. 

Outro benefício estratégico é o reforço da resiliência territorial. Aumentar a diversidade estrutural e funcional 

das florestas reduz a vulnerabilidade a incêndios e perturbações — aspetos essenciais numa paisagem onde o 

SGIFR identifica que incêndios severos amplificam riscos hidrológicos e danos socioeconómicos significativos. Ao 

criar mosaicos florestais mais robustos, o PNRN contribui para territórios mais preparados para eventos 

extremos, suportando políticas de adaptação climática. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026)  

O plano reforça ainda a governança colaborativa, promovendo articulação entre municípios, proprietários, 

organizações florestais, academia e sociedade civil. A instalação de programas de monitorização, avaliação 

ecológica e ciência cidadã favorece o envolvimento comunitário e aumenta a literacia ambiental. 

Em síntese, o PNRN, ao restaurar ecossistemas florestais, gera uma constelação de benefícios estratégicos que 

transcendem o domínio ambiental: fortalece políticas climáticas, hídricas, territoriais e de saúde pública; 
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contribui para metas globais e europeias; e constrói uma base sólida para um modelo de desenvolvimento 

sustentável, resiliente e inclusivo em Portugal. 

 

5.2. Identificação e gestão de potenciais conflitos entre objetivos de res-

tauro e outras políticas  

5.2.1. Consideração de cenários de alterações climáticas para o planeamento do tipo e localização 

das medidas de restauro 

As projeções climáticas apontam para um agravamento consistente das condições ambientais, com aumento 

das temperaturas médias, maior frequência e duração de ondas de calor, intensificação das secas e crescente 

instabilidade hidrológica. Este cenário coloca sob pressão os pressupostos biofísicos necessários à execução de 

medidas de restauro, gerando um conflito estrutural entre a necessidade crescente de intervenção e a redução 

simultânea da sua viabilidade. A expansão da aridez, a maior suscetibilidade à desertificação e o aumento da 

severidade dos incêndios têm provocado perda de solo, diminuição da capacidade de regeneração e 

instabilidade dos ecossistemas, anulando frequentemente os ganhos obtidos em intervenções recentes. 

(National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

A eficácia futura do restauro depende da capacidade de reforçar a resiliência ecológica num contexto climático 

marcado por stress térmico e hídrico crescente. A adaptação exige o reforço da diversidade estrutural, funcional 

e genética dos povoamentos, a promoção da regeneração natural assistida e a criação de condições que 

aumentem a retenção hídrica, como sombreamento, incremento de matéria orgânica e microtopografia 

favorável à infiltração. A articulação de mosaicos com diferentes níveis de combustibilidade e a valorização da 

conectividade ecológica assumem igualmente relevância, assegurando continuidade funcional e facilitando a 

deslocação das espécies em resposta à alteração das condições ambientais. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Ri-

chart et al., 2025) 

O alinhamento e planeamento das medidas de restauro sob cenários climáticos futuros, constitui o eixo 

operativo central para garantir a eficácia e a persistência das intervenções. O planeamento deve ser conduzido 

de forma prospectiva, integrando projeções climáticas regionais e indicadores de risco associados à temperatura, 

precipitação, evapotranspiração, disponibilidade hídrica, suscetibilidade à desertificação e regimes de fogo. A 

incorporação sistemática destes dados permite substituir abordagens baseadas em condições históricas por 

modelos orientados para a persistência ecológica, assegurando que as medidas propostas mantêm 

funcionalidade sob condições futuras. (European Commission, 2025; IEEP, 2025) 

A prioridade centra-se na identificação de áreas com maior capacidade de resiliência climática, como refúgios 

térmicos, zonas com maior disponibilidade hídrica, solos profundos e sistemas ribeirinhos com estabilidade 

hidromorfológica. Por outro lado, importa excluir intervenções inviáveis a médio prazo, nomeadamente a 

instalação de espécies sensíveis ao calor em territórios em acelerada desertificação ou a manutenção de modelos 

florestais homogéneos em áreas com risco elevado de incêndio. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 

2026) 

A dinâmica do fogo deve ser integrada no planeamento como variável estruturante, orientando a definição de 

padrões espaciais que reduzam a continuidade horizontal e vertical dos combustíveis e reforcem a proteção de 
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áreas sensíveis. Paralelamente, o restauro deve assumir uma função de adaptação climática, contribuindo para 

a regulação hidrológica, estabilização de encostas, mitigação de cheias e proteção de infraestruturas. 

A utilização sistemática de cenários climáticos e de diagnóstico de risco garante que cada medida é tecnicamente 

justificável e climaticamente robusta, consolidando o restauro de ecossistemas como um instrumento operativo 

essencial para a implementação do PNRN e para a preparação dos ecossistemas perante um clima em rápida 

transformação. 

A crescente ocorrência de eventos extremos — como tempestades, secas severas, ondas de calor prolongadas e 

incêndios de grande escala — representa hoje uma ameaça direta à integridade e resiliência dos ecossistemas 

florestais europeus. O Regulamento (UE) 2024/1991 reconhece explicitamente este risco ao prever, nos seus 

artigos 4.º, 5.º e 12.º, que a implementação das metas de restauro deve considerar casos de força maior, incluindo 

catástrofes naturais, sempre que estes afetem a execução das medidas previstas nos planos nacionais de 

restauro. Esta abordagem permite aos Estados Membros ajustar metas, prazos e métodos de execução quando 

eventos imprevisíveis e de grande magnitude comprometam as ações planeadas, evitando que incumprimentos 

involuntários resultem de fenómenos ambientais fora do controlo humano. (National Interagency Fire Center, 

2026; NWCG, 2026) 

Nos ecossistemas florestais, a integração desta variável é particularmente relevante devido à sua elevada 

vulnerabilidade estrutural e funcional. As florestas mediterrânicas e atlânticas, em especial, enfrentam riscos 

acrescidos de incêndios florestais intensos, colapsos parciais de povoamentos devido a tempestades e ventos 

extremos, mortalidade associada a episódios de seca, e surtos de pragas favorecidos por condições climáticas 

extremas. O próprio Regulamento, ao enquadrar o restauro como instrumento para reforçar a resiliência e 

apoiar a mitigação e adaptação às alterações climáticas, sublinha a importância de reconhecer estes fatores no 

planeamento nacional. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

A consideração prévia de informação sobre riscos de força maior implica integrar, no diagnóstico florestal, dados 

provenientes de sistemas de monitorização meteorológica, modelos de projeção climática, cartografia de 

perigosidade (incêndios, cheias, instabilidade geomorfológica) e histórico de eventos extremos. Estes elementos 

permitem identificar áreas florestais mais suscetíveis a danos catastróficos, orientando a definição de 

prioridades de intervenção, bem como medidas de prevenção e adaptação, como o aumento da diversidade 

estrutural, a promoção de mosaicos florestais menos inflamáveis, a recuperação de zonas ripárias e o reforço da 

conectividade natural, especialmente relevante para a capacidade de regeneração pós‑distúrbio. 

O Regulamento articula também estas exigências com as metas da Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030, 

que coloca a resiliência dos ecossistemas no centro das políticas ambientais europeias. Assim, a integração de 

cenários de força maior no planeamento florestal não constitui apenas um mecanismo de flexibilidade legal, mas 

uma componente estratégica para garantir a continuidade ecológica dos habitats florestais, a proteção do solo, 

o armazenamento de carbono e a estabilidade dos serviços de ecossistema essenciais.  

Finalmente, ao prever condições excecionais e mecanismos de ajustamento, o Regulamento (UE) 2024/1991 

contribui para um planeamento florestal adaptativo, capaz de responder a um contexto ambiental cada vez mais 

volátil. Para os Estados Membros, isto significa desenvolver planos de restauro que, embora ambiciosos e 

alinhados com as metas europeias, incorporem uma margem de manobra baseada em evidência científica e 

avaliações de risco robustas — condição indispensável para assegurar a viabilidade e sustentabilidade das ações 

de restauro florestal num cenário de alterações climáticas aceleradas. (Menéndez-Miguélez et al., 2024; EFI, 2023) 

As medidas de restauro aplicadas aos ecossistemas florestais são fundamentais para reforçar a resiliência face 

às alterações climáticas e reduzir os impactos de catástrofes naturais. O Regulamento (UE) 2024/1991 determina 
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que o restauro deve contribuir para a prevenção e atenuação de fenómenos extremos, bem como para a 

adaptação climática, orientando explicitamente os Estados‑Membros a integrar estes benefícios no planeamento 

ambiental e na definição de medidas nacionais de restauro (Art.º 15.º, n.º 3, al. t), subalínea ii)). Este 

enquadramento reforça o papel das florestas enquanto infraestruturas naturais estratégicas para proteger o 

território e as comunidades.  

Nos sistemas florestais, o restauro de ecossistemas — baseado na reinstalação de espécies nativas, incremento 

da diversidade estrutural, reabilitação de solos e recuperação de galerias ripárias — contribui diretamente para 

reduzir a severidade e propagação de incêndios. A diversificação de espécies e a criação de mosaicos com menor 

carga de combustível diminuem a probabilidade de eventos extremos se tornarem catastróficos, alinhando-se 

com a visão do Regulamento de restaurar ecossistemas mais resilientes e capazes de atenuar riscos ambientais 

agravados pelo clima. Ao mesmo tempo, florestas restauradas são mais eficazes na recuperação pós-incêndio, 

assegurando a reposição mais rápida das funções ecológicas essenciais. (National Interagency Fire Center, 2026; 

NWCG, 2026) 

Outro pilar fundamental é a regulação hidrológica. A restauração de matas ripárias, sistemas húmidos florestais 

e solos degradados aumenta a infiltração, estabiliza caudais, reduz a erosão e melhora a retenção hídrica, 

atenuando a ocorrência e intensidade de cheias súbitas. Estes benefícios convergem com os objetivos 

estratégicos da Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030, uma referência central do Regulamento, que 

integra a adaptação climática enquanto dimensão operacional das políticas de restauro de ecossistemas.  

As medidas de restauro florestal apoiam igualmente a redução dos impactos das secas e ondas de calor. 

Ecossistemas florestais saudáveis retêm mais humidade no solo, criam microclimas mais amenos e mantêm 

maior estabilidade fisiológica das espécies, mitigando os efeitos de stress hídrico. Estes benefícios traduzem-se 

numa maior capacidade adaptativa, coerente com os compromissos internacionais subjacentes ao Regulamento, 

incluindo os enquadrados pela Convenção sobre a Diversidade Biológica e o Quadro Global da Biodiversidade, 

também referidos no preâmbulo do diploma. (Menéndez-Miguélez et al., 2024; EFI, 2023) 

Além disso, florestas restauradas funcionam como sumidouros de carbono, contribuindo simultaneamente para 

a mitigação das alterações climáticas e para a estabilização dos ciclos ecológicos. A recuperação de áreas 

florestais degradadas e de zonas húmidas associadas reforça a capacidade de sequestro, elemento essencial 

entre as metas e funções associadas ao restauro no âmbito do Regulamento.  

Intervenções como estabilização de solos, recuperação de galerias ripárias, revegetação com espécies nativas e 

reestruturação de povoamentos podem ser integradas na resposta pós-evento, desde que orientadas para evitar 

ciclos de degradação e restaurar funções ecológicas. O enquadramento do Regulamento (UE) 2024/1991 permite 

que as medidas de restauro florestal sejam também integradas em planos de recuperação pós-catástrofe, desde 

que respeitem os princípios ecológicos definidos e contribuam para reforçar a resiliência futura. As disposições 

relativas a casos de força maior (Art.ºs 4.º, 5.º e 12.º) autorizam a adaptação das medidas quando eventos 

extremos — como incêndios severos, tempestades ou cheias — afetam significativamente os ecossistemas. Esta 

integração deve, contudo, ser articulada com o planeamento estratégico do PNRN e com os objetivos europeus 

de reforço da resiliência ecológica e climática, conforme evidenciado nas avaliações e enquadramentos 

institucionais do Regulamento. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (Art.º 12.º)  .   94 

5.2.2. Consideração de sinergias com estratégias ou planos nacionais de adaptação e com os relató-

rios nacionais de avaliação dos riscos de catástrofes 

Em cumprimento do disposto no artigo 15.º, n.º 3, alínea t), subalínea iii), do Regulamento (UE) 2024/1991, o 

Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) assegura a consideração sistemática de sinergias com as estra-

tégias e planos nacionais de adaptação às alterações climáticas, bem como com os relatórios nacionais de avali-

ação dos riscos de catástrofes. Neste âmbito, o PNRN articula-se com os principais instrumentos nacionais de 

gestão, prevenção e avaliação do risco, incluindo o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), os pro-

cessos nacionais de avaliação multirriscos (nomeadamente o Forisk), os Planos de Gestão dos Riscos de Inunda-

ções, os Planos Especiais de Emergência, o Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil, o Plano Nacional de 

Prevenção e Gestão de Espécies Exóticas Invasoras, e o Programa Operacional de Sanidade Florestal, orientando 

as ações de restauro para os territórios com maior vulnerabilidade e exposição a riscos naturais. 

O PNRN contribui para a mitigação de múltiplos riscos ao promover o restauro funcional e medidas dirigidas ao 

pós-distúrbio dos ecossistemas, como infraestruturas naturais de regulação, proteção e adaptação. Operando 

em planos diferentes, conquanto complementares, o PNRN e o SGIFR prosseguem funções distintas e coerentes 

entre si. O PNRN atua sobretudo sobre fatores estruturais e ecológicos que condicionam o comportamento do 

fogo e a capacidade de recuperação do território, como a diversidade biológica e estrutural das paisagens, a 

funcionalidade dos solos, a estabilidade dos sistemas ribeirinhos e a redução de vulnerabilidades cumulativas. 

Esta atuação reforça, de forma indireta e estrutural, a eficácia das medidas do SGIFR, sem interferir com as suas 

competências próprias nem com os seus instrumentos específicos. A referência expressa à articulação com o 

SGIFR visa, assim, garantir a compatibilidade institucional e operacional entre ambos os instrumentos, 

prevenindo sobreposições ou conflitos e afirmando o carácter complementar do restauro da natureza enquanto 

contributo para a redução do risco de incêndio rural. Deste modo, o PNRN afirma-se como aliado das políticas 

nacionais de gestão integrada dos fogos rurais, inserindo-se num quadro coerente e integrado de prevenção, 

adaptação e resiliência territorial. A articulação entre o PNRN e o SGIFR é ainda reforçada como componente 

estrutural da recuperação pós-incêndio, assegurando coerência institucional e eficácia na redução do risco; 

concretizando-se, designadamente, através dos seguintes eixos: 

1. Alinhamento territorial das prioridades - Consideração, na definição das áreas prioritárias do PNRN, dos 

territórios com maior exposição e vulnerabilidade ao risco de incêndio rural identificados no âmbito do 

SGIFR, privilegiando zonas com recorrência e elevada severidade de incêndios. 

2. Compatibilidade técnica das intervenções - Planeamento e implementação das ações de restauro da 

natureza de forma compatível com os objetivos de redução da perigosidade do SGIFR, promovendo a 

diversificação estrutural e funcional dos ecossistemas e evitando soluções que possam aumentar a 

continuidade ou a carga de combustíveis. 

3.  Complementaridade na recuperação pós-incêndio - Integração das ações do PNRN como contributo 

estruturante para a recuperação ecológica pós-incêndio, nomeadamente ao nível da estabilização dos 

solos, da recuperação dos sistemas ribeirinhos e do controlo de espécies invasoras, reforçando a 

resiliência do território face a futuros eventos. 

4. Articulação institucional e suporte à decisão - Utilização de informação e diagnósticos produzidos no 

âmbito do SGIFR como suporte à priorização, planeamento e monitorização das ações do PNRN, 

promovendo a coerência institucional e evitando sobreposições de intervenção. 
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Paralelamente, o restauro da natureza integra a prevenção e gestão de outros riscos ecológicos relevantes, no-

meadamente a proliferação de espécies invasoras, que comprometem a composição, a funcionalidade e a esta-

bilidade dos ecossistemas, e a ocorrência de pragas e doenças florestais, que afetam a vitalidade, a longevidade 

e a capacidade de regeneração dos povoamentos. A abordagem integrada destes fatores no âmbito do PNRN 

contribui para ecossistemas mais diversos, robustos e adaptados, reforçando a sua resiliência face a perturba-

ções de origem climática, biológica ou ambiental. 

No que respeita às cheias e inundações, o PNRN promove o restauro dos processos hidrológicos naturais, refor-

çando a capacidade dos ecossistemas para reter, infiltrar e regular os fluxos de água. O restauro de zonas húmi-

das, planícies aluviais, galerias ribeirinhas e áreas de retenção natural contribui para a redução dos picos de 

caudal, da erosão e do assoreamento dos cursos de água, em coerência com os Planos de Gestão dos Riscos de 

Inundações e com a proteção de pessoas, infraestruturas e ecossistemas. 

Relativamente ao risco sísmico, embora o restauro da natureza não atue sobre a ocorrência dos sismos, contribui 

para a redução de impactes indiretos, designadamente através da estabilização de solos e encostas e da mitiga-

ção de efeitos em cascata, como deslizamentos e erosão pós-evento. 

O restauro dos ecossistemas florestais reforça também a capacidade do território para reduzir os danos associ-

ados a eventos meteorológicos extremos, ao melhorar a regulação hídrica e microclimática, a estabilidade dos 

solos e a resistência das formações florestais, protegendo infraestruturas, atividades económicas e serviços ecos-

sistémicos essenciais. 

Assim, a articulação do PNRN com as estratégias e planos nacionais de adaptação e com os relatórios nacionais 

de avaliação dos riscos de catástrofes reforça a coerência e a eficácia da intervenção pública, assegurando um 

enquadramento integrado de planeamento, governação e resposta aos desafios climáticos e aos riscos naturais. 

 

5.2.3. Panorâmica da interação entre as medidas incluídas no plano nacional de restauro e o plano 

nacional em matéria de energia e clima 

A interação entre o PNRN, o Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), e o Programa Regional para as 

Alterações Climáticas dos Açores (PRAC) revela-se particularmente significativa nos ecossistemas florestais, dada 

a sua dupla função enquanto sumidouros de carbono e infraestruturas naturais de resiliência climática. O PNEC 

2030, atualizado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 149/2024, e o PRAC, assumem o sequestro 

biogénico como elemento essencial da trajetória nacional de neutralidade carbónica, reforçando metas de 

redução de emissões e de incorporação de energias renováveis num horizonte temporal em que a década de 

2021–2030 é considerada crítica para o alinhamento com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

(RNC2050). Neste quadro, as florestas restauradas contribuem para aumentar a remoção líquida de carbono 

através da melhoria da estrutura, diversidade e saúde dos povoamentos, função destacada nos objetivos 

estratégicos nacionais para promover uma floresta sustentável e potenciar o sequestro de carbono, tal como 

definido pela Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) no âmbito do PNEC 2030.  

As sinergias entre o PNRN, o PNEC, e o PRAC estendem-se também à compatibilização entre restauro de 

ecossistemas e expansão das energias renováveis, uma vez que o PNEC 2030 incorpora metas reforçadas para 

o aumento da capacidade solar e eólica até 2030, refletindo a aposta estratégica do país na descarbonização e 

no aproveitamento do seu potencial renovável. O restauro florestal contribui aqui em duas dimensões 

complementares: por um lado, fornece critérios ecológicos que orientam a instalação de infraestruturas 
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energéticas de modo a minimizar a fragmentação de habitats e garantir a conectividade ecológica; por outro, 

aumenta a resiliência das paisagens ao risco de incêndio, reduzindo a probabilidade de eventos extremos 

afetarem linhas elétricas, subestações ou parques renováveis. Neste sentido, florestas restauradas funcionam 

como zonas tampão que reforçam a segurança energética, relacionando-se diretamente com os pilares da União 

da Energia incorporados no PNEC, incluindo a segurança de abastecimento e a eficiência energética. (National 

Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

Do ponto de vista da adaptação climática, o PNEC 2030, e o PRAC enfatizam a necessidade de reforçar a 

resiliência territorial perante o aumento de eventos extremos, integrando políticas que reduzam 

vulnerabilidades associadas a incêndios, secas, instabilidade hidrológica, e perda de biodiversidade face à 

ameaça de espécies invasoras. O PNRN apoia este objetivo ao implementar medidas de restauro que melhoram 

a retenção hídrica, estabilizam solos, reforçam matas ripárias e criam microclimas que mitigam o stress térmico. 

Estas funções ecológicas, essenciais num contexto de aquecimento global, contribuem para reduzir riscos 

sistémicos que afetam tanto o setor energético como a biodiversidade, promovendo uma abordagem integrada 

de adaptação nos termos das orientações do Regulamento (UE) 2024/1991. (National Interagency Fire Center, 

2026; NWCG, 2026) 

Finalmente, a interação entre ambos os planos traduz-se numa necessidade crescente de planeamento territorial 

harmonizado, uma vez que o PNEC e o PRAC destacam a importância de processos participativos e avaliação 

ambiental rigorosa, elementos também presentes na estrutura metodológica do PNRN. A compatibilização entre 

uso do solo, conservação da natureza e expansão da produção renovável torna-se, assim, um eixo comum que 

assegura que as políticas de mitigação e adaptação climática não operam isoladamente, mas antes como 

componentes interdependentes de uma estratégia nacional para a neutralidade carbónica e para a resiliência 

ecológica. Nos ecossistemas florestais, esta convergência assume particular relevância: são simultaneamente 

um pilar de descarbonização, um amortecedor climático e um elemento-chave para a estabilidade da 

infraestrutura energética, reforçando a coerência entre os dois planos e potenciando benefícios cruzados de 

grande escala. 

 

5.2.4. Consideração das principais políticas nacionais e da UE tidas em conta, pertinentes para a bio-

diversidade 

A elaboração do PNRN exige a integração coerente das principais políticas europeias, nacionais, e regionais de 

conservação da natureza e biodiversidade, em especial no que respeita aos ecossistemas florestais, cuja 

importância ecológica, climática e socioeconómica é amplamente reconhecida. No contexto da União Europeia, 

a Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030 constitui o quadro orientador central, definindo a ambição de 

colocar a biodiversidade europeia num caminho de recuperação até 2030 e estabelecendo metas para ampliar 

áreas protegidas, reforçar a proteção de florestas primárias e seculares e restaurar ecossistemas degradados. A 

estratégia atribui particular relevância às florestas, prevendo a proteção estrita de áreas núcleo e a recuperação 

de habitats florestais essenciais, alinhando ações de conservação com objetivos de mitigação e adaptação 

climática.  

Complementarmente, o PNRN é moldado por dois diplomas estruturantes da política de conservação da UE: a 

Diretiva Aves e a Diretiva Habitats. A Diretiva Habitats estabelece um regime de proteção rigoroso para habitats 

naturais e seminaturais, bem como para espécies de flora e fauna silvestre, criando a espinha dorsal da Rede 

Natura 2000, que inclui Zonas Especiais de Conservação e Zonas de Proteção Especial e constitui a maior rede 

ecológica do mundo. Em Portugal, estas áreas abrangem mais de 20% do território continental e incluem 
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importantes manchas florestais de elevado valor ecológico, integrando habitats que exigem medidas de restauro 

e gestão ativa para assegurar o seu bom estado de conservação, conforme definido no regime jurídico da Rede 

Natura 2000 e operacionalizado pelo ICNF. Também o Sistema Nacional de Áreas Classificadas, que inclui as 

áreas protegidas nacionais e as áreas da Rede Natura 2000, constitui um elemento fundamental para enquadrar 

territorialmente as ações de restauro previstas no PNRN, assegurando coerência entre medidas de intervenção 

e regimes de proteção vigentes, com impacto direto nos ecossistemas florestais de maior sensibilidade e valor 

biológico.  

No plano nacional, a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 (ENCNB 2030), 

aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018, estrutura a política portuguesa de biodiversidade 

em torno do reforço do estado de conservação do património natural, da valorização dos serviços dos 

ecossistemas e do envolvimento da sociedade. Esta estratégia destaca o papel das florestas como pilares da 

biodiversidade nacional e reconhece a necessidade de reforçar o Sistema Nacional de Áreas Classificadas como 

instrumento para alcançar as metas de conservação até 2030. A ENCNB 2030 está alinhada com os 

compromissos da UE, incluindo a meta de proteger legalmente 30% do território, reafirmada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 190/2023, consolidando o papel das florestas como áreas prioritárias de proteção e 

restauro em resposta ao declínio da biodiversidade e aos impactos das alterações climáticas. 

A articulação destas políticas torna-se particularmente relevante para os ecossistemas florestais portugueses, 

que enfrentam desafios crescentes, desde a fragmentação de habitats até à intensificação de incêndios rurais e 

perda de diversidade estrutural e genética. A convergência entre as orientações europeias — Estratégia de 

Biodiversidade 2030, Rede Natura 2000 e Diretivas Aves e Habitats — e a política nacional — ENCNB 2030 e 

Sistema Nacional de Áreas Classificadas — assegura que o PNRN se desenvolve num quadro coerente que 

reconhece as florestas como sistemas ecológicos estratégicos, essenciais para a integridade da biodiversidade, 

resiliência climática e continuidade das funções ecológicas em território nacional. (National Interagency Fire Cen-

ter, 2026; NWCG, 2026) 

 

5.2.5. Panorâmica da interação com o plano estratégico nacional no âmbito da política agrícola co-

mum (PAC) 

A interação entre o PNRN e o Plano Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC 2023–2027) é particularmente 

relevante no contexto dos ecossistemas florestais, já que a PAC constitui um dos principais instrumentos 

financeiros e programáticos com incidência direta sobre o uso do solo, a gestão agroflorestal e a conservação da 

biodiversidade. O PEPAC, coordenado pelo Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP), 

integra os financiamentos FEAGA e FEADER e define as intervenções nacionais que operacionalizam os objetivos 

específicos da PAC, incluindo aqueles dedicados à sustentabilidade ambiental, ao restauro de ecossistemas e à 

gestão ativa do território.  

Nos ecossistemas florestais, a ligação entre PNRN e PEPAC manifesta-se em três grandes dimensões: restauro 

de ecossistemas, gestão do risco e uso sustentável do território. O PEPAC identifica a floresta como elemento 

estratégico para uma gestão ativa e sustentável do espaço rural, enquadrando as intervenções florestais na 

lógica da “produção agrícola e florestal inovadora e sustentável” que sustenta o plano estratégico nacional 

aprovado pela Comissão Europeia para o período 2023–2027. Entre estas intervenções incluem-se medidas de 

desenvolvimento rural para reflorestação, melhoria do estado dos povoamentos, sistemas agroflorestais, 

prevenção de incêndios e promoção da resiliência climática — todas diretamente convergentes com os objetivos 

de restauro previstos no PNRN. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 
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O PEPAC português incorpora ainda instrumentos agroambientais fundamentais, como ecorregimes e 

compromissos de desenvolvimento rural orientados para a conservação de habitats e melhoria da paisagem 

rural. Estes mecanismos — documentados nos Guias PEPAC e nas fichas de intervenção disponibilizadas pelo 

GPP — incentivam práticas de gestão do solo que favorecem a infiltração, o aumento do carbono orgânico, a 

conservação de elementos paisagísticos e a promoção de espécies autóctones, contribuindo para os objetivos 

do PNRN de reforço da funcionalidade ecológica dos ecossistemas florestais. A articulação é particularmente 

evidente nos sistemas agroflorestais (montado, lameiros arborizados, sistemas silvo-pastoris), que 

desempenham simultaneamente funções produtivas e ecológicas.  

O PNRN beneficia também da integração com o PEPAC na dimensão da redução de riscos climáticos e 

ambientais, já que as medidas financiadas pela PAC — como a gestão de combustíveis, a promoção da resiliência 

dos povoamentos ou a estabilização de áreas sensíveis — reforçam a prevenção de incêndios rurais, problema 

central na degradação dos ecossistemas florestais portugueses. A própria Comissão Europeia, ao descrever os 

objetivos do PEPAC, sublinha que o plano visa “o desenvolvimento sustentável da agricultura, da segurança 

alimentar, da silvicultura e das zonas rurais”, assumindo um papel claro na promoção da resiliência agroflorestal 

e na mitigação dos efeitos de eventos extremos, alinhando-se com os objetivos de restauro de ecossistemas 

estabelecidos no Regulamento (UE) 2024/1991.  

Além disso, o PEPAC enquadra os requisitos legais de gestão e as normas mínimas de boas condições agrícolas 

e ambientais (BCAM), reforçando o papel das práticas florestais sustentáveis na manutenção dos serviços dos 

ecossistemas. As disposições do PEPAC também incluem medidas de apoio ao conhecimento, inovação e 

aconselhamento técnico (AKIS), fundamentais para a integração de práticas de restauro florestal baseadas em 

ciência e para garantir a coerência entre intervenções agrícolas, florestais e de conservação da natureza — uma 

das prioridades do PNRN. (Menéndez-Miguélez et al., 2024; EFI, 2023) 

Assim, a interação entre o PNRN e o PEPAC estabelece uma convergência estrutural entre políticas agrícolas, 

florestais e de biodiversidade, reforçando a coerência do planeamento territorial e a eficácia das medidas de 

restauro, assegurando simultaneamente o cumprimento das obrigações nacionais e europeias em matéria de 

conservação, clima e gestão sustentável do território. 

 

5.2.6. Identificação das práticas agrícolas e florestais existentes, incluindo as intervenções da PAC, 

que contribuem para os objetivos de restauro 

Em Portugal, um conjunto significativo de práticas agrícolas e florestais já contribui diretamente para os objetivos 

de restauro previstos no PNRN, reforçado pela arquitetura verde da Política Agrícola Comum (PAC) e pelo Plano 

Estratégico da PAC (PEPAC). A estratégia portuguesa baseia‑se numa “gestão ativa de todo o território assente 

numa produção agrícola e florestal inovadora e sustentável”, alinhada com a proteção do solo, da água e da 

biodiversidade.  

No setor agrícola, destacam-se práticas que promovem a conservação dos ecossistemas, a qualidade da água e 

a redução de pressões ambientais. Os Ecorregimes apoiam sistemas de agricultura biológica, produção integrada 

(PRODI), gestão sustentável do solo e maneio de pastagens permanentes, todas elas medidas que reforçam a 

saúde do solo, aumentam a infiltração, controlam erosão e reduzem emissões de gases com efeito de estufa. 

Estes regimes incentivam a transição para práticas de baixo impacto, promovendo a fertilização orgânica, maior 

teor de matéria orgânica e retenção hídrica, aspetos essenciais para restauro de ecossistemas em zonas agrícolas 

e periurbanas. 
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As medidas agroambientais e climáticas do FEADER apoiam compromissos plurianuais de conservação: proteção 

de sebes, manutenção de habitats de alto valor natural, preservação de charnecas e mosaicos agro‑silvopastoris, 

bem como práticas de rotação e pousio que favorecem biodiversidade. Estas medidas reforçam os serviços de 

ecossistema e contribuem para a redução das pressões sobre linhas de água, solos e sistemas ribeirinhos. 

Em paralelo, a PAC inclui intervenções recentes direcionadas ao restauro de rios e galerias ribeirinhas, apoiando 

agricultores na recuperação de margens, remoção de invasoras e proteção de zonas húmidas agrícolas 

degradadas, como salientado no guia técnico do Laboratório Associado TERRA sobre incentivos ao restauro de 

rios no âmbito da PAC.  

No setor florestal, diversas práticas existentes e promovidas pelo PEPAC contribuem igualmente para os 

objetivos de restauro. A gestão florestal sustentável, o maneio integrado de combustíveis, a condução de 

regeneração natural e a valorização de sistemas agroflorestais (como montado e soutos) reforçam a resiliência 

dos ecossistemas, recuperam solos, reduzem risco de incêndios e promovem biodiversidade. O PEPAC 

reconhece a silvicultura como parte integrante da gestão ativa do território, apoiando intervenções de 

desenvolvimento rural que privilegiam a multifuncionalidade, a recuperação pós-evento e a melhoria da 

estrutura florestal, essenciais para restauro de ecossistemas e adaptação climática. (National Interagency Fire Cen-

ter, 2026; NWCG, 2026) 

Os sistemas agrosilvopastoris tradicionais — montado, lameiros, pastoreio extensivo sob coberto arbóreo — 

desempenham papel crítico na conservação do solo, na retenção de água, na mitigação de incêndios e na 

manutenção da diversidade paisagística. São ecossistemas de elevado valor natural, que conjugam produção 

sustentável com preservação de habitats. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

De modo transversal, tanto na agricultura como na floresta, destaca-se a crescente incorporação de práticas de 

agroecologia, agricultura de precisão, gestão de nutrientes baseada em indicadores, controlo de invasoras, 

melhoria da conectividade ecológica, instalação de infraestruturas verdes e valorização da vegetação 

espontânea, todas com contributos diretos para restauro. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025) 

Em síntese, a convergência entre práticas agrícolas sustentáveis, sistemas agrosilvopastoris resilientes e gestão 

florestal sustentável — apoiadas pela arquitetura verde da PAC — constitui um pilar fundamental para cumprir 

os objetivos de restauro do PNRN, reforçando a resiliência ecológica, climática e socioeconómica do território 

português. 

 

5.2.7. Consideração de projetos estratégicos e de matérias-primas críticas 

A implementação das medidas do PNRN deve considerar a eventual coexistência com projetos estratégicos de 

extração, transformação ou reciclagem de matérias‑primas críticas, definidos no âmbito do Regulamento (UE) 

2024/1252 – Critical Raw Materials Act (CRMA). Este regulamento estabelece um enquadramento europeu para 

garantir o acesso seguro e sustentável a matérias-primas essenciais à transição energética e digital, como lítio, 

níquel, cobalto, manganês, grafite e terras‑raras, reconhecendo o risco crescente da sua escassez na União.  

No contexto da sua aplicação, a Comissão Europeia selecionou 47 projetos estratégicos distribuídos por 13 

Estados‑Membros da UE, incluindo Portugal, que abrangem a extração, processamento e reciclagem destes 

materiais críticos. Estes projetos visam assegurar que, até 2030, pelo menos 10% da extração, 40% do 
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processamento e 25% da reciclagem destes recursos essenciais ocorra dentro da União, apoiando cadeias de 

valor associadas à energia renovável, mobilidade elétrica, tecnologias digitais, defesa e aeronáutica.  

No planeamento das medidas de restauro do PNRN, importa reconhecer potenciais zonas de conflito espacial 

ou funcional entre áreas prioritárias de restauro e áreas com potencial geológico ou industrial para projetos 

estratégicos de matérias‑primas críticas. Estes conflitos podem traduzir‑se em: 

• Sobreposição entre áreas florestais a restaurar e locais previstos para exploração ou expansão mineira; 

• Risco de fragmentação ecológica causada por infraestruturas associadas à mineração, ao processa-

mento ou à logística destes projetos; 

• Impactos hidromorfológicos e de qualidade da água que comprometem objetivos de restauro ribeirinho 

e florestal, caso existam intervenções em linhas de água adjacentes; 

• Concorrência pelo uso do solo entre preservação/restauro e atividades industriais consideradas “de in-

teresse europeu estratégico”. 

 

Ainda assim, o CRMA exige que os projetos estratégicos cumpram normas ambientais, sociais e de governação 

elevadas, incluindo a avaliação rigorosa de impactos sobre biodiversidade e ecossistemas sensíveis, e prevê que 

a sua implementação não comprometa metas ambientais da UE, incluindo as do Regulamento de Restauro da 

Natureza. Tal cria margem para garantir coexistência regulatória entre restauro e mineração, desde que exista 

planeamento territorial integrado e avaliação caso a caso. 

O PNRN deve, portanto, prever mecanismos de articulação precoce com autoridades mineiras, municípios, APA, 

ICNF e entidades regionais, assegurando que: 

• Mapas de Prioridade de Restauro são cruzados com áreas de potencial CRM (critical raw materials). 

• As medidas de restauro são concebidas para evitar conflitos em zonas com licenciamento mineiro em 

curso. 

• A definição das áreas de intervenção incorpora informação oficial sobre projetos estratégicos europeus, 

incluindo áreas de extração, processamento e reciclagem. 

• Em zonas onde coexistência seja possível, se adotem modelos de restauro que reforcem funções ecoló-

gicas essenciais (água, solos, conectividade), reduzindo impactos cumulativos. (UNEP-WCMC, 2023; Mar-

tínez-Richart et al., 2025) 

• Em última instância, o princípio da mitigação hierárquica prevaleça, garantindo que perdas ecológicas 

são compensadas e que funções naturais essenciais não são comprometidas.  

 

Assim, a consideração de projetos de matérias-primas críticas não diminui a ambição do PNRN, mas reforça a 

necessidade de planeamento territorial robusto, diálogo intersectorial e mecanismos de governança integrados. 
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5.2.8. Sinergias com os planos nacionais de restauro de outros Estados-Membros, sempre que possí-

vel 

A construção de um PNRN sólido e eficaz depende, em grande medida, da capacidade de estabelecer pontes 

com outros Estados Membros que enfrentam desafios ecológicos semelhantes. Para Portugal, esta cooperação 

encontra um terreno particularmente fértil em Espanha, não só pela vizinhança geográfica, mas sobretudo pela 

partilha de contextos climáticos, ecológicos e socioeconómicos que moldam os sistemas florestais da Península 

Ibérica. 

Os ecossistemas florestais portugueses e espanhóis partilham a influência marcante do clima mediterrânico e 

atlântico, caracterizado por verões secos, incêndios recorrentes, pressões antrópicas intensas e vulnerabilidade 

elevada aos impactos das alterações climáticas. Esta proximidade ecológica justifica que ambos os países tenham 

desenvolvido estratégias convergentes de restauro, centradas na recuperação de habitats florestais degradados, 

na melhoria da resiliência aos incêndios e na promoção de mosaicos de paisagem mais diversificados e 

funcionais. A análise comparada revela um conjunto de princípios comuns: diagnóstico ecológico rigoroso, 

intervenção seletiva baseada em processos naturais, valorização da regeneração autóctone e integração dos 

objetivos de restauro com a gestão sustentável do território.  

Espanha tem vindo a implementar programas de restauro de ecossistemas com forte incidência no reforço da 

conectividade e na recuperação de paisagens florestais fragmentadas, abordando desde zonas de montado e 

dehesas até pinhais mediterrânicos e carvalhais atlânticos. Estes esforços constituem um referencial relevante 

para Portugal, não tanto pela transposição direta de metodologias, mas pelo reconhecimento de que problemas 

como erosão acelerada, perda de solo, simplificação estrutural de povoamentos e recorrência de incêndios 

extremos exigem respostas articuladas e consistentes entre países vizinhos. Os territórios fronteiriços — da 

Galiza ao Alto Minho, de Trás-os-Montes a Castela e Leão, e do Alentejo à Extremadura — representam espaços 

prioritários onde a coerência de estratégias de restauro é particularmente promissora. As medidas adotadas em 

ambos os lados da fronteira podem reforçar corredores ecológicos, restaurar habitats partilhados e reduzir a 

vulnerabilidade conjunta a fogos rurais de grande escala.  

Outro eixo relevante de sinergia decorre da inserção conjunta de Portugal e Espanha na região da Macaronésia, 

onde as ilhas atlânticas partilham características ecológicas únicas, incluindo florestas laurissilvas, sistemas 

húmidos de montanha, e forte endemismo. A presença espanhola nas Canárias, complementar à presença 

portuguesa na Madeira e nos Açores, abre possibilidades de cooperação orientadas para o restauro de 

ecossistemas insulares vulneráveis, para o combate a espécies invasoras e para o reforço da resiliência hídrica e 

climática. A escala atlântica, embora distinta da continental, acrescenta uma dimensão biogeográfica que 

enriquece a abordagem nacional e favorece a troca de conhecimento técnico e científico. 

Em síntese, as sinergias entre o plano português e os esforços de restauro de outros Estados‑Membros — com 

destaque para Espanha — permitem consolidar uma visão territorial mais robusta, coerente e integrada. Os 

ecossistemas florestais da Península Ibérica e da Macaronésia são sistemas interligados, que beneficiam de 

respostas partilhadas e estratégias que ultrapassam fronteiras administrativas. Esta interação não só reforça a 

eficácia das medidas nacionais de restauro, como contribui para a construção de uma abordagem europeia mais 

coesa, capaz de enfrentar desafios ambientais que são, inevitavelmente, comuns. 
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6. Monitorização, Avaliação e Revisão 

6.1. Sistema de monitorização dos ecossistemas florestais 

A monitorização robusta dos ecossistemas florestais em Portugal assenta numa arquitetura integrada que 

combina instrumentos nacionais, sistemas regionais específicos das Regiões Autónomas e mecanismos 

europeus de reporte e controlo ambiental. No centro desta arquitetura estão os Inventários Florestais (IFN, 

IFRAA, IFRAM), processo estatístico e cartográfico iniciado em 1965 e repetido com periodicidade aproximada de 

dez anos, concebido para avaliar a abundância, o estado e a condição dos recursos florestais em todo o território. 

Os Inventários Florestais utilizam uma metodologia combinada de fotointerpretação e medições de campo, 

cobrindo milhares de pontos de amostragem e possibilitando análises multitemporais consistentes, de 1995 a 

2015, com representação territorial ao nível NUTS I, II e III. É um instrumento de referência para monitorizar 

tendências de ocupação do solo, vitalidade dos povoamentos, distribuição das formações florestais, biomassa e 

indicadores estruturais e funcionais da floresta portuguesa, constituindo também a base factual para a 

atualização dos planos regionais e nacionais de ordenamento e para o acompanhamento das medidas de 

restauro de ecossistemas previstas no regulamento europeu sobre restauração da natureza.  

Esta componente nacional é complementada por sistemas legais e técnicos que permitem monitorizar a 

execução das intervenções e o cumprimento das obrigações de gestão. Entre estes, o Regime Jurídico das Ações 

de Arborização e Rearborização (RJAAR) assume papel estruturante na monitorização das ações de plantação, 

replantação e alteração de coberto, assegurando que as intervenções em terreno florestal são rastreáveis, 

autorizadas ou comunicadas ao Estado e compatíveis com os objetivos de sustentabilidade, prevenção de riscos 

e restauro. O RJAAR, ao obrigar ao registo, à avaliação prévia das espécies utilizadas e à verificação de condições 

de aptidão ecológica e normativa, fornece dados contínuos sobre dinamismo florestal e sobre a implementação 

prática de medidas de restauro ao nível da propriedade. Ainda de considerar, são as ações de gestão e 

monitorização feitas no âmbito dos sistemas de certificação florestal, complementares aos objetivos deste artigo 

do PNRN, mesmo que não integralmente, uma vez que nem todas as áreas florestais do país se encontram cer-

tificadas. 

Por seu lado, na Região Autónoma dos Açores o usufruto e a exploração da árvore e da floresta, bem como dos 

solos onde se encontram implantados, exigem o respetivo licenciamento, fiscalização e controlo, através de 

regulamentação própria, consubstanciada em Lei – o Decreto Legislativo Regional nº 6/98/A, de 13 de abril e o 

Decreto Regulamentar Regional nº 13/99/A. À luz destes diplomas, sem prejuízo do disposto noutra legislação 

sobre espécies ou áreas protegidas e bacias hidrográficas, compete à Direção Regional dos Recursos Florestais 

e Ordenamento Territorial (DRRFOT) licenciar as seguintes ações: a) Corte, arranque, transplante, destruição ou 

danificação de árvores ou formações arbóreas que apresentam especial interesse económico, botânico, 

paisagístico ou ambiental; b) Arroteamento de terrenos incultos tendo em vista o aproveitamento para pastagens 

ou destinados a outros fins agrícolas; c) Transformações de terrenos florestais em terrenos para quaisquer 

outros fins. Todas os cortes licenciados e respetivas arborizações encontram-se devidamente cartografados em 

base de dados próprias. 

Os Planos de Gestão Florestal (PGF), obrigatórios para áreas de maior dimensão ou condicionadas por 

instrumentos de ordenamento, constituem outro pilar de monitorização. Estes planos definem modelos 

silvícolas, regimes de intervenção, práticas de conservação, controlo de risco e ações de manutenção, permitindo 

acompanhar a aplicação de medidas de restauro no terreno e avaliar a sua coerência com objetivos de 

conservação, produtividade sustentável e resiliência climática. Os PGF funcionam, assim, como instrumentos de 
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ligação entre o planeamento estratégico e a ação concreta, registando intervenções realizadas e comprometendo 

o gestor florestal com metas plurianuais. 

Considerando a importância deste instrumento a Região Autónoma dos Açores, a Direção Regional dos Recursos 

Florestais e Ordenamento Territorial (DRRFOT) criou uma plataforma digital comum, através da qual os agentes 

do sector, públicos e privados, podem elaborar os seus Planos de Gestão Florestal (PGF’s). Sendo a GesFlorA – 

Plataforma Digital para a Gestão Florestal nos Açores a concretização dessa medida estratégica. A GesFlorA 

funciona ligada ao Sistema de Informação da DRRFOT, através de uma plataforma Web assente em Microsoft 

SQL Server e Tecnologia ESRI. Permite a normalização, atualização, integração e análise de informação e fornece 

dados para apoio à decisão de gestão florestal. Se por um lado, um plano de gestão florestal permite, a longo 

prazo, ter a percepção de como será a gestão de uma propriedade florestal (ou Unidade de Gestão Florestal – 

UGF), por outro lado a integração de um conjunto alargado de PGF’s numa plataforma digital permite ter a noção 

desta gestão numa base territorial regional. 

A PAC adiciona uma dimensão operacional essencial. Os sistemas de monitorização da PAC, hoje amplamente 

digitalizados, incluem o Sistema de Identificação Parcelar, o Sistema de Monitorização de Superfícies via satélite, 

controlos administrativos e controlos no local. No âmbito do PEPAC, estes sistemas são fundamentais para 

acompanhar práticas agroflorestais, sistemas silvopastoris, zonas de mosaico, intervenções financiadas por 

ecorregimes, medidas agroambientais e as componentes florestais do desenvolvimento rural. A capacidade de 

monitorização quase contínua assegurada pela análise automática de séries temporais melhora 

significativamente a deteção de alterações no uso do solo, a verificação de práticas sustentáveis e a confirmação 

da implementação de ações de restauro financiadas, permitindo articular políticas agrícolas e florestais num 

quadro coerente. 

A estas ferramentas nacionais e transversais acrescentam-se os sistemas próprios das Regiões Autónomas, que 

desempenham um papel relevante na monitorização dos ecossistemas insulares e das medidas de restauro aí 

implementadas, reconhecendo a especificidade ecológica, geomorfológica e climática dos arquipélagos. 

Nos Açores, a monitorização florestal apoia-se tanto na participação no IFN como em sistemas regionais de 

inventariação e cartografia desenvolvidos para responder às particularidades dos ecossistemas insulares. Os 

Açores possuem um património florestal marcado por extensas áreas de criptomérias, espécies endémicas, 

turfeiras e habitats de altitude. A administração regional implementa programas contínuos de caracterização do 

uso do solo, cadastro florestal digital, cartografia de habitats e monitorização de invasoras, integrados em 

sistemas de informação geográfica que são alimentados por levantamentos de campo e sensores remotos. A 

adaptação insular dos dados do IFN permite integrar a informação açoriana nos indicadores nacionais, ao 

mesmo tempo que os sistemas locais captam com maior resolução as dinâmicas ecológicas específicas, 

essenciais para a recuperação de habitats prioritários e para o acompanhamento de intervenções de restauro 

de ecossistemas em áreas sensíveis como turfeiras, laurissilva residual e florestas de altitude.  

Na Madeira, a monitorização assume particular relevância devido à presença de ecossistemas únicos, 

nomeadamente a Laurissilva da Madeira, património natural de elevado valor conservacionista. O arquipélago 

dispõe de um sistema regional de inventários e acompanhamento das formações florestais que integra 

cartografia de uso do solo, levantamento sistemático de povoamentos, avaliação da saúde florestal, 

monitorização de pragas e doenças, controlo de espécies invasoras e acompanhamento das regenerações 

naturais e artificiais, sobretudo em áreas sujeitas a incêndios ou erosão. Tal como nos Açores, a Madeira participa 

nos ciclos do IFN, garantindo comparabilidade estatística com o território continental e assegurando coerência 

nacional nos reportes, mas complementa esse processo com levantamentos regionais mais frequentes e focados 

em áreas críticas, incluindo sucessões pós-fogo, florestas exóticas e ações de restauro em zonas montanas. 
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Quer nos Açores quer na Madeira, a integração dos sistemas regionais nos programas nacionais é fundamental 

para o reporte europeu e para a implementação das obrigações decorrentes da legislação da UE. A participação 

das Regiões Autónomas nos sistemas nacionais assegura uniformidade metodológica, enquanto os seus 

sistemas próprios garantem detalhe, eficácia local e capacidade de resposta a desafios específicos, como declives 

extremos, clima húmido temperado oceânico, insularidade, endemismo e vulnerabilidade a eventos 

meteorológicos intensos. 

Assim, o sistema português de monitorização florestal é, na prática, um sistema multinível: nacional (IFN, RJAAR, 

PGF, PAC/PEPAC), regional (Açores e Madeira), e europeu (Forest Information System for Europe - FISE). Esta 

estrutura permite recolher informação contínua sobre dinâmica florestal, avaliar o impacto das medidas de 

restauro, antecipar riscos, melhorar práticas de gestão e assegurar o cumprimento de metas ecológicas e 

climáticas. A complementaridade entre níveis — continental e insular, estratégico e operacional, estatístico e 

administrativo — garante que Portugal possua uma base sólida para monitorizar a implementação do Plano 

Nacional de Restauro da Natureza, respondendo de forma rigorosa e integrada às exigências da política europeia 

e às necessidades de conservação dos seus ecossistemas florestais. 

 

6.2. Avaliação da eficácia das medidas de restauro  

A avaliação da eficácia das medidas de restauro integra‑se como um dos pilares centrais de implementação do 

Plano Nacional de Restauro da Natureza, constituindo o mecanismo através do qual se mede, verifica e interpreta 

a resposta dos ecossistemas às intervenções realizadas, garantindo que estas são capazes de recuperar funções 

ecológicas, aumentar a resiliência e assegurar o cumprimento progressivo das metas legalmente estipuladas. 

Este processo de avaliação baseia‑se na combinação de indicadores‑chave de desempenho, avaliações 

ecológicas, observações multi-temporais e revisões periódicas sistemáticas, integradas num modelo de 

monitorização adaptativa. 

O processo inicia-se pela definição de linhas de base ecológicas, identificadas através dos Inventários Florestais, 

cartografia oficial e levantamentos complementares, que funcionam como referência para todos os indicadores 

subsequentes. A partir destas linhas de base, cada ação de restauro fica associada a metas específicas: 

recuperação de cobertura vegetal, aumento da diversidade estrutural, restabelecimento de habitats prioritários, 

melhoria das condições hidrológicas, redução de pressões e aumento da conectividade ecológica. A eficácia das 

medidas é avaliada comparando o estado inicial com o estado observado ao longo do tempo, permitindo detetar 

progressos, desvios, lacunas e necessidades de correção. (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025) 

A utilização de indicadores-chave de desempenho constitui o núcleo operativo deste processo. Estes indicadores 

são selecionados de acordo com o tipo de ecossistema, a intervenção realizada e os objetivos ecológicos e 

climáticos do plano. Entre eles incluem-se: cobertura vegetal regenerada, diversidade florística e faunística, vigor 

e vitalidade dos povoamentos, reduzida presença de invasoras, melhoria da qualidade e estabilidade dos solos, 

evolução da estrutura vertical da vegetação, biomassa acumulada, estabilização de declives, capacidade de 

retenção de água, aumento da conectividade estrutural, melhoria do estado de conservação de habitats e 

redução da vulnerabilidade ao fogo. Os indicadores são medidos através de metodologias padronizadas, 

compatíveis com os Inventários Florestais e com os sistemas de monitorização contínua do território. 

(UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025) 

As avaliações ecológicas e da biodiversidade constituem outra dimensão essencial do processo. Estas avaliações 

combinam observação direta no terreno, amostragem de habitats, inventariação de espécies e análise da 
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composição e estrutura das comunidades ecológicas. Em muitos casos, estas avaliações incorporam métodos de 

monitorização participativa, ciência cidadã, dados de entidades regionais e ferramentas digitais de reporte. 

Avaliações específicas são aplicadas a habitats sensíveis, tais como habitats ribeirinhos, florestas relíquia, 

turfeiras montanas, áreas pós‑fogo e sistemas agroflorestais de elevado valor natural. O objetivo é assegurar 

que a intervenção não gera apenas um aumento de vegetação, mas uma verdadeira recuperação funcional e 

ecológica. 

A avaliação da eficácia das medidas de restauro incorpora também uma dimensão clara de adaptação às 

alterações climáticas. Para este efeito, são utilizados indicadores que medem o contributo das medidas para 

melhorar a resiliência climática dos ecossistemas, tais como: retenção de águas pluviais, redução do escoamento 

superficial e erosão, aumento da infiltração, melhoria do microclima local, efeitos de arrefecimento associados 

à recuperação da vegetação, aumento da biomassa e do sequestro de carbono, resistência acrescida ao fogo e 

redução da propagação em caso de ignição. Estes indicadores permitem quantificar o contributo do restauro 

para o reforço da segurança ecológica, proteção de infraestruturas e aumento da segurança das populações, 

especialmente em paisagens vulneráveis a fenómenos extremos. 

De igual modo, o processo de avaliação integra uma vertente de saúde dos ecossistemas e de segurança 

ambiental, avaliando a redução de riscos associados a deslizamentos de terras, cheias rápidas, instabilidade de 

solos e incêndios. A recuperação de vegetação nativa e a reestruturação da paisagem florestal contribuem para 

criar condições de maior robustez ambiental, mas é necessário assegurar, em avaliações periódicas, que estas 

medidas estão a produzir os efeitos desejados no território e nas comunidades humanas, reforçando a 

segurança e minimizando a exposição ao perigo. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

A dimensão tecnológica desempenha um papel crescente na avaliação da eficácia. A monitorização é 

complementada por dados provenientes de sistemas de detecção remota, satélites de observação, 

ortofotografias multiespectrais, sensores in situ e, cada vez mais, levantamentos LiDAR, que fornecem 

informação tridimensional rigorosa sobre estrutura, densidade, regeneração e volume das formações florestais. 

A combinação destes dados com os levantamentos estatísticos dos Inventários Florestais permitem detetar 

pequenas variações estruturais logo nas fases iniciais do restauro, ultrapassando as limitações temporais das 

avaliações decenais e acrescentando profundidade analítica e precisão. 

O processo de avaliação integra‑se num modelo de gestão adaptativa, no qual os resultados obtidos orientam 

decisões futuras. Se um conjunto de medidas não demonstra resultados satisfatórios, ou se indicadores críticos 

não apresentam evolução positiva, o plano prevê a reavaliação das intervenções, introdução de medidas 

corretivas, reforço das ações complementares ou reformulação dos objetivos operacionais. A gestão adaptativa 

assegura flexibilidade, capacidade de resposta e baseia‑se na premissa de que o restauro é um processo 

dinâmico, dependente da interação entre fatores ecológicos, climáticos, sociais e económicos. 

As revisões periódicas constituem o mecanismo formal de consolidação deste processo. São realizadas com uma 

periodicidade estabelecida no plano, podendo variar entre avaliações anuais, bienais ou quinquenais consoante 

os indicadores. As revisões integram análises comparativas, relatórios de progresso, mapas de evolução, sínteses 

dos resultados de monitorização, contributos de especialistas, dados regionais e metas atualizadas. A informação 

recolhida é sistematizada em relatórios nacionais e comunicada às entidades europeias responsáveis pelo 

acompanhamento do Regulamento de Restauro da Natureza. 

A avaliação da eficácia das medidas de restauro caracteriza-se, assim, por ser multiescalar, multidimensional e 

orientada por evidência científica. O processo articula indicadores estruturais, funcionais e climáticos, utiliza a 

informação dos Inventários Florestais como base estatística e ecológica, incorpora tecnologia avançada como 

LiDAR e monitorização contínua, integra ações de campo e complementa-se com sistemas administrativos de 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (Art.º 12.º)  .   106 

reporte e controlo. É, simultaneamente, uma ferramenta de verificação, um instrumento de aprendizagem e uma 

base para a melhoria contínua do plano. 

 

6.3. Revisão e atualização periódica das medidas  

A revisão e atualização periódica das medidas constitui um componente essencial do PNRN, assegurando que o 

conjunto de ações previstas permanece eficaz, ajustado ao conhecimento científico mais recente, alinhado com 

as prioridades políticas nacionais e europeias e responsivo às condições ecológicas e socioeconómicas em 

evolução. O processo de revisão das medidas adota uma abordagem dinâmica, adaptativa e baseada em 

evidência, articulando‑se diretamente com o sistema de monitorização e com a avaliação da eficácia descrita nas 

secções anteriores. 

A revisão das medidas apoia-se, em primeiro lugar, nos dados gerados pelo sistema nacional de monitorização, 

onde os Inventários Florestais (IFN, IFRRA, IFRAM) desempenha papel estruturante ao fornecer informação 

estatística e cartográfica robusta sobre o estado e a evolução dos ecossistemas florestais. Os Inventários 

Florestais, enquanto base central, disponibilizam dados multi-temporais desde 1965 e integra análises da 

ocupação do solo, estrutura dos povoamentos, biomassa, vitalidade, estado dos habitats, presença de invasoras 

e impactos de incêndios. Estas informações, reforçadas por levantamentos para as Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira, servem de referência para avaliar tendências estruturais e orientar ajustes de médio e 

longo prazo às medidas previstas. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

Complementarmente, os sistemas de monitorização contínua associados à PAC/PEPAC — como o Sistema de 

Monitorização de Superfícies via satélite e o Sistema de Identificação Parcelar — acrescentam uma visão anual 

das alterações no uso do solo, contribuindo para detetar de forma precoce desvios ou acelerações relevantes na 

dinâmica da cobertura vegetal. Já os instrumentos administrativos, como o RJAAR e os Planos de Gestão Florestal 

(PGF), fornecem informação operacional sobre intervenções concretas, permitindo aferir se a execução no 

terreno corresponde ao planeado, ao mesmo tempo que identificam constrangimentos na implementação. 

A revisão das medidas utiliza também mecanismos de feedback dos vários intervenientes relevantes, incluindo 

proprietários, organizações do setor, administrações regionais, autoridades locais, ONG ambientais, entidades 

de investigação e cidadãos. Estes contributos são recolhidos através de processos estruturados de participação, 

consultas públicas, plataformas digitais, fóruns técnicos e grupos de trabalho setoriais. A incorporação 

sistemática deste feedback permite não só identificar dificuldades práticas e oportunidades de melhoria, mas 

também fortalecer o envolvimento dos atores locais na execução e acompanhamento das ações de restauro. 

A integração de novos conhecimentos científicos constitui outro vetor fundamental na revisão das medidas. A 

evolução contínua da investigação sobre ecologia, restauro de habitats, comportamento do fogo, dinâmica 

hidrológica, alterações climáticas e tecnologias de monitorização exige que o plano permaneça aberto à 

atualização. Tecnologias avançadas, como levantamentos LiDAR, sistemas de deteção remota de alta resolução, 

algoritmos de modelação ecológica e ferramentas de inteligência artificial para análise de grandes volumes de 

dados, acrescentam novas capacidades que podem justificar o aperfeiçoamento de métodos e metas. Assim, as 

revisões periódicas incorporam sistematicamente evidência científica recente, evitando que as medidas se 

tornem obsoletas ou ineficazes face a novas realidades ecológicas ou tecnológicas. 

O processo de revisão inclui ainda uma avaliação periódica da relação entre medidas, objetivos e resultados, 

com base em indicadores estruturais, funcionais, climáticos e socioeconómicos. Esta avaliação considera se as 
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medidas implementadas estão a produzir os efeitos esperados nas curvas de tendência da biodiversidade, na 

resiliência climática, na qualidade do solo, na retenção de água, na estabilidade ecológica, na redução da 

vulnerabilidade ao fogo e na melhoria dos serviços dos ecossistemas. Quando os indicadores revelam progressos 

insuficientes ou divergentes das metas, o plano ativa processos de ajustamento que podem incluir o reforço das 

medidas existentes, a introdução de novas ações ou a substituição de intervenções pouco eficazes. 

A revisão integra também análises de custo‑eficácia, que permitem relacionar os recursos investidos com os 

resultados alcançados. Estas análises consideram custos diretos de implementação, custos de manutenção, 

economias geradas pela redução de riscos naturais, ganhos associados a serviços dos ecossistemas e eficiência 

operacional das ações. Através deste processo, procura‑se assegurar que o conjunto de medidas se mantém 

financeiramente sustentável e capaz de maximizar o impacto ecológico com os recursos disponíveis. 

A identificação de sinergias e trade-offs constitui outra dimensão crítica. A revisão analisa as interações entre 

medidas de restauro florestal, gestão agrícola, ordenamento do território, mitigação climática, conservação da 

água e infraestrutura verde, assegurando coerência e equilíbrio entre diferentes objetivos. Trade-offs potenciais 

— como competição por espaço entre restauro e produção agrícola, efeitos de curto prazo sobre a produtividade 

florestal ou impactos sobre níveis de risco de incêndio — são avaliados e integrados na redefinição das medidas, 

privilegiando soluções que maximizem benefícios múltiplos. (National Interagency Fire Center, 2026; NWCG, 2026) 

Finalmente, o processo de revisão garante o alinhamento com políticas em evolução, incluindo estratégias 

europeias de biodiversidade, planos climáticos nacionais, instrumentos de financiamento europeus e alterações 

no quadro legislativo relacionado com a conservação da natureza, floresta, agricultura e ordenamento. Os dados 

estatísticos atualizados do IFN, incluindo resultados referentes ao Continente, Açores e Madeira, são 

fundamentais para esta articulação, assegurando que a revisão das medidas se apoia em informação territorial 

consistente e cientificamente validada. 

 

6.4. Garantia dos efeitos duradouros e sustentáveis do restauro 

A garantia da continuidade, durabilidade e sustentabilidade das medidas de restauro previstas no PNRN assenta 

num conjunto articulado de disposições legislativas, institucionais, financeiras e operacionais que visam 

assegurar que os benefícios ecológicos gerados pelas intervenções se mantêm ao longo do tempo e se reforçam 

progressivamente. Esta abordagem reconhece que o restauro da natureza é um processo dinâmico, de longo 

prazo, sujeito a pressões ambientais, climáticas, socioeconómicas e territoriais que exigem mecanismos robustos 

para preservar e consolidar os resultados alcançados. 

O primeiro pilar desta garantia reside no quadro legislativo, que estabelece obrigações vinculativas para 

conservação, manutenção e gestão dos ecossistemas restaurados. A legislação florestal, agrícola, ambiental e de 

ordenamento do território constitui a base para assegurar que as áreas intervencionadas permanecem 

protegidas de conversões inadequadas, usos incompatíveis ou práticas que comprometam a integridade 

ecológica. O regime jurídico aplicável às ações de arborização e rearborização, os planos de gestão florestal, os 

instrumentos de ordenamento a nível municipal e regional, bem como a legislação de conservação de habitats e 

espécies, desempenham um papel essencial ao estabelecer limites, condicionantes e requisitos que garantem a 

permanência das intervenções realizadas. A integração formal das áreas restauradas em instrumentos de 

ordenamento adequados — incluindo possíveis designações de áreas de elevado valor ecológico ou de 

infraestrutura verde — contribui adicionalmente para assegurar que os resultados se mantêm no longo prazo. 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (Art.º 12.º)  .   108 

O segundo elemento estruturante é o mecanismo de financiamento continuado, que assegura a manutenção 

das áreas restauradas e permite a renovação das ações sempre que necessário. O restauro de ecossistemas não 

se esgota no momento da intervenção inicial; exige acompanhamento, manutenção regular, vigilância de riscos 

e, em muitos casos, reforço das ações para consolidar trajetórias ecológicas desejáveis. Para este efeito, o PNRN 

articula financiamentos provenientes de diferentes fontes: fundos europeus (nomeadamente no âmbito da PAC, 

do desenvolvimento rural, da política de coesão e de instrumentos específicos de biodiversidade), fundos 

nacionais, mecanismos de compensação ambiental, instrumentos financeiros inovadores e parcerias com o setor 

privado. A existência de fontes diversificadas de financiamento contribui para reduzir a vulnerabilidade a ciclos 

orçamentais e assegurar que a continuidade da gestão não é interrompida por flutuações económicas. 

Associado ao financiamento, encontra-se o reforço da capacidade institucional do Estado, incluindo serviços 

centrais e regionais, municípios e entidades gestoras de territórios. A operacionalização sustentada do PNRN 

requer recursos humanos qualificados, capacidade técnica apropriada, acesso a tecnologia atualizada e 

estruturas de coordenação robustas. O reforço da capacidade da administração pública inclui: formação 

especializada em restauro de ecossistemas, técnicas de monitorização, planeamento adaptativo e modelação 

ecológica; desenvolvimento de sistemas de informação integrados; infraestruturas para monitorização 

multiescalar; e apoio técnico às entidades locais e proprietários. A harmonização de metodologias, 

procedimentos e normas também contribui para assegurar consistência entre regiões e entre diferentes 

intervenções ao longo do tempo. 

Outro componente fundamental consiste no sistema de monitorização e avaliação contínua, que permite 

acompanhar o estado e evolução das áreas restauradas, detetar atempadamente ameaças ou desvios e ativar 

mecanismos corretivos. Os Inventários Florestais, os sistemas de monitorização da PAC, os instrumentos 

administrativos e a monitorização tecnológica (incluindo teledeteção, LiDAR, ortofotografia multiespectral e 

sensores in situ) fornecem a base para garantir que a trajetória ecológica das áreas restauradas é acompanhada 

ao longo de décadas. A informação recolhida nutre a gestão adaptativa, permitindo ajustar medidas, reforçar 

ações quando necessário e assegurar que a funcionalidade e o bom estado de conservação se mantêm. 

A garantia de durabilidade das medidas envolve também mecanismos de participação e envolvimento dos 

intervenientes locais, reconhecendo que a continuidade do restauro depende, em larga medida, da aceitação, 

apropriação e colaboração das comunidades, proprietários florestais, gestores de espaços rurais, associações e 

autarquias. O envolvimento destes atores permite: assegurar manutenção de práticas compatíveis com os 

objetivos do plano; prevenir usos incompatíveis; reforçar a vigilância ambiental; e construir modelos de cogestão 

que fomentem responsabilidade partilhada e valorização social do restauro. A criação de plataformas de diálogo 

e mecanismos de feedback garante que problemas ou impedimentos são identificados precoce e 

sistematicamente. 

A durabilidade das medidas é reforçada, ainda, por instrumentos económicos e incentivos permanentes, que 

promovem comportamentos favoráveis ao restauro e desencorajam práticas degradantes. Entre estes 

instrumentos incluem‑se regimes de apoio vinculados a boas práticas de gestão, pagamentos associados a 

serviços dos ecossistemas, incentivos fiscais para manutenção de estruturas ecológicas, penalizações para 

atividades lesivas e mecanismos de valorização económica de produtos florestais provenientes de sistemas 

restaurados. 

O processo integra igualmente a identificação e gestão de riscos e pressões futuras — como incêndios rurais, 

alterações climáticas, espécies invasoras, erosão, eventos meteorológicos extremos ou alterações no uso do solo 

— assegurando que as medidas incluem disposições para aumentar a resiliência ecológica. O restauro é 

concebido com base em princípios de robustez e adaptabilidade: diversidade específica e estrutural, recuperação 
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de funções hidrológicas, estabilização do solo, criação de mosaicos resistentes ao fogo, reforço da conectividade 

e soluções baseadas na natureza que potenciam resistência a perturbações. (National Interagency Fire Center, 

2026; NWCG, 2026) 

Finalmente, a garantia de efeitos duradouros exige alinhamento com políticas em evolução, tanto a nível nacional 

como europeu. As medidas de restauro são integradas numa estratégia mais ampla de biodiversidade, clima, 

ordenamento do território, gestão florestal e agricultura sustentável. A coerência entre estas políticas — 

reforçada por revisões periódicas e pela capacidade de incorporar novos conhecimentos científicos e normativos 

— assegura que o restauro permanece uma prioridade transversal e que as áreas restauradas são preservadas 

e valorizadas num quadro institucional convergente. 

 

6.5. Sistemas de informação, observação e dados 

O Sistema Nacional Integrado de Monitorização Florestal (SNIMF) nasce da necessidade de dotar Portugal de 

uma arquitetura moderna, coerente e cientificamente robusta para acompanhar, em permanência, o estado, a 

evolução e a eficácia das ações de restauro, conservação e gestão dos ecossistemas florestais. Num contexto de 

profundas transformações ambientais, marcado pelas alterações climáticas, pela intensificação dos riscos 

naturais, pela fragmentação dos habitats e pela crescente complexidade das interações ecológicas, o país 

necessita de um sistema que permita observar a floresta como um sistema vivo, em constante evolução, e que 

responda com rapidez e precisão aos desafios emergentes. 

O SNIMF assume￼se, assim, como um ecossistema digital e operacional integrado, que articula múltiplas fontes 

de informação — desde os Inventários Florestais até aos sistemas de observação da Terra, sensores in situ, 

ciência cidadã, informação administrativa e tecnologias de inteligência artificial — para criar uma visão 

abrangente e multiescalar da paisagem florestal portuguesa. A sua conceção assenta numa abordagem 

inovadora que integra dados estruturais de longo prazo, provenientes dos Inventários Florestais, com dados 

dinâmicos de elevada frequência, recolhidos por satélites, drones, LiDAR, sensores ambientais e redes 

colaborativas de monitorização. 

Mais do que um instrumento técnico, o SNIMF é uma infraestrutura estratégica para o país. Permite reforçar a 

capacidade de gestão pública e privada, melhorar a precisão do planeamento, antecipar riscos, apoiar decisões 

informadas e garantir a transparência e a rastreabilidade das intervenções. A sua natureza federada assegura a 

integração harmoniosa entre o território continental e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 

respeitando as especificidades ecológicas de cada região e garantindo, simultaneamente, comparabilidade 

nacional. 

Ao incorporar tecnologias de última geração e metodologias avançadas de análise, o SNIMF transforma a 

monitorização florestal num processo contínuo, inteligente e adaptativo, capaz de responder às exigências do 

Plano Nacional de Restauro da Natureza e às orientações europeias em matéria de conservação e biodiversidade. 

Este sistema constitui, portanto, um passo decisivo para assegurar a resiliência das florestas portuguesas, 

promover a sustentabilidade dos ecossistemas e garantir que as gerações futuras herdam um património natural 

mais saudável, mais diverso e mais preparado para enfrentar os desafios do futuro. 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (Art.º 12.º)  .   110 

Siglas e acrónimos 

 

AGIF - Agência para a Gestão Integrada de Fogos Ru-

rais, I.P. 

AIGP/OIGP - Área/Operação Integrada de Gestão da 

Paisagem 

AIZH - Águas Interiores e Zonas Húmidas / Áreas Im-

portantes para as Zonas Húmidas 

AIZH – Áreas Importantes para as Zonas Húmidas 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

AR6 - Sixth Assessment Report 

Art.º - Artigo 

BACM - Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

BAER - Burned Area Emergency Response 

BAR – Burned Area Rehabilitation 

CAC – Censo de Aves Comuns 

CAC – Censo de Aves Comuns 

CBI – Common bird index (Censo de Aves Comuns) 

CEABN/ISA – Centro de Ecologia Aplicada "Prof. Ba-

eta Neves" /Instituto Superior de Agronomia 

COM - Comissão Europeia 

COS - Carta de Ocupação do Solo 

DGADR – Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvi-

mento Rural 

DGT - Direção Geral do Território 

DRAAC – Direção Regional do Ambiente e Ação Cli-

mática (DRAAC) 

DRRFOT - Direção Regional dos Recursos Florestais 

e Ordenamento Territorial 

EAP – Environment Action Programme 

EEA - European Environment Agency 

EFI - European Forest Institute 

EM – Estados-Membros 

ENCNB 2030 - Estratégia Nacional de Conservação 

da Natureza e da Biodiversidade 2030 

ENF - Estratégia Nacional para as Florestas 

FAO – Food and agriculture organization (Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricul-

tura) 

FBI - Farmland Bird Index (Índice de Aves Comuns de 

Áreas Agrícolas) 

FEADER - Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvi-

mento Rural 

FEAGA - Fundo Europeu Agrícola de Garantia 

FoBI - Forest Bird Index 

FOREST EUROPE - Ministerial Conference on the 

Protection of Forests in Europe 

FoRISK - Forest Risk Facility 

FORSEE - Projeto europeu de avaliação de critérios 

e indicadores de sustentabilidade florestal 

FRA - Forest Resources Assessment 2025 

FRQ - Forisk Research Quarterly 

FSC - Forest Stewardship Council 

FSC-STD-PRT-02-2025 - Norma FSC para Gestão Flo-

restal em Portugal 

GEE - Gases com efeito de estufa 

GPP - Gabinete de Planeamento, Políticas e Adminis-

tração Geral 

GT-RN- Grupo de Trabalho para o Restauro da Na-

tureza 

GTR-PNRN - Grupo de Trabalho Regional para a ela-

boração do Plano Nacional de Restauro da Natureza 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas 

IEEP - Institute for European Environmental Pol-

icy 

IFCN - Governo Regional da Madeira - Instituto das 

Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM 

IFN – Inventário Florestal Nacional 

IFRAA – Inventário Florestal da Região Autónoma 

dos Açores 
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IFRAM - Inventário Florestal da Região Autónoma da 

Madeira 

INE – Instituto Nacional de Estatística 

INFOSOLOS - Sistema Nacional de Informação de 

Solos 

INIAV - Instituto Nacional de Investigação Agrária e 

Veterinária, IP 

IPBES - Intergovernmental Science-Policy Platform on 

Biodiversity and Ecosystem Services, ou, Plataforma 

Intergovernamental de Políticas Científicas sobre a 

Biodiversidade e os Serviços dos Ecossistemas 

IPCC - Intergovernmental Panel on Climate Change 

IPQ - Instituto Português da Qualidade 

ISRIC - World Soil Information 

JRC - Joint Research Centre / Centro Comum de Inves-

tigação da UE 

LIFE (Programa LIFE) - Instrumento financeiro da 

União Europeia para o ambiente e ação climática 

LULUCF - Land Use, Land-Use Change, and Forestry 

N.A. - Não aplicável / Não avaliado 

NP 4406:2022 - Norma Portuguesa de Gestão Flo-

restal Sustentável 

NPP - Net Primary Production (Produção Primária Lí-

quida) 

NWCG - National Wildfire Coordinating Group 

PAC – Política Agrícola Comum 

PDR2020- Plano de Desenvolvimento Rural 2020 

PECBMS - Pan-European Common Bird Monitoring 

Scheme 

PEFC - Programme for the Endorsement of Forest Cer-

tification (Programa para o Reconhecimento da Cer-

tificação Florestal) 

PEPAC - Plano Estratégico da Política Agrícola Co-

mum 

PNAS - Proceedings of the National Academy of Sci-

ences 

PNGIFR - Plano Nacional de Gestão Integrada de Fo-

gos Rurais 

PNRN – Plano Nacional para o Restauro da Natureza 

PRGP - Programas de Reordenamento e Gestão da 

Paisagem 

PRODl - Produção Integrada 

PROF – Programas Regionais de Ordenamento Flo-

restal 

PRR - Plano de Recuperação e Resiliência 

RAA – Região Autónoma dos Açores 

RAM – Região Autónoma da Madeira 

REACT-EU - Recovery Assistance for Cohesion and the 

Territories of Europe 

RJAAR - Regime Jurídico Aplicável às Ações de Arbo-

rização e Rearborização 

RRN - Regulamento do Restauro da Natureza - Re-

gulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 24 de julho de 2024 

SIG – Sistema de Informação Geográfica 

SNIMF - Sistema Nacional Integrado de Monitoriza-

ção Florestal 

SPEA - Sociedade Portuguesa para o Estudo das 

Aves 

SRAAC - Secretaria Regional do Ambiente e Ação Cli-

mática 

SRTAC - Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e 

Cultura 

UE – União Europeia 

UNESCO - Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura 

UNFCCC - Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Alterações Climáticas 

UTM - Sistema de coordenadas Universal Trans-

versa de Mercator 

ZIF - Zonas de Intervenção Florestal 

 

Sinais e unidades de Medida: 

% -percentagem 

C – Carbono 
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ha – hectares 

km – quilómetros 

m2 – metros quadrados 

m3 – metros cúbicos 

n.º - número 

p. – Páginas 

tons/ t – toneladas 
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Glossário 

Árvores-Habitat – Árvores longevas e cavernosas, geralmente velhas, com buracos ou fendas, que têm um valor 

especial para o abrigo de aves, morcegos e insetos. 

Condomínios de Aldeia - Iniciativas de gestão de vegetação em redor das aldeias para garantir a segurança contra 

incêndios e valorizar o espaço rural. 

Conectividade Ecológica - A existência de "corredores" ou ligações entre manchas de floresta que permitem que 

os animais e as plantas se desloquem e espalhem os seus genes. 

Espécies Autóctones - Espécies de árvores e plantas que são originárias da região (ex: sobreiro, azinheira, carva-

lhos), estando melhor adaptadas ao clima e condições locais. 

Espécies Invasoras Lenhosas - Plantas nativas ou exóticas, lenhosas, que crescem de forma rápida e dominante 

na paisagem, impedindo a formação de uma composição de espécies natural para um dado local (ex: acácias e 

silvas). 

Estabilização Hidrossedimentar - Medidas tomadas após um incêndio (como barreiras de troncos ou palha) para 

evitar que a chuva arraste a terra para os rios. 

Fragmentação - Quando uma grande área de floresta é dividida em pequenos áreas isolados. 

FSC / PEFC - Sistemas de certificação que garantem ao consumidor que os produtos (madeira, cortiça, papel) vêm 

de florestas geridas de forma sustentável 

Funções Edáficas - Referem-se à saúde e às funções do solo, como a fertilidade, a capacidade de filtrar água e de 

armazenar nutrientes. 

Galerias Ribeirinhas - A vegetação que cresce nas margens dos rios e ribeiras, fundamental para promover a 

qualidade da água, conter erosão do solo e servir de corredor para a vida selvagem. 

Gestão Adaptativa - Uma forma de gestão flexível que integra resultados da monitorização e ajusta as medidas 

à medida que o clima ou o ecossistema mudam. 

LiDAR - acrónimo de Light Detection and Ranging, é uma tecnológica de deteção remota que utiliza feixes de luz 

laser para mapear tridimensionalmente uma superfície. É utilizado em contexto de ambientes naturais para mo-

nitorização, por exemplo, da estrutura florestal. 

LULUCF - Sigla técnica (Uso do Solo, Alteração do Uso do Solo e Florestas) que se refere ao setor que contabiliza 

o carbono absorvido ou emitido pelas terras. 

Madeira Morta - Troncos e ramos caídos ou árvores secas que ficam na floresta; são essenciais para o solo e 

servem de abrigo a inúmeras espécies. 

Minifúndio - Propriedades de pequena dimensão, muito comuns no Norte e Centro de Portugal, onde a média é 

frequentemente inferior a 1 hectare. 

Neutralidade na Degradação das Terras - Objetivo de garantir que a quantidade de terra saudável e produtiva se 

mantém estável ou aumenta. 

PEPAC - O plano que define como são aplicados os fundos europeus da agricultura e florestas em Portugal entre 

2023 e 2027. 

PNEC 2030 - Plano Nacional de Energia e Clima, que define as metas de Portugal para reduzir emissões e usar 

energias renováveis até 2030. 
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Regeneração Natural Assistida - Processo de deixar a floresta crescer sozinha a partir de sementes locais, mas 

com ajuda humana (ex: limpeza de matos ou proteção contra herbívoros) para garantir o sucesso. 

Silvicultura Adaptativa - Práticas de gestão desenhadas especificamente para tornar a floresta mais resistente a 

ameaças futuras, como as alterações climáticas. 

Silvicultura de Coberto Contínuo - Técnica que mantém sempre uma cobertura de árvores no solo, evitando a 

exposição total da terra através de cortes graduais e seletivos. 

Silvicultura Próxima da Natureza - Modelo de gestão que imita processos naturais, evitando cortes rasos e pro-

movendo florestas com várias espécies e idades. 

Sumidouros de Carbono - Ecossistemas, como as florestas e os seus solos, que capturam e armazenam o dióxido 

de carbono da atmosfera, ajudando a travar o aquecimento global. 

ZIF / AIGP / OIGP - Modelos de gestão onde vários proprietários se juntam para gerir as suas terras em conjunto, 

facilitando a proteção contra fogos e o restauro. 
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